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A MANIFESTAÇÃO CULTURAL “RANCHO DO BICHO CAÇADOR”:  

CULTURA POPULAR E INCLUSÃO SOCIAL NA ESCOLA 

 

 
 
 
 
 

RESUMO 
 
 

 
Esta pesquisa, de caráter bibliográfico e documental, tem por foco afirmar a relevância 
da manifestação cultural “Rancho do Bicho Caçador”, evento popular da comunidade 
quilombola do Porto de Trás, localizada no município de Itacaré – BA. Trata-se de 
matéria da tradição oral, na qual temas como oratura, oralidade, texto oral, literatura 
oral, identidade cultural e resistência se fazem presentes, aqui abordados a partir dos 
estudos de Cascudo (2012), Vansina (2010), Ferreira Netto (2008), Finnegan (2006) 
e Bonvine (2006). Tais assuntos consolidam-se como temas transversais, visto que 
referenciam a importância da inclusão de abordagens pertinentes à pluralidade 
cultural na escola. A sistematização de uma sequência didática expandida, a partir de 
Cosson (2014), sobre essa manifestação cultural, constituirá material didático a ser 
trabalhado em sala de aula do Ensino Fundamental. Entende-se, assim, que esta 
pesquisa contribui para o atendimento às necessidades da Lei 11.645/08, que implica 
num tratamento especial a temáticas relacionadas à cultura negra nas escolas 
brasileiras, bem como atende às Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação 
das relações etnicorraciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e 
africana. 
 

Palavras-chave: Narrativa oral. Tradição cultural. Cultura popular. Inclusão. 
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A MANIFESTAÇÃO CULTURAL “RANCHO DO BICHO CAÇADOR”:  

CULTURA POPULAR E INCLUSÃO SOCIAL NA ESCOLA 

 
 

 

 

 

RESUMEN 

 

 

Esta investigación, de carácter bibliográfico y documental, tiene como enfoque afirmar 
la importancia de la manifestación cultural "Rancho do Bicho Caçador”, evento popular 
del quilombo de Porto de Tras, en el municipio de Itacaré – BA. Es cuestión de 
tradición oral, en el que temas como oratura, texto oral, oralidad, literatura oral, la 
identidad cultural y la resistencia están presentes, aquí abordados a partir de los 
estudios de Cascudo (2012), Vansina (2010), Ferreira Netto ( 2008), Finnegan (2006) 
y Bonvine (2006). Tales cuestiones se consolidan como temas transversales visto 
estos hacen referencia a la importancia de incluir las cuestiones relativas a la 
diversidad cultural en la escuela. La sistematización de una secuencia didáctica 
ampliado de Cosson (2014) en este evento cultural proporcionará material educativo 
para ser trabajado en el aula de la escuela primaria. Se entiende, por tanto, que esta 
investigación va a cumplir con los requisitos de la ley 11.645 / 08, que requiere un 
tratamiento especial a los temas relacionados con la cultura negro en las escuelas 
brasileñas y cumple con las Directrices Curriculares Nacionales para la educación e 
relaciones etnicorraciais y la enseñanza de la historia y de la cultura afrobrasileña y 
africana. 
 
Palabras clave: Narrativa oral. Tradición cultural. Cultura popular. Inclusión. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Conhecemos histórias e causos da Comunidade do Porto de Trás, localizada 

no município de Itacaré/BA, que, se aprofundadas e analisadas como matéria da 

tradição oral, podem tornar-se objeto de estudo significativo para o acervo da 

cultura de matriz africana em nosso país. Essa comunidade encontra-se certificada 

na Fundação Cultural Palmares como Comunidade Remanescente de Quilombo e, 

sobre ela, há muito a se explorar como mantenedora de tradições culturais 

difundidas em imprecisos anos. Para isso, basta observarmos o cotidiano desse 

bairro, mergulhado em capoeira, samba de roda, maculelê e festas tradicionais, 

como, por exemplo, o São João e outras. Dentro desse acervo de festas e 

expressões culturais, destaca-se o “Rancho do Bicho Caçador”, uma manifestação 

cultural preservada até os dias atuais. 

Tal manifestação encontra-se alicerçada em uma narrativa que alguns 

moradores relatam há muitos anos: um homem saiu para caçar mata adentro, 

cansado de tanto andar, ficou com sede e foi beber água no rio. Ao se agachar na 

margem, avistou dois bichos. Amedrontado, pegou seu facão, sua espingarda e 

começou a lutar com eles. No decorrer da luta, foram descendo o rio, numa briga sem 

tréguas. Depois de algum tempo, o caçador conseguiu matar os bichos e, ao chegar 

à cidade, contou sua aventura. Essa narrativa é relatada e abordada na 

apresentação do rancho por meio de músicas, samba de roda e a dança dos 

personagens, na qual os rituais da caça e da luta são encenados. Entretanto, sabe-

se da existência de outras versões narrativas para esse evento. 

Há muitos anos, esse rancho é apresentado em dias especiais do calendário 

cultural do município. Embora contemple narrativa simples, tal história encenada pode 

carregar muitos significados e leituras sobre a resistência de uma comunidade 

marcada por isolamento social até bem pouco tempo. Contudo, observamos que o 

conhecimento produzido pela comunidade do Porto de Trás, ainda que divulgado em 

festas tradicionais, como o Dia de Reis (06 de janeiro) e a Festa da Cidade (26 de 

janeiro), quando se apresenta o “Rancho do Bicho Caçador”, não é abordado de forma 

significativa nas escolas do município. Pensando na escola enquanto instituição de 

reprodução social, não se percebe interesse na divulgação da cultura local devido, 



11 
 

entre outros fatores, à falta de material pedagógico adequado que contemple a 

divulgação dos conhecimentos e saberes dessa comunidade. 

Tendo em vista a relevância da cultura afrodescendente como matriz dessas 

histórias contadas e passadas por gerações, torna-se oportuna a produção de um 

material pedagógico para desenvolvimento de práticas leitoras críticas e criativas 

tendo como mote o “Rancho do Bicho Caçador”. Além disso, com a divulgação 

dessas práticas, elaboradas a partir da proposta de sequência didática expandida, 

de Rildo Cosson (2014), oportunizamos a sua socialização para que a comunidade 

escolar tome conhecimento de sua existência e os alunos se apropriem de forma 

reflexiva desses saberes.   

Desse modo, esta pesquisa contempla, de forma efetiva, o cumprimento das 

Leis 10.639/03 e 11.645/08, promulgadas no intuito de incluir os diversos aspectos 

das culturas de matriz africana e indígena obrigatoriamente no currículo das escolas 

brasileiras. Após a sua promulgação, houve um esforço em preparar não apenas os 

professores, mas inúmeras pesquisas acadêmicas para o desenvolvimento de 

materiais didáticos apropriados para esse estudo. Entretanto, percebe-se que há 

ainda certa carência em relação à prática pedagógica com tais temáticas no cotidiano 

escolar, afirmativa que se sustenta em nossa prática docente dos últimos oito anos. 

Nosso objeto de pesquisa também pode contribuir para as necessidades 

apontadas nas “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-raciais” e para o “Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”. Esses 

documentos sugerem a formulação de projetos empenhados na valorização da história 

e cultura afro-brasileiras, como também o fomento e fortalecimento da identidade 

cultural local, apontados nos referidos documentos, especialmente no princípio das 

“Ações Educativas de Combate ao Racismo e à Discriminação” (BRASIL, 2004). 

Cremos que o produto final desta pesquisa, uma vez sistematizado dentro dos 

parâmetros acadêmicos, pode resultar no destaque desse evento como uma 

referência de manifestação cultural mantida pela tradição oral. Nesse sentido, trata-

se de contribuir para o reconhecimento cultural de um grupo quilombola, efetivando-

se ações de inclusão e valorização social de seus agentes e da comunidade como um 

todo. Assim, este estudo busca afirmar a relevância da manifestação cultural “Rancho 

do Bicho Caçador”, da comunidade do Porto de Trás (Itacaré/BA), enquanto 

expressão da cultura popular local que deve ser trabalhada nas escolas como fator de 

autorreconhecimento e inclusão social.  
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Para o alcance desse propósito, buscou-se a realização de levantamento 

documental sobre o evento “Rancho do Bicho Caçador” através de registros de vídeos 

e documentos que abordem o assunto. Por se tratar de uma manifestação pautada na 

tradição oral, o uso de depoimentos e documentários como recursos da história oral 

auxiliaram para a compreensão do objeto em questão. Igualmente, entendemos que 

o uso desse material auxiliar também pode chegar às escolas no intuito de que novas 

atividades sejam desenvolvidas.  

 O aprofundamento de estudos sobre a manifestação cultural “Rancho do 

Bicho Caçador” enquanto narrativa de matéria de tradição oral está fundamentado 

na definição de conceitos como oratura, literatura oral, oralidade, bem como nas 

especificidades do texto oral, através de Cascudo (2015), Ferreira Netto (2008), 

Finnegan (2006), Calvet (2006), Vansina (2010), Bonvine (2006), Fernandes 

(2003), Cruikshank (2001), Ferrer (2007) e Gomes e Morais (2014). Já para o 

desenvolvimento de estudos sobre temas transversais e inclusivos nas escolas 

apoiamo-nos nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), nos Temas 

Transversais (BRASIL,1997) e nas apreciações de Araújo (2014) e de Matoan 

(2015) sobre esses documentos.  

Desse modo, o caminho metodológico do presente estudo tem caráter 

bibliográfico e documental. Enquanto pesquisa bibliográfica, foram realizados estudos 

em fontes reconhecidas que possibilitaram a compreensão do “Rancho do Bicho 

Caçador” como uma narrativa de matéria de tradição oral. Nesse sentido, foram 

pesquisadas obras publicadas que discorrem sobre narrativas orais, tradição oral, 

literatura oral, entre outros, no intuito de afirmar a relevância dessa manifestação 

como matéria de tradição oral. O desenvolvimento de estudos sobre temas 

transversais e inclusivos nas escolas, assim como a elaboração da sequência 

didática, também foram abordados a partir de investigação bibliográfica. Tratou-se 

de reconhecer o presente objeto de estudo como assunto apropriado 

pedagogicamente para divulgação e uso em sala de aula. 

Frente ao número escasso de fontes bibliográficas que abordam diretamente a 

manifestação cultural “Rancho do Bicho Caçador”, devido aos poucos registros 

escritos, utilizamos, como fonte de dados, vídeos e documentários que retratam, além 

dos costumes, os traços identitários da comunidade quilombola mantenedora dessa 

manifestação, fazendo-se o levantamento de informações sobre esse evento 

relacionadas a sua origem, importância e manutenção até os dias atuais. As 



13 
 

informações analisadas nos documentários têm a função de fundamentar o “Rancho 

do Bicho Caçador”, sistematizando-o como matéria da tradição oral que embasa a 

produção do material de apoio pedagógico.  

A produção desse material constituiu-se como o produto final desta pesquisa. 

Nessa perspectiva, desenvolveu-se uma proposta de estudos assentada nas 

sequências didáticas (COSSON, 2014), visando trabalhar os resultados 

sistematizados sobre o objeto de estudo para atender ao cumprimento da Lei 

11.645/08. Assim, este estudo busca o reconhecimento do “Rancho do Bicho 

Caçador” como expressão de cultura popular representativa e carregada de 

significados, os quais são abordados no decorrer desta pesquisa.  

Para isto, dividimos este trabalho em três capítulos. O primeiro intitula-se 

“Narrativas orais e suas definições”, com os subtítulos “Memória e tradição” e 

“Cultura e invenção”, que têm como finalidade tratar conceitualmente as narrativas 

orais como também discutir as possíveis definições para essas narrativas. Nesse 

sentido, destacamos também a oratura enquanto elemento norteador do presente 

estudo. Ademais, busca-se correlacionar as narrativas orais à memória, à tradição, 

à cultura e à invenção, por entendermos que, no processo de composição dos 

textos narrativos orais, essas instâncias se imbricam e formam a base da Tradição 

Oral em conexão com a cultura popular. 

O segundo capítulo é apresentado com o título “Rancho do Bicho Caçador: 

tradição quilombola”, com os subtítulos “Tradição quilombola no Brasil” e “Possível 

percurso histórico do evento” nos quais buscamos traçar um breve histórico da 

constituição dos quilombos, bem como de seus significados e do uso desse termo até 

o presente momento. Ademais, buscamos correlacionar a tradição quilombola a essa 

manifestação cultural, no intuito de recompor o possível percurso desse evento da 

oratura, visto que essa leitura colabora no entendimento do meio social em que fora 

criado o “Rancho do Bicho Caçador”, ampliando possíveis significados que são 

atribuídos a essa narrativa, com base nas memórias ancestrais da comunidade do 

Porto de Trás. 

E, por fim, no terceiro capítulo, buscamos o reconhecimento do “Rancho do 

Bicho Caçador” como expressão de cultura popular representativa e carregada de 

significados. Para isso, é preciso refletir sobre a Lei 11.645/08 que legitima nosso 

estudo, assim como também as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura afro-brasileira e 
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africana. O título desse capítulo se denomina “O ‘Bicho Caçador’ em sala de aula”, 

divido em três subcapítulos: “Cultura popular e importância da Lei 11.645/08”; “Rancho 

do Bicho Caçador”: registros de uma significativa oratura e “Sequência didática 

expandida para estudo do Bicho Caçador”. Outro ponto discutido nesse capítulo diz 

respeito aos temas transversais que também nos legitimam a pensarmos na 

exploração de conteúdos próximos da realidade dos alunos – no nosso caso, 

entendemos a criação e uso de uma sequência didática sobre “Rancho do Bicho 

Caçador” como instrumento eficaz para tratarmos dos assuntos advindos dessa 

manifestação cultural. 

Espera-se que, através da leitura deste trabalho, o “Rancho do Bicho Caçador” 

possa ser reconhecido como uma manifestação de tradição oral, tradutora do 

conhecimento adquirido pelos ancestrais quilombolas da comunidade do Porto de 

Trás. Que esse reconhecimento se afirme pela compreensão de tratar-se de um 

evento da cultura popular, que deve ter espaço na escola como ação de inclusão 

social, pois constitui-se em oratura, narrativa, conhecimento vivo. De igual modo, 

deseja-se que o “Rancho do Bicho Caçador” proporcione transformações na 

escola, reconquistando espaços dos afrodescendentes, perdidos nesses longos 

anos de exclusão.  
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1. NARRATIVAS ORAIS E SUAS DEFINIÇÕES  

 

 No presente capítulo, discutimos as possíveis definições para narrativas 

orais, com vistas a apresentarmos um panorama sobre sua conceituação, como 

também, nesse sentido, destacamos a oratura enquanto elemento norteador do 

presente estudo. Ademais, buscamos correlaciona-las à memória, à tradição, à 

cultura e à invenção, por entendermos que, no processo de composição dos 

textos narrativos orais, essas instâncias se imbricam e formam a base da tradição 

oral em conexão com a cultura popular. 

Destacamos, ainda, que no decorrer desta seção, nos reportamos ao 

“Rancho do Bicho Caçador”, que é objeto de estudo deste estudo, a fim de 

direcionar nossa análise para as possíveis relações que podemos estabelecer 

entre essa história e os estudos teóricos e críticos aqui apresentados. Para tanto, 

entendemos o “Rancho do Bicho Caçador” como uma narrativa oral 

realizada/encenada pela comunidade do Porto de Trás, em Itacaré, em cujo texto 

há fios de memória e identidade dessa comunidade – o que nos permite investigar 

também os simbolismos de luta e resistência dessa oratura. 

 

1.1 Memória e tradição 

 

Partimos da noção de que a literatura, de modo geral, tem sua origem na 

literatura oral ou oratura. Essa afirmativa, entretanto, não implica uma perspectiva 

“evolucionista” da obra literária, mas, ao contrário, permite-nos reconhecer a 

importância da oralidade para o conhecimento humano por capacitar-nos à leitura 

do mundo que nos cerca. 

O ato de narrar encontra-se, assim, naturalmente inserido nas ações 

humanas desde os seus primórdios, mas, na época atual, estamos, 

aparentemente, mais moldados à cultura escrita do que à cultura oral. 

Reforçamos que apenas “aparentemente”, pois a oralidade é um instrumento de 

comunicação capaz de transmitir e manter as experiências humanas auxiliando 

nossa memória coletiva e individual.  

Muitas vezes, conforme Alcoforado (2008), na passagem dos textos orais 

para a modalidade escrita, a impossibilidade de expressar no texto escrito 

algumas nuances da performance oral leva a simplificações no entendimento do 
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texto e a preconceitos de julgamento, seguindo a tendência de ver o formato oral 

como inferior. Rechaçamos essa interpretação e defendemos que as duas 

modalidades possuem características específicas, situando a literatura de 

tradição oral como um importante meio de expressar e conhecer a cultura de 

determinado grupo. 

A oralidade é colocada por Ferreira Netto (2008, p. 17) como o instrumento 

utilizado pelas sociedades de tradição oral. Nesse caso, a oralidade faz-se como 

“uma das possibilidades estratégicas de manipulação institucional de 

comportamentos que se dá no contexto de uma sociedade de tradição oral”, bem 

como em formas remanescentes que podem ocorrer no interior de uma sociedade 

que seja de tradição escrita. Destarte, a propagação da oralidade acontece 

permeando todos os indivíduos juntamente a gerações de um grupo social e ainda 

funciona como forma de documentação de eventos na memória para garantir a 

identidade e a permanência desse grupo. 

Ruth Finnegan (2006, p. 68), ao tratar da arte oral como literatura, 

argumenta que em muitos lugares “a literatura oral continua sendo uma arte viva 

e há constante interação entre formas orais e escritas” ainda que, a mais 

eminente seja a literatura convencionada na escrita. Alcoforado (2008, p. 68), por 

sua vez, também corrobora com o tratamento da arte oral enquanto literatura e 

pontua que muitos estudiosos brasileiros e estrangeiros, a partir da década de 

1970, começaram a se dedicar ao estudo da literatura oral, “resgatando o seu 

estatuto de texto artístico, antes privilégio exclusivo da escritura”.  

Quando se observa a tentativa de historicizar a prática da escrita como o 

recurso mais utilizado de comunicação artística e intelectual da sociedade, 

Finnegan (2006) destaca a multiplicidade de sociedades de tradição oral e 

considera pequeno o período de tal uso em contraposição à diversidade das 

sociedades com base numa cultura oral: “[...] vale a pena considerar tanto os 

vários períodos da história, quanto as várias sociedades recentes e 

contemporâneas que existiram, em larga medida ou até mesmo completamente 

sem a palavra escrita” (FINNEGAN, 2006, p. 68). A autora também salienta que 

esse pequeno espaço de tempo não é considerado em estudos de aceitação da 

literatura oral:  
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Até agora, poucos que consideraram este caso e outros similares 
negariam que tais culturas possuem, no mínimo, algo paralelo àquilo que 
denominamos literatura. É verdade que suas formas não são escritas, 
mas em vários outros aspectos elas parecem comparáveis àquilo que 
conhecemos como literatura. (FINNEGAN, 2006, p. 68). 
 
 

Assim sendo, entendemos que Finnegan acentua a possibilidade de 

compreendermos o texto oral como literatura oral. E nesse sentido, Calvet (2006) 

atenta para o diferencial a que os termos tradição oral e literatura oral estão 

condicionados. Cabe à literatura oral ocupar-se do legado de conhecimentos 

próprios da tradição oral e, esta, explicita-se como o aglomerado de cultura que 

é do interesse de um grupo social: 

 
É que não se pode confundir tradição oral e literatura ora l, da mesma 
forma que não se pode confundir sociedade de tradição escrita e 
literatura ou poesia. A literatura oral é uma forma particular de tratar a 
herança cultural própria da tradição oral, que diz respeito à sociedade 
como um todo: a tradição oral engloba, portanto, a literatura oral, mas 
não poderia se limitar a ela. (CALVET, 2006, p. 45). 
 

Essa instrumentalização da oralidade permite uma aproximação aos 

estudos literários que prioritariamente vêm dando maior foco à escrita. Alcoforado 

(2008, p. 110), ao defender o texto oral como criação literária, coloca que o 

“entendimento do fenômeno literário, como uma criação estética da linguagem, 

não significa que essa criação só se possa concretizar através da modalidade 

escrita”. A compreensão do texto oral também como literatura permite, dentre 

outras possibilidades, tratar de oratura.  

As definições de oralidade, oratura, ou literatura oral são complexas, pois 

há limites tênues no estabelecimento desses conceitos. A busca inicial por uma 

definição dessa matéria é atribuída à obra Littérature Oral de la haute-Bretane 

(1881), de Paul Sébillot, que a entende como um produto literário feito por 

pessoas que não detêm a prática da escrita: “[...] abrange toda produção literária 

de pessoas que não leem, mas que se vinculam à Literatura” (apud FERNANDES, 

2003, p. xi). Essa definição, adotada por muitos teóricos e críticos, segundo 

Fernandes (2003, p. xi), “[...] deflagrou todo um rastro de preconceitos e de 

conceitos, de associações aos estudos folclóricos diletantes, às pesquisas em 

cultura popular e de ligações com diferentes disciplinas da área de Humanas.” 

Ainda esse autor, ao apresentar estudos sobre as manifestações e 

abordagens da oralidade na literatura brasileira, sugere especificar as 
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manifestações literárias orais num segmento específico de estudo: a literatura 

oral/popular. Consideramos que se trata de uma tentativa para minorar esse 

conflito no campo literário, pois o termo literatura oral permite uma fuga ao sentido 

etimológico de littera (letra). Ou seja, se nos basearmos na etimologia da palavra 

literatura, tenderemos a pensar que a escrita se sobrepõe à oralidade, outorgando 

apenas à arte literária o que é ou o que está escrito. 

Finnegan (2006), ao contextualizar o significado da literatura em culturas 

orais, apresenta-nos o abismo existente entre as sociedades letradas e iletradas. 

Para ela, fatalmente relacionamos o não-letramento de um grupo social à falta de 

escrita e, por consequência, à inexistência de uma literatura, enquanto que a 

sociedade letrada, por sua vez, utiliza-se da escrita para construir sua identidade 

intelectual. Cremos que esse abismo é o maior empecilho para ver a literatura 

oral em sua totalidade. 

Pressupomos, inicialmente, que a literatura oral se desenvolve nas divisas 

da literatura e do folclore. Assim, reúne manifestações populares mantidas pela 

tradição no intuito de conferir-lhes um caráter literário. Nesse caminho, Câmara 

Cascudo (2013), ao escrever sobre a literatura oral brasileira e na busca por 

defini-la e mapeá-la, configura todas essas manifestações culturais folclóricas 

como material da literatura oral: “Essa literatura, que seria limitada aos 

provérbios, adivinhações, contos, frases-feitas, orações, cantos, ampliou-se 

alcançando horizontes maiores. Sua característica é a persistência pela 

oralidade. ” (CASCUDO, 2013, p. 13).  

Inicialmente, categorizamos o “Rancho do Bicho Caçador”, nosso objeto de 

estudo, apropriando-nos do termo “manifestação cultural folclórica” mantido pela 

literatura oral. Para Cascudo (2013), a literatura oral no Brasil expressa-se por 

variadas manifestações culturais: 

 

Todos os autos populares, danças dramáticas, as jornadas dos pastoris, 
as louvações das lapinhas, cheganças, Bumba meu Boi, fandango, 
congos, o mundo sonoro e policolor dos reisados, aglutinando saldos de 
outras representações apagadas na memória coletiva, resistindo numa 
figura, num verso, num desenho coreográfico, são elementos vivos da 
Literatura Oral. (CASCUDO, 2013, p. 14). 

 

Compreendemos, nesse sentido, que há uma clara correlação entre a 

literatura oral e as manifestações folclóricas. Entretanto, ao aprofundarmo-nos 
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nas especificidades que o nosso objeto de estudo suscita, adotamos o termo 

oratura. Isso porque o “Rancho do Bicho Caçador” pode ser compreendido como 

manifestação criada por uma comunidade remanescente de quilombo, fundamentada em 

narrativa oral, marcada pela cultura afro-brasileira, sem autoria, transmitida oralmente e 

carregada de significados. De acordo com Juan José Prat Ferrer (2007), professor e 

pesquisador sobre narrativas orais e literatura,  

 
A palavra oratura (orature em inglês e francês) foi criada, ao que parece, pelo 
linguista ugandês Pio Zirimu e usada pelos quenianos Ngugi Wa Thiong’o, 
romancista e professor de literatura comparada da Universidade da 
Califórnia, em Irvine, e Micere Mugo, professor universitário de arte, para 
evitar o uso de expressões como ‘literatura folclórica’, ‘literatura oral’ ou 
‘literatura primitiva’, todas elas incorretas ou contraditórias (FERRER, 2007, 

p. 115 – grifo do autor/tradução nossa)1.  

 
O autor não nega a questão política e ideológica que envolve a apropriação 

dos termos literatura folclórica, literatura oral ou literatura primitiva quando expõe 

o distanciamento da arte verbal nas categorias folclore e literatura como uma 

construção ocidental, bem como considera incorretos ou contraditórios os usos 

dessas expressões. Expõe ainda outras definições como “a expressão oral das 

produções criativas da mente humana”, ou ainda, “produções artísticas verbais 

que em geral são recitadas, dramatizadas ou atuadas de alguma maneira” 

(FERRER, 2007, p. XX - tradução nossa): 

 
Esse termo poderia ser definido como a expressão oral das produções 
criativas da mente humana. Micere Mugo usava o termo orature para se 
referir às produções artísticas verbais que são geralmente recitadas, 
dramatizadas ou representadas de alguma maneira. Dentro desse 
conceito é possível incluir todos os gêneros folclóricos tradicionais: 
contos em seus diversos tipos, mitos, lendas, narrativas épicas, histórias 
orais, orações, ‘jaleo’, hinos, ‘coplas’, canções, canções de ninar, rimas, 
lamentos, adivinhações, refrões, comparações proverbiais, ditados 
populares, por exemplo. Porém também devem ser incluídas nelas as 
criações de caráter mais culto e institucional dos poetas cortesãos que 
funcionam dentro da oralidade em sua produção: poemas épicos e 
cortesãos, sagas ou panegírico, por exemplo, e as produções verbais 
que trazem a história local,a religião autóctona ou a educação tradicional 
das comunidades tradicionais da África negra e de outras nações, em 

especial dos continentes americanos. (FERRER, 2007, p. 115)2. 

                                                           
1“La palabra oratura (orature en inglés y francés) fue creado, al parecer, por el linguista ugandés Pio 

Zirimu y usada por los keniatas Ngugi Wa Thiong’o, novelista y profesor de literatura comparada de la 
universidad de California en Irvine, y Micere Mugo, profesor universitario de arte, para evitar el uso de 
expresiones como ‘literatura folklórica’, ‘literatura oral’ o ‘literatura primitiva’, todos ellos incorrectos o 
contradictorios”. (FERRER, 2007, p.115). 
2 Texto-fonte: “Este término podría definirse como la expresión oral de las producciones creativas de la 
mente humana. Micere Mugo usaba el término orature para referirse a las producciones artísticas 
verbales que por lo general son recitadas, dramatizadas o actuadas de alguna manera. Dentro de este 



20 
 

Além de colocar os conhecidos gêneros folclóricos tradicionais como 

contos, mitos, lendas, narrações épicas, histórias orais, orações, entre outros, o 

autor também inclui como oratura “as criações de caráter mais cultos”, como as 

poesias palacianas, os poemas épicos, sagas e as produções orais que tratam da 

história local, a religião autóctone ou, ainda, a educação tradicional de 

comunidades tradicionais. O termo oratura é também defendido por Gomes e 

Moraes (2013), que o colocam como opção à expressão literatura oral devido a 

sua proposta “[...] apresentar-se mais apropriada para o fim a que se propõe: 

designar um conjunto de formas verbais orais, artísticas ou não”. Tal argumento 

parte da necessidade de equiparar a oralidade e a escrita: 

 

Em razão de defendermos a valorização da oralidade em pé de igualdade 
com a escrita, sugerimos [...] a alternativa de uso do termo oratura, tanto por 
encerrar em si a abrangência do vasto acervo da tradição oral, como por 
revelar a independência desse termo que tem como aspecto central a própria 
oralidade (GOMES; MORAES, 2013, p. 12). 

 

Muitas vezes, em função desse vasto acervo que abrange, a expressão 

tradição oral é confundida com a expressão história oral. Julie Cruikshank (2001) 

levanta algumas questões no que diz respeito às diferenças entre ambas. A 

expressão tradição oral é definida pela autora como um “[...] conjunto de bens 

materiais preservados do passado. Outras vezes, a usamos para falar do 

processo pelo qual a informação é transmitida de uma geração à seguinte”. 

(CRUIKSHANK, 2001, p. 151). Enquanto que a história oral, por sua vez, é 

conceituada como “expressão mais especializada, que em geral se refere a um 

método de pesquisa, o qual se faz uma gravação sonora de uma entrevista sobre 

experiências diretas ocorridas durante a vida de uma testemunha ocular.” 

(CRUIKSHANK, 2001, p. 151). 

Ao fazer uma abordagem histórica à análise da tradição oral, a 

pesquisadora revela que, no século XIX, os relatos orais eram de interesse dos 

folcloristas europeus, sendo vistos por eles como “artefatos culturais que tinham 

                                                           
concepto se pueden incluir todos los géneros folklóricos tradicionales: cuentos en sus diversos tipos, 
mitos, leyendas, narraciones épicas, historias orales, oraciones, jaleos, himnos, coplas, canciones, 
nanas, rimas, lamentos, adivinanzas, refranes, comparaciones proverbiales, expresiones formularias o 
dichos, por ejemplo. Pero también se deben incluir en éllas creaciones de carácter más culto e 
institucional de los poetas cortesanos que funcionan dentro de la oralidad en su producción: poemas 
épicos y cortesanos, sagas o panegíricos, por ejemplo, y las producciones verbales que encierran la 
historia local, la religión autóctona o la educación tradicional de las comunidades tradicionales del África 
negra, y de otras naciones, en especial de los continentes americanos”. (FERRER, 2007, p. 115). 
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sobrevivido de períodos anteriores” (CRUIKSHANK, 2001, p. 151) para explicar o 

passado; dessa forma, ignorava-se o “caráter social” dessas narrativas, conforme 

pontua Julie. Apenas com uma geração de pesquisas subsequentes, a tradição 

oral foi observada dentro do contexto social no qual estava inserida. Isso permitiu 

que se desenvolvesse um olhar mais complexo às tradições orais, em meados do 

século XX. A autora atribui parte dessa complexidade às teses levantadas por 

acadêmicos motivados por Claude Lévi-Strauss, os quais conceberam as 

narrativas orais como expressões da mente humana. Dessa forma, elas não 

dizem apenas do passado ou presente de um grupo social: 

 

Longe de serem explicações diretas, as tradições orais revelam a 
capacidade dos seres humanos de pensar simbolicamente seus 
problemas complexos. A vida real é cheia de contradições, e os mitos 
nos dão meios de lidar com um mundo crivado de tais contradições. 
Qualquer interpretação de mitos que se valha de significados superficiais 
ou óbvios é incorreta, porque a realidade está em um nível mais profundo 
do conhecimento. Em vez de atuarem como reflexos de fato da 
sociedade, as narrativas orais podem inverter o comportamento social, 
porque o propósito de tais narrativas é resolver simbolicamente as 
questões que não podem necessariamente ser resolvidas na esfera da 
atividade humana (CRUIKSHANK, 2001, p. 153). 

 

Em busca da definição de tradição oral, embora reconheça essa missão 

complexa, Jan Vansina (2010, p. 140) a assinala como “[...] um testemunho 

transmitido oralmente de uma geração à outra”. Esse historiador também enfatiza 

que existem diversas maneiras de um texto oral se apresentar e coloca o 

verbalismo e sua maneira de transmissão na qualidade de suas “características 

particulares”: 

Devido à sua complexidade, não é fácil encontrar uma definição para tradição 
oral que dê conta de todos os seus aspectos. Um documento escrito é um 
objeto: um manuscrito. Mas um documento oral pode ser definido de diversas 
maneiras, pois um indivíduo pode interromper seu testemunho, corrigir-se, 
recomeçar, etc. Uma definição um pouco arbitrária de um testemunho 
poderia, portanto, ser: todas as declarações feitas por uma pessoa sobre uma 
mesma sequência de acontecimentos passados, contanto que a pessoa não 
tenha adquirido novas informações entre as diversas declarações. Porque, 
nesse último caso, a transmissão seria alterada e estaríamos diante de uma 
nova tradição. (VANSINA, 2010, p.140). 
 

O autor, ao tratar de tradição oral, enfatiza e defende essa produção como 

obra literária. Com base nesse pressuposto, então, indicamos a possibilidade de 

analisarmos o “Rancho do Bicho Caçador” como literatura, estudando o meio 

social em que foi criado e transmitido: 
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As tradições são também obras literárias e deveriam ser estudadas como 

tal, assim como é necessário estudar o meio social que as cria e 

transmite e a visão de mundo que sustenta o conteúdo de qualquer 

expressão de uma determinada cultura. (VANSINA, 2010, p.142). 

 
Dessa forma, ao observarmos que o “Rancho do Bicho Caçador tanto diz 

respeito, fundamentalmente, à tradição quilombola da comunidade do Porto de 

Trás, em Itacaré, quanto representa a visão de resistência e luta da comunidade 

negra local, vislumbramos a possibilidade de entendermos essa expressão 

cultural também como literatura. Para Vansina (2010, p.142), as obras literárias 

carregam a habilidade de se expressarem oralmente, pois “[... ] a forma e os 

critérios literários [exercem influências no] contexto da mensagem”.   

Segundo esse mesmo autor, os gêneros possuem quatro formas básicas, 

resultantes de uma combinação de dois conjuntos fundados na maneira como são 

transmitidas: formas estabelecidas e formas livres, as quais se relacionam ao 

conteúdo fixo e ao livre. Dentro das formas estabelecidas, encontram-se os 

gêneros poema e epopeia e, nas formas livres, estão a fórmula e a narrativa.  

Quanto aos gêneros poema e epopeia, o autor os define como “[...] todo 

material decorado e dotado de uma estrutura específica” (VANSINA,2010, p. 143), 

considerando a mensagem e a estrutura formal contidas neles. O que difere um 

do outro é o conteúdo transmitido neles: o poema mantém uma forma fixa, 

priorizando na sua mensagem o conteúdo expresso. Por sua vez, a epopeia 

permite uma maior liberdade na escolha das palavras, deixando essa eleição a 

cargo do narrador. 

Já nos gêneros das formas livres, a fórmula compõe aqueles em que o 

conteúdo mantém uma estabilização, enquanto que na narrativa se apresenta 

dentro de uma livre escolha de conteúdo. Ferreira Netto (2008), ao tratar dessa 

classificação de Vansina (2010), ilustra as ocorrências desses gêneros. Segundo 

ele, “as formas livres e de conteúdo são as mais difíceis de se localizar. 

Entendemos que piadas, adivinhas, ditos, frases feitas, metáforas cristalizadas 

caracterizam bem esse tipo de tradição” (FERREIRA NETTO, 2008, p. 60). 

Quanto às narrativas com forma livre, o autor considera que sua ocorrência é 

mais disseminada: 
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Espalham-se por todos os lados, reproduzidas diretamente às crianças, 
aos adultos. Subdividem-se facilmente em inúmeros outros gêneros 
narrativos, tal como as lendas, os casos, os contos o quais são exemplos 
notáveis dessas narrativas (FERREIRA NETTO, 2008, p. 60). 

 

Cremos que, dentro dessa classificação proposta por Vansina (2010) das 

“formas fundamentais da tradição oral”, nosso objeto de estudo insere-se 

enquanto gênero narrativo da oratura. Isso porque seu conteúdo, durante o 

momento da transmissão, apresenta-se de forma livre:  

 
A última categoria é a das ‘narrativas’, que compreendem a maioria das 
mensagens históricas conscientes. Nesse caso, a liberdade deixada ao 
artista permite numerosas combinações, muitas remodelações, reajustes dos 
episódios, ampliação das descrições, desenvolvimentos, etc. Torna-se, 
então, difícil reconstruir um arquétipo. O artista é completamente livre, mas 
somente do ponto de vista literário: o seu meio social pode, às vezes, impor-
lhe uma fidelidade rígida às fontes. (VANSINA, 2010, p. 144). 

 
A partir do critério de classificação das formas fundamentais das tradições 

orais por Vansina (2010), entendemos que a narrativa contada no “Rancho do 

Bicho Caçador” é relatada na “forma livre”, abordada na apresentação do rancho 

por meio de músicas, samba de roda e a dança dos personagens, na qual o ritual 

da caça é encenado. Nesse sentido, observamos que há uma convergência entre 

a proposta desse autor e a de Prat Ferrer (2007), no que tange à observação de 

textos da tradição oral analisados como literatura, seja na expressão de obra 

literária, seja de oratura. Ressaltamos que, por vias diferentes, esses autores 

destacam o texto oral como elo de representação e identidade para o grupo social 

que o produz, apresentando, desse modo, elos com a memória e a história do 

grupo produtor do texto. 

Com base nisso, podemos observar a manifestação “Rancho do Bicho 

Caçador” como uma narrativa oral, que, conforme alguns moradores relatam, 

começou há muitos anos, quando um homem saiu para caçar mata adentro. 

Cansado de tanto andar, ficou com sede e foi beber água no rio. Ao se agachar 

na margem, avistou dois bichos e, amedrontado, pegou seu facão e sua 

espingarda e começou a lutar com eles. No decorrer da luta, foram descendo o 

rio numa briga sem tréguas. Depois de algum tempo, conseguiu matar os bichos 

e, ao chegar na cidade, contou sua aventura. 

Há cem anos, aproximadamente, esse rancho é apresentado em dias 

especiais do calendário cultural do município de Itacaré. Embora contemple 
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narrativa simples, tal história pode carregar muitos significados e leituras sobre a 

resistência de uma comunidade marcada por isolamento social até há bem pouco 

tempo, conforme acentua Couto: 

 
A história real ou suposta do lugar remete seus fundadores a 
remanescentes do quilombo do Oitizeiro, a escravos foragidos das 
fazendas e dos navios negreiros que por ali passavam. Reclusos nesta 
área de ocupação, cultuaram seus ancestrais e perpetuaram a 
solidariedade étnica através de práticas culturais que sobrevivem nas 
‘festas do Porto’, tais como o samba de roda, a folia de reis, o bicho 
caçador, a capoeira dos estivadores e as festas de São João. Portanto, 
um ‘banco de símbolos’ (SANSONE, 2000) amalgamado por uma 
identidade cultivada. Observa-se deste modo que os operadores 
simbólicos desta etnicidade se constituem a partir de um território 
comum entre partícipes de uma história real ou suposta que os uniu por 
laços consanguíneos e traços culturais perpetuados em suas práticas 
sociais independente dos infortúnios da exclusão (COUTO, 2011, p. 27). 

 

A partir do que pontua Couto (2011), ressaltamos a possibilidade de análise 

do “Rancho do Bicho Caçador” como texto oral, com plurais sentidos, símbolos e 

significados que remetem à história e à memória da comunidade quilombola do 

Porto de Trás. Dessa forma, este estudo busca o reconhecimento do “Rancho do 

Bicho Caçador” como expressão de cultura popular representativa e carregada 

de significados, os quais serão aqui abordados com base nas características de 

uma narrativa oral. 

 Ao tratar dos textos orais e da textura oral, Emilio Bonvine (2006) coloca 

a oralidade dentro de dois planos: o individual e o da sociedade. No plano 

individual, a oralidade seria “suporte de transmissão pela fala” (2006, p. 05) dada 

pela presença de um interlocutor, tendo como suporte material a pronúncia e a 

língua falada como código. Essa língua caracteriza-se pela linguagem familiar, na 

qual a seleção e truncamento fazem parte da experiência de trocas de 

informações entre o locutor e interlocutor: 

 
No plano individual, a comunicação oral se elabora a partir das limitações 
impostas pela presença do interlocutor. A pronúncia, suporte material, 
resultará de um equilíbrio constante, a ser assegurado, entre uma 
interlocução cuidada – exigida pelo esforço de compreensão, no nível do 
ouvinte – e uma elocução relaxada, determinada pela lei do menor 
esforço. O código corresponderá à língua falada, caracterizada, por um 
lado, pela seleção das palavras próprias à linguagem familiar e, por outro 
lado, por esse processo que faz com que uma frase apenas começada 
seja bruscamente interrompida e desviada, em decorrência do fato de 
que o interlocutor já compreendeu seu sentido. (BONVINE, 2006, p. 5). 
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No plano da sociedade, a comunicação, quanto à oralidade, projeta-se e 

organiza-se pela presença de um público. Esse é elo fundamental para que a 

“proferição” aconteça dentro de padrões recorrentes: “[...] se dirige ao grupo e é 

feita em nome do grupo, em virtude de sua vida e de sua sobrevivência” 

(BONVINE, 2006, p. 5). Nesse sentido, ela se estabelece dentro de uma 

cerimônia e seu acontecimento se dá “em lugares e momentos privilegiados, 

ritualmente definidos” (BONVINE, 2006, p. 5).  

Ademais, tem como código a língua oral e “se utiliza de procedimentos 

gramaticais e lexicais próprios destinados a torná-la mais monitorada em relação 

à língua de todos os dias”, conforme pontua Bonvine (2006, p. 6). Portanto, dentro 

da perspectiva proposta por esse autor sobre os planos da oralidade, entendemos 

a narrativa compreendida no “Rancho do Bicho Caçador” como um texto oral 

esboçado no plano da sociedade: 

 
No plano da sociedade, a comunicação oral se organiza a partir das 
limitações impostas pela presença de um público, garantia daquilo que 
é proferido. O suporte material é a proferição, que exige uma educação 
prévia da voz para que ela seja clara, portadora, sem erros. Essa 
proferição exclui a elocução relaxada, pois ela se dirige ao grupo e é 
feita em nome do grupo, em virtude de sua vida e de sua sobrevivência. 
Além disso, ela deve acontecer em lugares e momentos privilegiados, 
ritualmente definidos. (BONVINE, 2006, p. 5) 

 

De acordo com Bonvine (2006, p. 6), o estilo oral se revela na trama do 

texto, conciliando forma e conteúdo em acordo e convivência: “graças à utilização 

harmoniosa de refrãos, de repetições, de assonâncias, de paralelismos, e à 

exploração sistemática dos fatos prosódicos, o texto é ritmado e se torna apto a 

evocar o conteúdo”. Desse modo, a narrativa expressa no “Rancho do Bicho 

Caçador”, por exemplo, começa a ser contada quando os personagens são 

convocados pela repetição de refrão de sua música. O autor expõe que, dessa 

forma, a “trama do texto” auxilia a tarefa da memória: 

 
Um tipo de dança, por exemplo, se apoiará na força evocadora da 
repetição sucessiva de uma mesma frase, ritmada ao mesmo tempo pelo 
número constante de sílabas e pela estruturação melódica dos tons. É a 
trama do texto que, de certa maneira, se põe a serviço da memória e 
esta, a serviço do conteúdo. (BONVINE, 2006, p. 6). 

 

Bonvine (2006, p. 6), ao tratar da conservação do texto oral, observa que 

essa conservação é “facilitada pelo procedimento mnemônico” cooperando com a 
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“memória coletiva da experiência de grupo”. Dessa maneira, entendemos que cabe à 

memorização do passado o papel de canalizar o presente e o futuro do grupo: 

 
Eis o jogo da vida e da sobrevivência do grupo e também o sentido 
profundo da proferição, o sentido que é necessário atribuir aos diferentes 
textos em situação de oralidade: provérbios, adivinhações, contos, 
máximas, nomes próprios, cantos, etc., todos esses textos estão a 
serviço da memória coletiva e da transmissão da experiência do grupo. 
(BONVINE, 2006, p. 6). 

 

Tanto o “Rancho do Bicho Caçador” quanto as manifestações culturais de 

tradição oral, de modo geral, funcionam como elos de representação da cultura 

popular e da memória de determinados grupos e/ou comunidades. Isso porque 

essas narrativas orais podem ser vistas também a partir do seu caráter identitário, 

o qual apresenta traços de uma identidade e de uma memória que, na maior parte 

das vezes, foi construída a partir das inter-relações sociais e simbólicas dentro 

desse determinado grupo. Assim, cientes dos laços entre a memória e as 

narrativas de tradição oral, acreditamos ser pertinente e necessária a discussão 

também sobre a memória em suas particularidades. 

Em relação ao conceito de memória, Halbwachs (1990) propõe, em 

Memória Coletiva, a conceituação de memória individual, coletiva e histórica. A 

memória individual seria a capacidade de armazenamento de informações e fatos, 

em que o testemunho é visto como elemento importante na construção dessa 

memorização. Por sua vez, a memória coletiva seria uma soma da reconstrução 

das memórias individuais e sua formação se dá a partir das histórias construídas 

em comum num mesmo grupo social. Já a memória histórica se constrói a partir 

da seleção dos eventos comuns à memória individual, permitindo uma construção 

comum de memória partilhada entre os membros de um grupo de forma 

sistematizada: 

É necessário que esta reconstrução se opere a partir de dados ou de 
noções comuns que se encontram tanto no nosso espírito como no dos 
outros, porque elas passam incessantemente desses para aquele e 
reciprocamente, o que só é possível se fizeram e continuam a fazer parte 
de uma mesma sociedade. Somente assim podemos compreender que 
uma lembrança possa ser ao mesmo tempo reconhecida e reconstruída. 
(HALBWACHS, 1990, p. 22). 

 

Seguindo essa linha, observamos que o “Rancho do Bicho Caçador” é um 

evento construído a partir da memória individual dos primeiros moradores da 

comunidade e sua importância como elemento cultural transformou-se em 



27 
 

memória coletiva devido à “[...] força e duração do fato [que] teve como suporte 

um conjunto de homens, não obstante eles são indivíduos que se lembram, 

enquanto membros do grupo”. (HALBWACHS, 1990, p. 34). Por isso, todos os 

moradores remetem ao evento para lembrar da formação da comunidade, dos 

primeiros moradores oriundos de quilombos da região: 

 
No primeiro plano da memória de um grupo se destacam as lembranças 
dos acontecimentos e das experiências que concernem ao maior número 
de seus membros e que resultam quer de sua própria vida, quer de suas 
relações com os grupos mais próximos, mais frequentemente em contato 
com ele (HALBWACHS, 1990, p. 30). 
 

Le Goff, em História e Memória (1990), ao falar sobre o que dá existência 

concreta à memória coletiva e à história, consolida os conceitos de monumento e 

documento. Na busca pelos fatos que são retidos na memória coletiva, “[...] o que 

fica é uma escolha efetuada quer pelas forças que operam no desenvolvimento 

temporal do mundo e da humanidade” (LE GOFF, 1990, p. 462) e não de tudo 

que ficou no passado. No caso do monumento, trata-se da "herança do passado” 

e o segundo “a escolha do historiador” (LE GOFF, 1990, p. 462) e que se perpetua 

de forma involuntária ou não, como um legado da memória coletiva. 

Quanto ao documento, o autor remete ao fundamento do fato histórico, uma 

prova histórica escolhida ou decidida pelo historiador, em que sua objetividade se 

dá pelo “testemunho escrito”: 

 
O documento que para a escola histórica positivista do fim do século XIX e 
do início do século XX será o fundamento do fato histórico, ainda que resulte 
da escolha, de uma decisão do historiador, parece apresentar-se por si 
mesmo como prova histórica. A sua objetividade parece opor-se à 
intencionalidade do monumento. Além do mais, afirma-se essencialmente 
como um testemunho escrito (LE GOFF, 1990. p. 463 – grifo do autor). 

 

Ambos são colocados como insumos da memória coletiva. Embora o autor 

contemple o documento como o melhor material para se perpetuar os fatos até 

dias atuais, ele salienta a relevância dos monumentos e a necessidade de não os 

excluir. Para ele, “[...] importa não isolar os documentos do conjunto de 

monumentos de que fazem parte, para que a história total possa ser construída 

de forma completa, atentando-se para ambos” (LE GOFF, 1990, p. 473). 

No campo da oralidade, Ferreira Netto (2008) salienta que monumento e 

documento “confundem-se na memória coletiva e nas práticas sociais” (2008, p. 

20). Eles, conjuntamente, são estratégias específicas das sociedades de tradição 
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oral para conservar as narrativas herdadas de seus antepassados. Assim, a 

prática cultural do “Rancho do Bicho Caçador” seria um monumento/documento 

por meio do qual é mantida a identidade cultural afro-brasileira da comunidade do 

Porto de Trás. 

Ferreira Netto (2008) alerta para as diferentes estratégias utilizadas pelas 

sociedades de tradição escrita e de tradição oral, remetendo à forma ou à 

manipulação do “Rancho do Bicho Caçador” e como chegou aos dias atuais: 

 
O domínio na manipulação dos monumentos é, portanto, prática crucial 
para a sociedade e para sua manutenção de identidade própria que 
mantém o grupo coeso, padronizando o comportamento de seus 
membros. Desse ponto de vista, não há que se confundirem as 
estratégias baseadas na memória coletiva de uma sociedade em que a 
tradição oral é predominante, daquela baseada na memória histórica de 
uma sociedade em que a tradição escrita é predominante. (FERREIRA 
NETTO, 2008, p. 20). 

 

Podemos ajuizar que, ao pensarmos em narrativa, reportamo-nos às suas 

potencialidades como tradição e memória. Ambas são os ingredientes especiais do 

tecido narrativo enquanto interpretação representativa da nossa realidade e da nossa 

linguagem. Por isso, a contribuição da narrativa para o arranjo da memória e da 

experiência humanas tem sido discutida continuamente no campo literário. 

Nesse sentido, destacamos que, assim como pontua Bergson (2010), a 

memória necessita de uma intermediação e a expressão dela se faz através das 

representações, apontando a expressão do corpo enquanto via dessas 

mediações possíveis. Para ele, o corpo seria a metáfora da intermediação e, 

dentre as várias possibilidades, a literatura e o patrimônio seriam vistos como 

intermediações, narrativas privilegiadas de memória. Assim, pontuamos que a 

memória precisa sempre de um intermediador, seja o corpo, um livro, um fato, um 

monumento – há a necessidade da corporificação, assim como ocorre no “Rancho 

do Bicho Caçador” por meio da voz, da dança e da narrativa construída. 

Dessa forma, entendemos que, uma narrativa oral, pelas possibilidades 

que apresenta, traz em seu bojo uma aproximação também com a história, visto 

que as memórias e as tradições retomadas na oratura referenciam a história de 

determinado grupo. Observamos que esse tipo de narrativa se constitui como uma 

maneira que o homem encontrou para representar o seu mundo. Essa noção 

aproxima a história e a oratura, pelo fato de serem as duas “[...] narrativas que 
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têm o real como referente, para confirmá-lo ou negá-lo, construindo sobre ele 

toda uma outra versão, ou ainda para ultrapassá-lo” (PESAVENTO, 2006, p. 3). 

Sandra Jutahy Pesavento (2006), ao discutir as aproximações entre história 

e literatura, pontua que esses dois campos do saber criam suas narrativas 

pautados no imaginário, o qual é “sempre um sistema de representações sobre o 

mundo, que se coloca no lugar da realidade, sem com ela se confundir, mas tendo 

nela o seu referente” (PESAVENTO, 2006, p. 2). Apropriamo-nos dessa 

perspectiva no que se refere também à oratura, considerando que o texto oral é 

construído com base no imaginário de um grupo e pode aludir a fatos históricos, 

rememorando a identidade desse grupo por meio da narração de situações e fatos 

ocorridos com ele. 

Para essa historiadora, as narrativas “são construções sociais e, portanto, 

históricas e datadas, que guardam as suas especificidades e assumem 

configurações e sentidos diferentes ao longo do tempo e através do espaço” 

(PESAVENTO, 2006, p.3). Desse modo, é viável considerarmos o “Rancho do 

Bicho Caçador” como expressão cultural dotada de múltiplos sentidos e que, em 

sua narrativa, apresenta como possibilidade a leitura de uma luta pela liberdade 

de homens negros, remontando às origens quilombolas da comunidade do Porto 

de Trás. Se observarmos a narrativa oral enquanto expressão cultural humana, 

podemos compreender também a “literatura na relação com a história como um 

inegável e recorrente testemunho de seu tempo” (PESAVENTO, 2006, p. 8) – o 

que nos permite analisar as inter-relações entre o texto, o contexto e os meios de 

produção enquanto diretrizes norteadoras da nossa leitura.  

No que tange às relações entre a representação do passado e a memória, 

Le Goff (1994) observa que a primeira envolve a representação de memórias, 

sejam elas individuais ou coletivas, pois é preciso considerar que: 

 
[...] a memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-
nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o 
homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele 
representa como passadas. (LE GOFF,1994, p. 423). 

 
A representação das memórias sugere, dessa forma, uma relação de 

ausência/presença, retomada na narrativa a partir das imagens suscitadas que tanto 

podem evocar ausências quanto, por meio de lembranças, podem presentificar 

tempos remotos ou reconstruir determinadas informações, por exemplo. Le Goff 



30 
 

(1994) destaca que o ato de memória fundamental vem a ser o comportamento 

narrativo, dada a função social desse ato, voltado a comunicar ao outro uma 

informação, na ausência do acontecimento/fato do objeto da narração.  

Assim, a memória, seja ela coletiva ou individual, tanto servirá como fonte 

para as narrativas históricas, quanto também será elemento desencadeador de 

narrativas literárias, as quais podem ser baseadas na rememoração de 

experiências vividas pelo sujeito que rememora seu passado ou na representação 

de lembranças que foram experienciadas por determinada geração e narradas 

por seus descendentes. Nessas memórias narradas, destaca-se que o relembrar 

do passado está diretamente inter-relacionado à representação da história, ao 

modo como essas gerações interseccionam sua subjetividade ao contexto 

histórico referido. 

Nesse sentido, Cruikshank (citada por AMADO; FERREIRA, 2001, p. 155) 

atenta para a narrativa oral tanto como “evidência sobre o passado quanto como 

evidência sobre a construção social do presente”. A autora institui às narrativas 

orais o poder de relacionar o presente e o passado de uma sociedade, 

compreendendo-as enquanto “um sistema coerente e aberto” para construir e 

transmitir o conhecimento de uma comunidade. Assim, entendemos que o 

“Rancho do Bicho Caçador” é, enquanto manifestação cultural, um evento 

constituído pela narrativa oral, que deve ser visto como um 

monumento/documento devido à persistência na memória coletiva da comunidade 

do Porto de Trás, sendo que essa memória se apresenta a partir de inter-relações 

entre a oratura e a história, por meio da representação do imaginário e da 

identidade negra e remanescente de quilombo. 

 

1.2. Cultura e invenção 

 

O caminho do conceito de cultura desenvolveu-se lado a lado com as 

transformações sociais no decorrer da história. Apropriamo-nos do termo cultura nos 

limites das ciências sociais, que a entendem como uma soma de ideias e atuações, 

representações e práticas sociais, adquiridas de geração a geração através da vida 

em sociedade (WAGNER, 2010). Desse modo, ao tratarmos narrativas orais 

enquanto expressões culturais legítimas que constroem e transmitem o 

conhecimento e a memória de uma comunidade, entendemos que a história dos 
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bichos e do caçador reflete muito da carga cultural existente na comunidade do 

Porto de trás. Ela é um legado concebido por essa comunidade e sua leitura pode 

desvendar ideias, comportamentos, símbolos e práticas sociais adquiridas por eles 

de geração a geração. 

Em A centralidade da cultura: notas sobre as revoluções culturais do nosso 

tempo, Stuart Hall (1997), numa publicação destinada às mídias e à regulação cultural, 

discute sobre o papel da centralidade cultural. O autor defende, em seu texto, que a 

cultura tem um papel constitutivo em todos os aspectos da vida social, ainda mais 

após a segunda metade do século XX. Hall destaca que a cultura sempre foi 

importante, nos diversos contextos e períodos sociais. E isso se deve, em especial, 

ao fato de que a humanidade é interpretativa, se constitui de seres interpretativos e 

instituidores de sentido.  

Assim, o agir humano tanto tem sentido para o agente quanto para quem o 

observa, tornando a ação significativa em virtude dos múltiplos significados que os 

homens usam para “definir o que significam as coisas e para codificar, organizar e 

regular sua conduta uns em relação aos outros” (HALL, 1997, p. 01). Ele observa, 

então, que são justamente esses sistemas ou códigos de significado que imprimem 

sentido às nossas ações. Isso porque “nos permitem interpretar significativamente as 

ações alheias. Tomados em seu conjunto, eles constituem nossas ‘culturas’” (HALL, 

1997, p. 01). Dessa maneira, contribuem para assegurar que toda ação social é 

cultural, “que todas as práticas sociais expressam ou comunicam um significado e, 

neste sentido, são práticas de significação” (HALL, 1997, p. 01). 

Por sua vez, a partir da concepção de Max Weber, que diz ser o homem um 

animal amarrado a teias de significados, Geertz (2015, p. 04) defende a cultura como 

“sendo essas teias e a sua análise”. Em A interpretação das culturas, muito mais que 

buscar definições para o termo cultura, Geertz defende que, antes de tudo, é preciso 

interpretá-la. O autor discorre que tanto a subjetividade demasiada nos estudos sobre 

cultura quanto a objetividade extrema geram equívocos, uma vez que “o 

comportamento humano é visto como ação simbólica” e perde-se o sentido de seus 

estudos quando pensamos em cultura como uma “conduta padronizada ou um estado 

da mente ou mesmo as duas coisas juntas” (GEERTZ, 2015, p. 4). 

Segundo ele, ao depararmo-nos com uma manifestação cultural, devemos nos 

perguntar qual a sua importância, o que está sendo transmitido com a sua ocorrência 

e qual a sua agência de transmissão. Sem esses questionamentos, podemos 
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obscurecer uma manifestação cultural em razão de a entendermos como uma 

realidade “superorgânica com força e propósito em si mesma” (GEERTZ, 2015, p. 8). 

Outro equívoco é compará-la à ocorrência em comunidade idêntica, como se a cultura 

consistisse num “padrão bruto de acontecimentos comportamentais que de fato 

observamos ocorrer em uma ou outra comunidade” (GEERTZ, 2015, p. 8).  

Em A Invenção da cultura, Wagner (2010, p. 17) admite que “a cultura se tornou 

uma maneira de falar sobre o homem e sobre casos particulares do homem, quando 

visto sob uma determinada perspectiva”. Essa perspectiva, muitas vezes, é frustrada 

quando o pesquisador parte de sua cultura para entender ou interpretar a do outro. A 

essa tarefa o autor chama de invenção da cultura, pois, para ele, não se aprende uma 

cultura, ao contrário, trata-se de um conhecimento adquirido em um grupo de 

convivência:  

Se a cultura fosse uma ‘coisa’ absoluta, objetiva, ‘aprender’ uma cultura se 
daria da mesma forma para todas as pessoas, tanto nativos como forasteiros, 
tanto adultos como crianças (WAGNER, 2010, p. 36). 

 

Desse modo, o que cabe às pesquisas sobre cultura é dar substância a algo 

abstrato. Para o autor, esse é o ato da invenção. Só assim é possível “construir 

significados por eles conhecidos ao construir uma representação compreensível de 

seu objeto de estudo” (WAGNER, 2010, p. 36). O resultado desse estudo seria uma 

aproximação de interpretação dessa cultura: 

 

O resultado é uma analogia, ou um conjunto de analogias, que ‘traduz’ um 
grupo de significados básicos em um outro, e pode-se dizer que essas 
analogias participam ao mesmo tempo de ambos os sistemas de significados, 
da mesma maneira que seu criador (WAGNER, 2010, p. 36). 

 
 

Cevasco (2003), por sua vez, ao confrontar os estudos literários e os estudos 

culturais, admite uma contraposição existente entre eles. Alega que a forma como até 

certo tempo parte da crítica literária se colocou diante da cultura é altamente 

preconceituosa, privilegiando apenas o cânone. Segundo ela, porque os estudos 

literários, durante algum período, valorizavam apenas “as obras de alta cultura” 

(CEVASCO, 2003. p.139) e excluíam as produções culturais que eram criadas em 

meios populares. 

 Dessa forma, a autora defende uma cultura em comum, na qual “os 

significados e os valores fossem construídos por todos e não por uns poucos 

privilegiados” (CEVASCO, 2003. p.139). Assim, a redefinição desse quadro passaria 
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pelo estudo de práticas culturais “de todos os seus membros, e não uma na qual o 

que tem valor cultural é produzido por poucos e vivido passivamente pela maioria” 

(CEVASCO, 2003, p. 139). Entretanto, sabemos que os estudos literários deixaram 

de apontar não apenas o cânone, como também buscaram incorporar os aspectos 

culturais e considerá-los nas obras literárias.   

Bordini (2006) argumenta que a ascensão dos estudos culturais na pós-

modernidade deve-se à nova percepção da existência de múltiplas culturas que 

passam a reclamar os prestígios de uma interpretação estética que fora dado apenas 

aos produtos que os críticos e historiadores literários julgavam ser da alta cultura.  

Essa reivindicação obriga um novo olhar aos estudos literários:  

 
A existência de múltiplas culturas, distribuídas em tribos e facções, regiões, 
cidades e bairros, ou até na esquina ou no condomínio, cada uma com sua 
especificidade e necessidades, determina uma alteração radical no campo 
dos estudos literários (BORDINI, 2006, p. 12). 

 

A autora contextualiza os embates da sociedade pós-moderna “diante do 

pluriculturalismo que [considera] as organizações populares tanto quanto as elites 

intelectuais” (BORDINI, 2006, p. 14). E para isso, atenta para a necessidade de serem 

reconhecidos os direitos dessas várias culturas, entendendo as especificidades de 

cada uma delas através dos estudos culturais: “o intento é ressocializar e rehistoricizar 

a grande arte” (BORDINI, 2006, p. 14). 

Dessa forma, a autora pontua que a transição da análise literária para a cultural 

vem a ser o método de trabalho dos Estudos culturais, por meio do qual, em um 

primeiro momento, investiga-se “toda espécie de elementos de linguagem, ênfases, 

repetições, omissões, imagens, ambiguidades, personagens, incidentes, enredo e 

tema” (BORDINI, 2006, p. 14). E, em um segundo momento, o método de trabalho 

dos Estudos culturais, busca determinar “o campo de valores socioculturais que a obra 

selecionou, refletiu, transformou ou rejeitou” (BORDINI, 2006, p.14). Esse segundo 

momento leva em consideração os valores da sociedade em que tal obra foi criada e 

a construção de suas experiências.  

Há muito que, no campo dos estudos literários, considera-se a necessidade de 

observar-se uma obra literária a partir do contexto social em que foi criada, com o qual 

dialoga confirmando-o ou confrontando-o; entretanto, atualmente, há uma maior 

sensibilização quanto à importância de um olhar mais cuidadoso para “os seus 

significados e concretização dos meios e das condições de sua produção” 
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(CEVASCO, 2003. p. 147). Em vista disso, entendemos a responsabilidade do 

presente estudo em observar o “Rancho do Bicho Caçador” enquanto obra literária da 

oratura, partindo do seu contexto social, objetivando traçar os seus significados. 

Bakhtin (1997), em Estética da criação verbal, descreve sobre a crítica literária e 

já assinalava a importância da aproximação da ciência literária com a história da cultura: 

 
literatura é uma parte inalienável da cultura, sendo impossível compreendê-la 
fora do contexto global da cultura numa dada época. Não se pode separar a 
literatura do resto da cultura, relacioná-la diretamente com os fatores 
socioeconômicos, como é prática corrente (BAKHTIN, 1997, p. 359). 

 
O autor diz que é impossível a compreensão da literatura fora do contexto 

global da cultura. Existe um equívoco em entender a literatura como um patrimônio 

maior que a cultura. Um estudo literário que não contemple a referência cultural na 

qual foi produzido torna-se “uma luta superficial de tendências literárias” e sem 

aproveitar “a intensa ação exercida pela cultura (principalmente a das camadas 

populares) ” (BAKHTIN, 1997, p. 359). 

Do mesmo modo, Bakhtin (1997) chama a atenção para a “grande 

temporalidade” que contempla uma obra literária quando vista na sua totalidade 

cultural. O autor analisa que não podemos conter a cultura de uma época passada 

como se esta não pudesse se manter viva no presente: 

 
Uma obra literária, como já dissemos, revela-se principalmente através de uma 
diferenciação efetuada dentro da totalidade cultural da época que a vê nascer, 
mas nada permite encerrá-la nessa época: a plenitude de seu sentido se revela 
tão-somente na grande temporalidade. Tampouco se deve encerrar em si 
mesma a cultura de uma época, por mais afastada que esteja no tempo, como 
se se tratasse de algo concluído, inteiramente acabado e irreversivelmente 
afastado no passado, morto (BAKHTIN, 1997, p. 359). 
 

Assim, entendemos que o “Rancho do Bicho Caçador”, enquanto obra literária 

da tradição oral, deve ser vista de forma atemporal. Suas propriedades culturais 

devem ser analisadas amplamente enquanto manifestação produzida por uma 

comunidade quilombola. Ela não se encerra nos primórdios da formação do Porto de 

Trás, ao contrário, os seus significados precisam ser estudados para que a possamos 

reconhecer enquanto objeto a ser elucidado literariamente, em conformidade com as 

análises do teórico russo: 

 
Cada uma dessas unidades [...], sem nada perder de sua originalidade, toma 
parte (ainda que indiretamente) do processo único da elaboração da cultura 
da humanidade. Toda cultura encerra inumeráveis virtualidades de sentido 
que não foram descobertas, elucidadas ou exploradas durante a vida histórica 
dessa cultura (BAKHTIN, 1997, p. 366). 
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Entendemos, assim, a necessidade do estudo do “Rancho do Bicho Caçador”, 

pois ainda não se explorou uma análise literária dessa manifestação que elucide seu 

trajeto e sua contribuição. Ademais, consideramos também, de modo especial, o fato 

de ser a cultura afrodescendente a matriz dessas histórias contadas e passadas por 

gerações na comunidade do Porto de Trás por meio dessa manifestação cultural. 

De acordo com Mari Sousa (2004, p. 02), o estudo da literatura oral pode 

contribuir, nesse sentido, “para o entendimento das grandes indagações do homem 

como a sua própria origem, a origem do mundo, dos fenômenos naturais, bem como 

a sua cultura: história, [...] costumes e tradições, que constituem o seu imaginário”. 

Assim, entendemos que as narrativas orais, em que pese nossa opção por oratura, a 

partir da memória e da recriação do imaginário social de determinada comunidade, 

vem a ser uma fonte de saberes, conhecimentos e representações, os quais 

apresentam os valores sociais, históricos e culturais de determinado grupo social. 

Dessa forma, ao estudarmos o “Rancho do Bicho Caçador”, entendemos que 

buscamos também estudar os valores sócio-históricos e culturais da comunidade do 

Porto de Trás, bem como os desdobramentos identitários que esse texto performático 

da oratura apresenta. Nesse sentido, vislumbramos questões relativas à identidade, 

conforme aponta Stuart Hall (2013), no que tange às identificações construídas pelo 

grupo, bem como de resistência, dado o contexto de serem remanescentes de 

quilombo e, portanto, da alusão à escravatura e à luta pela liberdade. Assim, 

entendemos que essa manifestação cultural, em seus plurais significados, perpetuou-

se em meio à tradição da comunidade como expressão de luta pela liberdade, a 

lembrar aos descendentes as memórias de uma época de muita dor, mas também de 

força e resistência da cultura negra.  
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2. RANCHO DO BICHO CAÇADOR: TRADIÇÃO QUILOMBOLA 

 

Apresentamos, neste capítulo, um breve histórico da constituição dos 

quilombos, bem como de seus significados e do uso desse termo até o presente 

momento. Destacamos, nesse percurso, a formação de uma tradição quilombola que 

se perpetua e é transmitida, em especial de forma oral, para os descendentes de 

grupos quilombolas, os quais formam, atualmente, comunidades de remanescentes 

quilombolas. Ademais, buscamos correlacionar a tradição quilombola à manifestação 

cultural “Rancho do Bicho Caçador”, no intuito de recompormos o possível percurso 

desse evento da oratura. Acreditamos que tal leitura colabora no entendimento do 

meio social em que fora criado o “Rancho do Bicho Caçador”, ampliando possíveis 

significados que são atribuídos a essa narrativa, com base nas memórias ancestrais 

da comunidade do Porto de Trás. 

 

2.1 Tradição quilombola no Brasil 

 

No sistema escravagista que o Brasil viveu em mais de três séculos de história, 

a fuga foi um dos expedientes mais utilizados como ato de resistência do povo negro e, 

nesse contexto, muitos quilombos se formaram. Primeiramente, se denominou 

mocambo aos grupos de escravos que, fugindo do sistema escravista, se juntavam em 

comunidade e, depois, fora chamado de quilombo. Gomes (2015) afirma que 

mocambos e quilombos eram termos da África central “usados para designar 

acampamentos improvisados, utilizados para guerras ou mesmo aprisionamentos de 

escravizados” (GOMES, 2015, p. 02). 

As autoras Schmitt, Turatti e Carvalho (2002) entendem o uso do termo 

quilombo como um olhar abreviado e equivocado para tratar as comunidades rurais 

negras. Historicamente, Almeida critica este termo que foi empregado pelo Conselho 

Ultramarino e configurado em cinco características: 

 
1) a fuga; 2) uma quantidade mínima de fugidos; 3) o isolamento 
geográfico, em locais de difícil acesso e mais próximos de uma natureza 
selvagem que da chamada civilização; 4) moradia habitual, referida no 
termo rancho; 5) autoconsumo e capacidade de reprodução, 

simbolizados na imagem do pilão de arroz. (ALMEIDA 1999, apud 

SCHMITT; TURATTI; CARVALHO, 2002, p.2). 
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Segundo as autoras, essas características não estão de acordo com recentes 

estudos que entendem os quilombos como a consolidação de grupos nos quais nem 

todos os pertencentes eram escravos fugidos; os locais nem sempre eram isolados 

geograficamente; nem sempre sua moradia se resumia a ranchos ou, ainda, nem 

todos viviam da autoprodutividade e do autoconsumo, sem nenhuma atividade 

econômica para seu sustento. Concordamos, portanto, com a ideia que este olhar 

resulta do estigma que os negros viveram durante todos os tempos aqui no Brasil, 

como sugerem Reis (1996), Sacramento (2008), Larchert (2014) e Gomes (2015). 

Literaturas que discorrem sobre os estudos do termo quilombo induzem que 

este passou por um processo de atualização e ressignificação no intuito de atrelarem 

melhor na regulamentação legal dessas comunidades. Esse novo conceito passa 

pelos conceitos de identidade e territorialidade, conforme acentuam Schmitt, Turatti e 

Carvalho (2002, p. 1 e 2): 

 
A tarefa de fundamentar teoricamente a atribuição de uma identidade 
quilombola a um grupo e, por extenso, garantir não ainda que formalmente – 
o seu acesso à terra trouxe à tona – a necessidade de redimensionar o próprio 
conceito de quilombo, a fim de abarcar a gama variada de situações de 
ocupação de terras por grupos negros e ultrapassar o binômio fuga-
resistência, instaurado no pensamento corrente quando se trata de 
caracterizar estas conformações sociais.  

 

Gomes (2015, p. 82) afirma que os quilombos se “tornaram símbolos para a 

militância negra na luta contra o racismo”. Essa simbologia se dá pelo processo de 

agenciamento por parte do movimento negro: 

 
Ao longo do século XX, a despeito da existência de inúmeras comunidades 
remanescentes de quilombos no interior do Brasil – a maior parte das quais 
desconhecidas –, a ideia de quilombo passou a ser agenciada. A militância 
negra se apropriou do quilombo contra a discriminação racial e valorização 
da ‘cultura negra’. Nos anos 1960 e principalmente 1970 houve uma conexão 
da ideia de quilombo e a ideia de resistência contra a opressão (GOMES, 
2015, p. 82). 

 

A constituição desses territórios negros se deu a partir do século XVII até as 

últimas décadas do século XIX, nos quais escravos fugidos ou negros libertos 

agruparam-se para tentarem se preservar do regime escravagista que os mantinha 

com prática opressora, seguida de duros castigos e todas formas de violência às quais 

estavam submetidos. Desse modo, tais fugas configuraram-se na possibilidade dos 

negros de agrupar-se e fixar moradia, o que lhes oportunizava uma socialização 

baseada na construção cultural identitária. Conforme acentua Larchert (2014, p. 37): 
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Inúmeros foram os grupos negros que constituíram - se como territórios 
negros rurais a partir do século XVII até as últimas décadas do século XIX, 
final do período escravista. Esses agrupamentos fixaram moradia e 
construíram territórios, quer fossem de escravos fugidos ou de negros libertos 
à procura de terra para viver em paz com sua família. Os estudos de Ratts 
(2006) mostram que a origem desses agrupamentos é diversa, sua formação 
pode ser rural ou urbana, fixando um grupo com ou sem aliança com os 
índios. A forma de apropriação dessas terras, por vezes doadas, por vezes 
compradas, ou ainda escolhidas para refúgio, leva-nos a entender a noção 
de território negro, de grupos firmados no parentesco e na identidade cultural. 

 

Sacramento (2008), ao abordar a literatura historiográfica que trata dos protestos 

escravos e da formação de quilombos, cita duas concepções de interpretação que foram 

usadas por pesquisadores para nortear a resistência escrava e traçar uma compreensão 

e caracterização dos quilombos aqui no Brasil. A primeira delas surgiu na década de 1930 

e “não levava em conta os processos de reelaborações de identidades e transformações 

históricas e culturais ocorridas entre a cultura branco-europeia, a cultura negro-africana 

e os vários povos indígenas” (SACRAMENTO, 2008, p.18). Entendemos, assim, que 

essa concepção apresenta um retrato idealizado de quilombo, sendo apenas um lugar 

de negros fugidos isolados, os quais viviam da agricultura de subsistência, sem nenhuma 

organização socioeconômica. 

A segunda concepção, por sua vez, busca uma revisão dos estudos da 

resistência escrava, baseando-se nos processamentos ocorridos como as 

“reelaborações de identidades” e as mudanças culturais originárias do encontro de 

negros, brancos e indígenas. Conforme a autora, 

 
Nesse reexame da resistência escrava, o tema da formação de comunidades 
de fugitivos foi revisto a partir das múltiplas experiências dos sujeitos. Os 
historiadores tenderam a abandonar os mitos dicotômicos que ora colocavam 
os quilombos como fenômeno de resistência cultural, ora como forma de 
reação dos cativos às práticas coercitivas do cativeiro. As análises sobre as 
comunidades de escravos fugitivos vêm sendo redimensionadas no sentido 
de trazer à tona aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos que 
envolviam a sua formação e permanência no contexto da escravidão. 
(SACRAMENTO. 2008, p. 23). 

 

O importante é que esses estudos trouxeram uma nova forma de ver a 

formação e relevância dos quilombos. Eles atentam e revelam as diversas facetas que 

os negros encontraram para estruturarem-se nos tempos de escravidão, como os 

arranjos internos criados pelos negros, suas práticas culturais e religiosas: 
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Estes novos estudos sobre os quilombos no Brasil vêm mostrando as 
múltiplas experiências dos quilombolas em face da escravidão, não obstante 
esses avanços, outras questões que dizem respeito diretamente aos 
quilombolas se encontram veladas. Dentre elas, podemos citar a organização 
interna dos quilombos, as maneiras como os habitantes dos mocambos se 
autodenominavam, as visões que tinham da escravidão e da liberdade, que 
práticas culturais e religiosas orientavam suas rotinas de vida. Longe de ser 
um empecilho para o pesquisador, mergulhar nos meandros da escravidão 
tem sido um grande desafio. Além de seguir pistas e indícios, trata-se de ir 
além daquilo que a documentação fornece e, nesse trajeto, ainda vale 
redefinir fontes e produzir novos instrumentos de pesquisa, como bem 
assinala Gomes: Não é só a questão de encontrar os quilombos na 
documentação. Eles estiveram sempre lá e foram inúmeros. Nossa proposta 
de estudo tem sido mergulhar nos universos em que viveram os quilombolas 
e se formaram os quilombos (SACRAMENTO, 2008, p. 26). 

 

Gomes (2015) apresenta um painel sobre os mocambos e quilombos no Brasil: 

formação, organização, sistemas de ataque e defesa, família, mulheres e cultura, as 

negociações e conflitos entre aquilombados, bem como outros assuntos, até a 

realidade atual destes quilombos após a abolição. Assim, ao tratar da organização 

dos quilombos, revela que, diferente de outros lugares da América, a sua proliferação 

se dá “exatamente por sua capacidade de articulação com as lógicas econômicas das 

regiões onde se estabeleciam” (GOMES, 2015, p. 8).  

Dessa forma, entendemos que o crescimento populacional desses novos 

territórios identitários não se atribuía apenas às deserções e aprovação de novos 

fugidos: “A maior parte se viu crescer com a reprodução interna, ou seja, os nascidos 

nos próprios quilombos, nas gerações seguintes” (GOMES, 2015, p. 9). 

Quanto à economia quilombola, o autor fala de “múltiplas estruturas 

socioeconômicas” devido a fatores geográficos, demográficos e culturais que 

interferiam em sua organização. Nesse sentido, o pesquisador destaca: 

 
Nunca isolados, mantinham trocas econômicas com variados setores da 
população colonial, que incluíam taberneiros, lavradores, faiscadores, 
garimpeiros, pescadores, roceiros, camponeses, mascates e quitandeiras, 
tanto escravos como livres. Tais trocas, que nunca foram sinônimos de paz 
ou ausência de conflitos, sobretudo significaram experiências que 
conectavam toda a sociedade escravista, tanto aquela que reprimia como a 
que acobertava os quilombolas e suas práticas (GOMES, 2015, p. 9). 

 

Quanto aos aspectos culturais e religiosos desenvolvidos nos quilombos, o 

autor considera as influências de diversas origens étnicas, os valores africanos como 

também as de “reinvenções na diáspora”. Ao censurar a visão romântica que nos fez 

pensar na existência de uma religião puramente africana, o autor aponta algumas 

evidências para um processo de adaptação: “capelas, igrejas, transes e imagens 
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cristãs em termos de símbolos ajustados a diversos rearranjos demográficos e 

socioeconômicos” (GOMES, 2015, p. 24). Ademais, o pesquisador analisa que, em 

meio a esse processo de reorganizações e contatos, formou-se uma rede de 

conexões existente entre estas comunidades: “tal como o fator econômico, não havia 

isolamento cultural, mas sim quilombos conectados à sociedade envolvente” 

(GOMES, 2015, p. 24). 

Salientamos, no que tange especificamente à história dos quilombos e de 

seus descendentes no município de Itacaré, na Bahia, que os estudos de 

quilombos formados nessa região são escassos para retratá-los. Em especial, no 

que tangem à criação, organização e desenvolvimento das comunidades 

quilombolas e seus remanescentes. No entanto, Sacramento (2008), ao analisar a 

trajetória histórica dos Quilombos do Borrachudo, durante a década de 1830, busca 

destacar a natureza das relações sociais, econômicas e políticas, criadas nos 

universos dos quilombolas nesta região, quando Itacaré era uma vila denominada 

de São Miguel da Barra, no Rio de Contas: 

 
Localizada próximo à desembocadura do Rio de Contas, a vila de São José 
da Barra do Rio de Contas, atual Itacaré, foi fundada em 26 de janeiro de 
1732, sob a ordem da Condessa Dona Ana Maria de Ataíde de Castro, vice-
encomendadeira do Real Convento de Nossa Senhora da Encarnação de Lisboa 
e da Ordem Militar de Aviz. Nesse período, foram registrados centros de 
povoamento entre a foz do Itacaré, e três léguas acima do rio, no sítio denominado 
Maramambegra. A freguesia (divisão eclesiástica) da Vila era São Miguel da Barra 
do Rio de Contas, que, ao lado das freguesias de Nossa Senhora de Assunção de 
Camamu e São Sebastião do Maraú compunham o território das ‘doze léguas de 
terras’ doadas por Mem de Sá aos jesuítas do Colégio da Bahia, em 1562, e cuja 
sede se estabelecia no Convento de Nossa Senhora da Piedade, em Salvador. 
(SACRAMENTO, 2008, p. 31 – grifo da autora). 

 

 Nesse cenário, Sacramento (2008) revela as condições ideais desta região 

para a formação de mocambos, devido às suas características geográficas: morros, 

manguezais, Rio de Contas e alguns afluentes. Em relação a isso, a autora pontua: 

 
Nota-se que as florestas próximas às margens do Rio de Contas se tornaram, 
desde longa data, um espaço propício para a atividade quilombola. Além da 
configuração geográfica composta de morros e mangues, existiam alguns 
poucos engenhos e lavradores de mandioca que, muitas vezes, eram 
fundamentais para as trocas mercantis efetuadas pelos quilombolas. Os 
documentos, não permitem afirmar de maneira explícita, mas não é 
impossível que as experiências de ocupação quilombola de 1823 e 1824, nas 
margens do Rio de Contas, já representassem as bases dos quilombos do 
Borrachudo (SACRAMENTO, 2008, p. 54). 
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Os mocambos de Borrachudos eram formados pelos mocambos Corisco, 

Sabura, Coronel, Santo Antônio do Bom Viver, Colégio Novo, Colégio Velho e Retiro 

Alegre. Essas ocupações de escravos fugitivos, segundo Sacramento (2008, p. 34), 

configuram um “palco de diversas experiências quilombolas” e seu histórico de 

ocupação se dá “pelo escasso povoamento dessa região e a presença de uma 

ecologia favorável aos fugitivos”.  

Ao retratar assuntos da escravidão, da economia e da sociedade dessa época, 

a autora contextualiza-os através de cruzamento de uma variedade documental 

existente no Arquivo Público do Estado da Bahia. E essas relações baseiam-se em 

documentos que confirmam a presença de quilombos nessa região (atual Itacaré), 

marcada por conflitos entre escravos e a sociedade de senhores e elite local:  

 
Ainda que os senhores e a elite local mobilizassem os instrumentos de 
controle social para destruírem os Quilombos do Borrachudo e aprisionassem 
seus habitantes, estes souberam lançar mão de diversas estratégias, 
incluindo a construção de redes de sociabilidade envolvendo comunidades 
de senzalas, quilombolas, livres e libertos das vilas de Camamu, Maraú e 
Ilhéus. Através dessa rede de comunicação, para além das experiências em 
conflitos, crioulos e africanos fugitivos estabeleceram comércio, construíram 
redes de proteção e solidariedade. (SACRAMENTO, 2008, p.13). 

 

Patrícia de Araujo Brandão Couto (2011, p. 27), ao tratar da comunidade do 

Porto de Trás, leva-nos a crer que parte dos primeiros moradores são oriundos de 

“remanescentes do quilombo do Oitizeiro, a escravos foragidos das fazendas e dos 

navios negreiros que por ali passavam”. Tal quilombo fora tematizado por Reis (1996) 

como um quilombo incomum, pois esquiva-se da “concepção palmariana” enquanto 

sociedade idealizada, sendo um lugar de negros fugidos isolados, que viviam de 

agricultura de subsistência sem nenhuma organização sócio econômica: “um 

quilombo dirigido por homens livres. Um quilombo com escravidão. Um quilombo 

agrícola e cuja produção estava integrada ao mercado regional” (REIS, 1996, p.332). 

As peculiaridades expostas pelo autor encontram-se na relação social vivida 

pelos moradores desse quilombo com os proprietários de terra desta região: “ali os 

fugitivos conviviam com, e trabalhavam para, homens livres e seus escravos, ambos 

assumindo o papel de protetores e empregadores de quilombolas” (REIS, 1996, p. 

332). Destacamos, assim, o caráter singular do quilombo do Oitizeiro, o qual deu 

origem às memórias e tradições da comunidade negra dessa região em Itacaré. 

Pontuamos, nesse sentido, que conhecer a história da formação dos quilombos 

no Brasil, em especial dos que foram fundados na região de Itacaré, possibilita que 
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(re)conheçamos fundamentais aspectos da identidade sociocultural brasileira. 

Entendemos que, a fim de alcançar o merecido reconhecimento que o país deve ter 

ao povo negro, é preciso caminhar pelas histórias da escravidão e para entender a 

importância deste reconhecimento é necessário revisitar sempre a história dos 

quilombos e como essas comunidades se fazem presentes até os dias atuais. Assim, 

é preciso considerar as relações sociais, culturais e econômicas que se encontram 

presente nesse processo. 

Desde o duro percurso da escravidão e, depois, uma abolição excludente que 

colocou o povo negro à margem das políticas públicas, os afrodescendentes 

encontram-se, atualmente, na luta pelo reconhecimento da posse de suas terras. 

Contudo, a luta não é só pelo território geográfico, mas em especial pelo 

reconhecimento de sua identidade cultural, como também de seus direitos que lhes 

foram negados. Os descendentes ou remanescentes dos quilombos ligados ao 

período da escravidão buscam a legitimação desses territórios que asseguraram a 

“sobrevivência cultural e física do povo negro rural no Brasil, mesmo em condições de 

exclusão da cidadania” (LARCHERT, 2013, p. 38). 

Gomes (2015, p. 79), ao explanar sobre o trajeto dos quilombos depois de 1888, 

diz que os mesmos continuaram a existir e se geminar ainda que sem a escravidão: “eles 

nunca desapareceram, porém não encontramos mais na documentação de polícia e nas 

denúncias dos jornais”. Todavia, se transformaram em “micro comunidades camponesas” 

espalhadas pelo Brasil. Durante o século XX, segundo o autor, tais comunidades, 

entretanto, permaneceram invisíveis e em parte estigmatizadas.  

Esse processo de invisibilidade se deu ainda na escravidão, no período em que 

“os quilombos se articulavam com as roças dos escravos, transformando em 

camponeses, sendo difícil definir, quem era fugido além daqueles que tinham nascido 

nos quilombos e nunca foram escravos” (GOMES, 2015, p. 79). Do mesmo modo, 

esse processo persistiu na pós-abolição e se deu através das “políticas públicas – ou 

a falta delas – que não enxergavam em recenseamentos populacionais e censos 

agrícolas centenas de povoados, comunidades negras, mestiças, indígenas, [...] 

extrativistas etc.” (GOMES, 2015, p. 79). 

Desta forma, camponeses negros, antes quilombolas, foram denominados em 

censos e tratados pelo Estado como caboclos, caiçaras, pescadores e retirantes. E 

suas atividades econômicas, não sendo levadas em consideração, foram associadas 

apenas à agricultura familiar, aos trabalhadores sazonais e ao extrativismo. Como 
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define Gomes, (2015, p. 79): “constituiria uma ideologia do isolamento das 

comunidades rurais e com elas algumas identificadas como negras e descendentes 

de antigos escravos”. 

Grande parte destas comunidades remanescentes continua à margem do 

Estado, embora algumas políticas tenham acontecido. Larchert (2013) retrata da 

seguinte forma o cenário nacional que contemplam este momento: 

 

O atual movimento político dos remanescentes de quilombo faz parte de uma 
mobilização maior no cenário nacional que culminou com parte do processo de 
democratização do país e a possibilidade de trazer para o primeiro plano os 
debates políticos e os conflitos essenciais da dinâmica social brasileira 
(MOURA, 2001). Início da abertura política no país, a década de 1980 é um 
marco no debate sobre a questão quilombola no cenário político nacional e 
culminar com o ano de 1988 onde os quilombos tornam-se objeto de matéria 
constitucional. Esse momento é marcado pelas lutas dos movimentos sociais 
que reivindicam o acesso da população negra rural quilombola aos bens 
sociopolíticos e econômicos do país, e pelas políticas públicas de reparação 
social e territorial dessa população. As comunidades negras rurais quilombolas 
vivem um momento político em que se inicia o reconhecimento de seus direitos 
sociais e de participação cidadã, valorização e afirmação de suas identidades 
culturais (LARCHERT, 2013, p. 43). 

 

Segundo a autora, a ação coletiva representada pelo Movimento Negro 

Unificado, iniciada no final da década de 1970, “com a finalidade de combater 

manifestações discriminatórias e preconceituosas praticadas contra a população afro-

brasileira” (LARCHERT, 2013, p. 42), foi a força motriz para o movimento de 

reconhecimento dos direitos sociais e atuação cidadã dos negros. A denominação 

Comunidade Negra Rural Quilombola é abordada por Larchert (2013) pela 

representatividade que tal termo simboliza enquanto território de identidade, no qual 

relações sociais e afetivas são transformadas em patrimônio: 

 

[...] este conceito representa o território identidade quilombola que se enraíza 
e se fundamenta na relação com a natureza, na coletividade e na vivência 
simbólica de elementos étnicos culturais afro-brasileiros. Esses territórios 
manifestam sua singularidade nos processos educativos resultantes das 
relações sociais e afetivas que tornam esses espaços um patrimônio 
ancestral pertencente a um grupo formado por negros rurais (LARCHERT, 
2013, p. 39). 

 

O Plano Nacional de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidade 

tradicionais de matriz africana entende a comunidade remanescente de quilombo como: 
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Grupos que se organizam a partir dos valores civilizatórios e da cosmovisão 
trazidos para o país por africanos para cá transladados durante o sistema 
escravista, o que possibilitou um contínuo civilizatório africano no Brasil, 
constituindo territórios próprios caracterizados pela vivência comunitária, pelo 
acolhimento e pela prestação de serviços à comunidade (BRASIL, 2013, p.12). 

 

A continuação de traços culturais a partir dos valores civilizatórios africanos 

parece ser a chave para esse reconhecimento, pois as marcas culturais sinalizam o 

conhecimento construído em vivência comunitária e que hoje vemos como 

sinalizadores para a certificação desta parte da população brasileira. Dessa forma, 

consideramos a Lei nº 4.887 de 20 de novembro de 2003 como documento legal mais 

contundente quanto às questões de políticas efetivas que tratam da titulação destes 

territórios no Brasil. Essa lei entende comunidade remanescente de quilombos a partir 

do critério de autoatribuição, considerando o percurso histórico vivido e baseado na 

ancestralidade: 

 

 Art. 2o Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, 
para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de 
auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada 
com a resistência à opressão histórica sofrida (BRASIL, 2003). 

 

A Lei 4.887/03 trata de questões mais especificas sobre a regulamentação e 

procedimentos de demarcação das terras:  

 

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (BRASIL, 2003). 

 

Entre ações por parte do Estado que visam a inserção da comunidade negra 

descendente dos quilombos, destacamos o Plano Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana. Esse 

documento apresenta um conjunto de propostas e políticas “que visa principalmente 

a garantia de direitos, a proteção do patrimônio cultural e o enfrentamento à extrema 

pobreza, com a implementação de ações estruturantes” (BRASIL, 2013, p.12). 

Trata-se, portanto, de ações distribuídas em três eixos: Garantias de Direitos; 

Territorialidade e Cultura e Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável. No 

primeiro eixo encontram-se ações que destacam a divulgação e a valorização de 

conhecimento sobre os povos e comunidades de matriz africana. Tais ações 
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encontram-se pautadas no acompanhamento e supervisão de iniciativas por parte do 

Ministério da Educação, Ministério da Cultura e Secretaria dos Direitos Humanos, que 

vão desde a criação de material audiovisual e gráfico à divulgação destes produtos na 

Internet e nas escolas públicas e privadas do país (BRASIL, 2013). 

Outro objetivo tratado neste eixo é a defesa dos direitos alcançados por parte 

deste grupo, como a motivação à participação em conselhos e comissões nacionais 

de políticas públicas, visando a garantia dos direitos já consolidados e das lutas dos 

que estão por vir. O combate ao racismo institucional e a incorporação da história e 

cultura destas comunidades também se apontam como ações que vão desde a 

elevação da escolaridade da população negra; criação e publicação de atlas das 

línguas africana à aquisição de obras de referência que enfoquem o universo das 

tradições culturais de matriz africana para os professores. Estas ações encontram-se 

amparadas com a implementação e solidificação da Lei 10.639/03 (BRASIL, 2013). 

O eixo 2 – “Territorialidade e cultura” – parte da compreensão da necessidade 

de espaços próprios para a reprodução e sociabilização dos conhecimentos culturais, 

religiosos e econômicos desta comunidade. Igualmente, coloca a questão fundiária 

como ponto central deste eixo através do mapeamento e diagnóstico socioeconômico 

e cultural dos povos negros. A promoção, preservação e difusão do patrimônio e suas 

expressões culturais entram como iniciativas prometidas pelo plano. 

O eixo 3 tem como tema a “inclusão social e desenvolvimento sustentável propõe 

ações como a promoção da segurança alimentar e nutricional para essas comunidades. 

Outras ações deste eixo seriam as iniciativas de pesquisas e projetos guiados pelos 

princípios da agroecologia. Daxenberger, Sá Sobrinho e Oliveira (2014) entendem que 

existe uma tendência no Brasil atualmente em valorizar a agricultura familiar, em 

consonância com as propostas desse plano. Nesse sentido, entendemos como assertiva 

a valorização da agricultura familiar, pois grande parte das comunidades quilombolas 

utiliza-se deste instrumento econômico como forma de subsistência: 

 
[...] vários estudos têm provado que, além de empregar um contingente 
significativo de pessoas, um segmento consolidado da agricultura familiar tem 
contribuído muito para as exportações e para o entendimento ao mercado 
interno, em nada devendo às dinâmicas produtivas do agronegócio 
(DAXENBERGER; SÁ SOBRINHO; OLIVEIRA, 2014, p. 81). 

 

Ao traçar um breve histórico das políticas públicas para a elevação da 

igualdade racial no Brasil, o Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
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Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana considera a Constituição 

Federal de 1988 como o início dessas políticas quando tematiza as questões de 

“criminalização do racismo, valorização da diversidade cultural e reconhecimento dos 

direitos territoriais das comunidades quilombolas” (BRASIL, 2013, p. 17). Como ação 

para o reconhecimento e divulgação da influência da cultura negra na sociedade 

brasileira foi criada a Fundação Cultural Palmares: “primeira instituição federal 

responsável por promover a igualdade racial e a valorização da cultura negra do país” 

(BRASIL, 2013, p. 17). 

Podemos entender este documento como uma ação referente à luta do direito 

legal de reconhecimento de identidade destas comunidades. No entanto, entendemos 

que ainda existe uma parcela enorme desta população excluída da assistência de 

políticas públicas. Daxenberger e Sá Sobrinho (2014) situam que as políticas de 

inclusão social e escolar da população negra no Brasil ganharam consolidação a partir 

dos anos de 1990:  

[...] com o reconhecimento e o comprometimento do Estado quanto às metas 
apresentadas na Declaração Mundial de Educação para Todos, em Jomtier 
(1990), e ratificadas pela Declaração de Guatemala (1999) e Dakar (2000) 
(DAXENBERGER; SÀ SOBRINHO, 2014, p. 13). 

 

As metas estabelecidas nestas Declarações foram validadas em documentos 

legais como a Constituição Federal, promulgada em 1988, nos artigos 3º, 5º e 208º; 

na lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/96; Estatuto da Criança 

e do Adolescente, conforme apontam Daxenberger e Sá Sobrinho (2014, p.13): 

 

Entra as metas signatárias pelo Brasil encontram-se a eliminação do 
analfabetismo; a democratização do ensino para crianças em fase escolar 
regular, que compreende a faixa etária de 6 até 14 anos de idade; a ampliação 
crescente do ensino médio à toda a população; criação de espaços 
formativos para os professores, a fim de que estes possam adquirir formação 
docente de maneira a desenvolver práticas pedagógicas condizentes com a 
diversidade presente no cotidiano escolar; o reconhecimento dos alunos com 
necessidades educativas especiais nas escolas regulares, através do 
atendimento educacional especializado, preferencialmente, na própria 
escola; a gestão democrática e a participação ativa da comunidade na 
elaboração, no planejamento e na execução do projeto político pedagógico 
da escola; e a criação de  Políticas Públicas de inclusão social e 
acessibilidade aos diferentes segmentos sociais. 
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Segundo ainda esses mesmos autores (2014), o reconhecimento se dá 

pelo processo de reconhecimento identitário e fica na incumbência do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária – INCRA: 

Para as comunidades quilombolas serem reconhecidas e terem seus direitos 
garantidos é necessária a elaboração de um processo de reconhecimento 
identitário, o qual é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) – a 
‘identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos sem prejuízo 
da competência concorrente dos Estados e do Distrito Federal e dos municípios’ 
– (art. 3º, Lei 4.887/03) (DAXENBERGER; SÀ SOBRINHO, 2014, p. 18). 

 

Trata-se de um encaminhamento importante para o acesso desta comunidade 

a direitos fundamentais negados durante longos anos da história brasileira – o direito 

à terra. A assistência e acompanhamento da conservação dos traços identitários 

culturais desta comunidade durante o processo de reconhecimento é feito pela 

Fundação Palmares conforme o artigo 5º da lei que acompanha os processos e 

certifica tais comunidades: 

 
Ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Palmares, compete ‘assistir e 
acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA, nas ações de 
regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos 
remanescentes das comunidades quilombolas’ (DAXENBERGER; SÁ 
SOBRINHO, 2014, p.18). 

 
As atuais comunidades quilombolas encontram-se dispostas num quadro 

organizado por Gomes (2015), no qual apresenta as quase duas mil comunidades 

reconhecidas e certificadas pela Fundação Palmares. O autor apresenta a recente 

situação das comunidades remanescentes de quilombo:  

 

Nos últimos anos, para além das poucas dezenas que tiveram suas terras 
tituladas pelo INCRA ou as quase 2 mil comunidades reconhecidas e 
certificadas pela Fundação Cultural Palmares, existem inúmeras associações 
rurais, o movimento negro e principalmente o movimento nacional de 
articulação política quilombola, que identificou cerca de cinco mil 
comunidades que lutam por reconhecimento, cidadania, terras e políticas 
públicas de educação e saúde (GOMES, 2015, p. 83). 
 
 

No município de Itacaré, segundo esse autor, dezessete comunidades 

quilombolas foram mapeadas, são elas: Água Vermelha, Amano-guido, Campo do 

Amoco, Fojo, Formiga, Itamaracá, João Rodrigues, Km 5, Oitizeiro, Pinheiro, Porto de 

Trás, Porto do Oitizeiro, Santo Amaro, São Gonçalo, Serra de Água, Soco, 
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Taboquinhas. Dentre essas, sete delas encontram-se contempladas na lista de 

Certidões Expedidas às Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs) até a 

Portaria nº 84, de 8 de junho de 2015, pelo Ministério da Cultura, através da Fundação 

Palmares. São elas: Água Vermelha, Fojo, João Rodrigues, Porto de Trás, Porto do 

Oitizeiro, Santo Amaro e Serra de Água. 

  

 

Fonte: http://www.palmares.gov.br/, acesso em 31/12/2015. 

 

Larchert (2013, p. 37) esclarece que o reconhecimento da posse das terras 

pelos descendentes ou remanescentes quilombolas, “está ligada ao passado 

escravista e seus desdobramentos políticos, econômicos e sociais que excluíram da 

nova ordem social o povo negro”. Essa situação forçou os descendentes a 

apossarem-se de terras devolutas, compradas ou doadas e asseguraram “a 

sobrevivência cultural e física do povo negro rural no Brasil, mesmo em condições de 

exclusão da cidadania” (idem, ibidem, p. 37).  

No caso da comunidade do Porto de Trás, o reconhecimento de comunidade 

remanescente de quilombo se dá por outras questões. A origem do bairro está ligada 

à origem de seus fundadores, os quais Couto (2011, p. 27) supõe serem 

remanescentes do quilombo do Oitizeiro: 

 
A história real ou suposta do lugar remete seus fundadores a remanescentes 
do quilombo do Oitizeiro, a escravos foragidos das fazendas e dos navios 
negreiros que por ali passavam. Reclusos nesta área de ocupação, cultuaram 
seus ancestrais e perpetuaram a solidariedade étnica através de práticas 
culturais que sobrevivem nas ‘festas do Porto’, tais como o samba de roda, a 
folia de reis, o bicho caçador, a capoeira dos estivadores e as festas de São 
João. Portanto, um ‘banco de símbolos’ (SANSONE, 2000) amalgamado por 
uma identidade cultivada. Observa-se deste modo que os operadores 
simbólicos desta etnicidade se constituem a partir de um território comum 
entre partícipes de uma história real ou suposta que os uniu por laços 
consanguíneos e traços culturais perpetuados em suas práticas sociais 
independente dos infortúnios da exclusão. 
 

O período de reclusão enfatizada pela autora sugere que, embora formada por 

homens livres, tal comunidade carregou o estigma de preconceitos raciais, durante 

muitos anos, pelas próprias pessoas da comunidade do município, ainda que incluídos 

dentro da zona urbana. Essa reclusão permitiu-lhes a preservação de práticas 
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culturais fortemente ligadas à sua etnicidade como o samba de roda, o Rancho do 

Bicho Caçador, a folia de Reis e a capoeira. 

A autora refere-se aos moradores do Porto de Trás como uma comunidade 

étnica de afrodescendente “tradicionalmente vinculada à pesca artesanal e às 

atividades portuárias de Itacaré. Enquanto a cidade foi um porto de escoamento da 

produção de cacau da região entre os anos de 1900 e 1960” (COUTO, 2011, p. 20). 

O espaço geográfico do bairro é um outro traço importante que indiretamente 

resguardou seus moradores e os manteve blindados das mudanças urbanas que o 

resto do município passou: “Posicionados a noroeste do centro, portanto situados na 

área ribeirinha, permaneceram incrustados e quase invisíveis atrás do morro do 

cemitério, os bairros do Porto de Trás e do Marimbondo” (COUTO, 2011, p. 20).  

A origem dos primeiros moradores é associada pela autora à aglomeração de 

famílias oriundas do antigo quilombo do Oitizeiro e o seu ambiente é marcado pelo 

estreito laço de familiaridade existente na comunidade. Nesse sentido, a autora analisa: 

 

Situado às margens do Rio de Contas, o Porto de trás, teve sua origem no 
agrupamento das famílias Cruz, Souza, Silva, Santos e Rocha, cuja estreita 
relação de parentesco é explicada pelos moradores como resultante da 
proveniência do grupo, que teria se originado no antigo quilombo do Oitizeiro 
(Reis, 2005), em tempos idos, estabelecido rio acima. Apesar dos 
sobrenomes citados, todos se consideram como pertencentes a uma única 
família e isto é o que se verifica, quando se passeia pelo pequeno bairro, 
onde a entrada de carros é socialmente recriminada já que as crianças 
brincam na rua até o anoitecer, sob os olhos e cuidados da extensa parentela 
de tios, avós e primos que os cerca (COUTO, 2011, p. 25). 

 

Desta forma, entendemos os traços culturais da comunidade como o alicerce 

que contribui para o entendimento de comunidade étnica de afrodescendentes. 

Igualmente, relaciona a estigmatização vivida por ela, como traço distinto no qual a 

identidade foi preservada, ainda que com a implementação do turismo no município: 

 
[...] alicerces culturais que possibilitaram a constituição da etnicidade de seus 
moradores, essencial para o processo de inversão simbólica na condição 
urbana do Porto de Trás, um bairro historicamente estigmatizado, que se 
distinguiu por uma identidade cultivada e na atualidade patrimonializada em 
diferentes sentidos (COUTO, 2011, p. 20). 
 

A autora, ao tratar da patrimonialização do bairro do Porto de Trás, enfatiza que 

tal exclusão começou a mudar quando o turismo foi incorporado como prática 

econômica no município. De acordo com Couto (2011, p. 29),  
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No caso do Porto de Trás, o turismo, decorrente da construção da estrada, 
provocou a reconfiguração do espaço urbano; acirrou a resistência étnica 
mediante as novas co-presenças, ao mesmo tempo em que possibilitou 
novos processos de interação social. São estas interações que permitem a 
atualização e identificação dos legados culturais locais que serão 
patrimonializados, tanto pelos de dentro quanto pelos de fora. 

 

Podemos julgar que os legados culturais construídos pela Comunidade do 

Porto de Trás ganharam reconhecimento com o processo de reconfiguração urbana 

trazida pela economia turística implantada no município de Itacaré. Entretanto, 

entendemos ser uma arbitrariedade ver o “Rancho do Bicho Caçador” apenas como 

um produto turístico. Portanto, ressaltamos a importância de afirmar a relevância da 

manifestação cultural “Rancho do Bicho Caçador”, da comunidade do Porto de Trás 

(Itacaré/BA), enquanto expressão da cultura popular local que deve ser trabalhada 

nas escolas enquanto meio de autorreconhecimento e inclusão social. 

 

2.2. Possível percurso histórico do evento 

 

A comunidade do Porto de Trás está certificada pela Fundação Cultural 

Palmares como Comunidade Remanescente de Quilombo, sob o Processo nº 

01420.004755/2010-85, no Diário Oficial da União datado em 27/12/2010, com 

Identidade Quilombola nº 1.756. As histórias e causos dos habitantes do Porto de 

Trás,se aprofundadas e analisadas como matéria da tradição oral, podem tornar-se 

objeto de estudo significativo para o patrimônio da cultura de matriz africana em nosso 

país. Dentro desse acervo, destaca-se o “Rancho do Bicho Caçador”, manifestação 

cultural preservada até hoje: 

 
O Bicho Caçador é uma festa que acontece no mês de janeiro no município 
de Itacaré/BA. Não há registros escritos até então, toda a organização desta 
manifestação foi transmitida de forma oral. Porém, sabe-se que houve muita 
resistência dos mais velhos em transmitir seus conhecimentos para os mais 
novos por medo ou até mesmo por conta da discriminação que sofreram 
anteriormente por residirem no bairro Porto de Trás, por serem negros e por 
terem uma baixa condição socioeconômica (CORREIA, 2013, p.37). 
 

Conforme Correia (2013), a transmissão desse evento cultural ocorreu através 

da oralidade, transmitido de geração a geração. Da mesma forma, revela ainda a 

resistência incorporada nessa manifestação até chegar aos dias atuais, devido ao 

medo existente e à exclusão social que este bairro viveu durante anos. Tal segregação 

é acentuada por Couto (2011, p. 20): 
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Enquanto a cidade de Itacaré foi um porto de escoamento da produção de 
cacau da região – e entre os anos de 1900 e 1960 – os moradores deste 
bairro, agrupados pelo pertencimento familiar, foram segregados no espaço 
urbano por implicações raciais e socioeconômicas. 

 

O surgimento do “Rancho do Bicho Caçador” não parece claro, embora a autora 

remeta à zona rural a sua origem: “até onde se sabe, O Bicho Caçador não teve o seu 

surgimento na sede do município de Itacaré, o cortejo originou-se na zona rural” 

(CORREIA, 2013, p. 37). A imprecisão do nascimento dessa narrativa coaduna-se com 

o que Cascudo (2012, p.14) expõe como marca de uma manifestação da literatura oral, 

ao pontuar que, “para que seja folclórica é preciso uma certa indecisão cronológica, um 

espaço que dificulte a fixação no tempo. Pode dizer-se a época, uma época extensa, mas 

não a restringindo mesmo a indicação de uma década”. 

Dessa forma, o anonimato e a antiguidade consolida uma manifestação da 

literatura oral e deve, portanto, estar presente no ambiente em que fora difundido 

continuamente para que possa sobreviver:  

 
Natural é que uma produção que se popularizou seja folclórica quando se 
torne anônima, antiga, resistindo ao esquecimento e sempre citada, num ou 
noutro meio denunciador da predileção ambiental. O folclórico decorre da 
memória coletiva, indistinta e contínua. Deverá ser sempre o popular e mais 
uma sobrevivência (CASCUDO, 2012, p. 14). 

 

Moradores da comunidade relatam que a comemoração estava atrelada à festa 

do Dia de Reis, conforme acentua: “a festa começava no dia 1º de janeiro e terminava 

no dia 6 de janeiro – Dia de Reis –, misturando, assim, o sagrado e o profano numa 

mesma manifestação” (CORREIA, 2013, p. 37). Por sua vez, Cascudo (2012), ao 

tratar dos arranjos das danças, auto popular e dança dramática ligadas à literatura 

oral, discorre sobre sua ligação com os ciclos religiosos, considerando estas festas 

motivos de socialização: 

 
[...] nascidas do ciclo de festas religiosas católicas ou desenvolvidos e 
prestigiados sob sua intenção tem existência teimosa no Brasil, resistindo, 
durando, sobrenadando às guerras dos letrados, dos administradores, que se 
arrepiam com a teimosia bárbara daquelas existências, recordando tempos 
passados, dignos de esquecimento e desculpas (CASCUDO. 2012, p. 46). 

 

Dessa forma, podemos aferir que o “Rancho do Bicho Caçador” nasce da 

necessidade de socialização, em que a motivação religiosa era o pretexto para a sua 

realização. Antes de chegar ao bairro do Porto de Trás, tal manifestação seguia em 

cortejo pelas casas no meio rural e encerrava no Dia de Reis (6 de janeiro):   
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Ao chegar em frente às casas por volta das 18h, o grupo cantava primeiro os 
Reis. Neste momento, só as janelas das casas ficavam abertas; após o término 
da cantiga, o dono da casa convidava todos para entrar e o samba começava. O 
dono da casa era responsável pela bebida e pela alimentação de todo o grupo. 
A festa ia até o amanhecer e o cortejo seguia de casa em casa pela zona rural e 
só no dia 6 de janeiro, no Dia de Reis, que se chegava à sede do município de 
Itacaré (CORREIA, 2013, p. 38). 

 

O rito, o qual julgamos, aparentemente, copiar os ritos da festa de Reis, tomou 

outra configuração, pois cresceu e ganhou um ritmo próprio. Embora ainda aconteça no 

Dia de Reis, hoje esse evento ocorre apenas no Porto de Trás e é levado pela 

comunidade dessa localidade às ruas da cidade de Itacaré: 

 
O cortejo era feito pelas ruas, provavelmente, dançava-se em algumas casas, 
mas essa finalização ninguém sabe ao certo como se configurava; e com o 
desfecho da manifestação todos retornavam aos seus lares. Com o crescimento 
da cidade, alguns pequenos agricultores que moravam na beira do Rio de Contas 
se instalaram na região que hoje está localizado o bairro Porto de Trás. No 
princípio eram dez casas, dez famílias que se fixaram nesta região. O Senhor 
Narzi já residia na cidade; adaptou a festa criando uma nova configuração. O 
evento continua acontecendo no mês de janeiro, agora com dois dias de saída: 
um no dia 6, Dia de Reis; e o outro no dia 26, aniversário da cidade (CORREIA, 
2013, p. 38). 

 

A comunidade do Porto de Trás, como autora de uma narrativa oral, construiu 

manifestação singular, carregada de simbologia devido ao tema nela expresso: a luta 

entre um caçador e dois bichos. Muitos moradores remetem o significado dessas figuras 

ao capitão do mato e aos negros escravizados, respectivamente. 

Alguns moradores relatam que o mito começou há muitos anos, quando um 

homem saiu para caçar mata adentro. Cansado de tanto andar, ficou com sede e foi 

beber água no rio. Ao se agachar na margem, avistou dois bichos e, amedrontado, pegou 

seu facão e sua espingarda e começou a lutar com eles. No decorrer da luta, foram 

descendo o rio numa briga sem tréguas. Depois de algum tempo, conseguiu matar os 

bichos e, ao chegar na cidade, contou sua aventura. 

Tal narrativa é relatada e abordada na apresentação do rancho por meio de 

músicas, samba de roda e a dança dos personagens, na qual o ritual da caça é 

encenado. Entretanto, sabe-se da existência de outras versões narrativas para esse 

evento. Atualmente, por exemplo, o desfecho da dança após a luta entre o caçador e 

os dois bichos enfatiza a morte do caçador pelos bichos. Suspeitamos que tal 

mudança ocorre após a passagem de renovação que alguns jovens moradores do 

Porto de Trás passaram, com a livre circulação proporcionada pela abertura do 
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turismo na cidade e o acesso a assuntos como a valorização da cultura afro-baiana 

difundidos pelo movimento negro: 

 
Ainda na década de 1990, muitos moradores jovens do Porto foram para 
Salvador e a livre circulação permitiu-lhes uma expansão da consciência cultural 
e política. O acesso às questões emergentes no movimento negro, o discurso 
pela valorização da cultura afro-baiana, o cultivo da autoestima e a entrada no 
fluxo da cultura do Atlântico Negro, através de interações com o movimento 
rastafári e com o ‘banco de símbolos’ das africanidades afro-baianas 
contemporâneas, redimensionaram a consciência étnica destes jovens.  Ao 
retornarem ao Porto de Trás, levaram consigo novos ingredientes para a 
atualização da etnicidade de seus moradores. Digo atualização porque não 
negaram as práticas culturais de seus pais e avós, pelo contrário, reforçaram a 
importância de seus legados culturais, portanto patrimoniais, ao mesmo tempo 
em que incorporaram o estilo da negritude baiana atual e passaram a investir na 
manutenção da coesão grupal (COUTO, 2011, p. 27). 

 

Esses “novos ingredientes” citados por Couto (2011) intensificaram os legados 

culturais construídos pelos antigos moradores (pais e avós) e os revigoraram com uma 

continuidade mais consolidada e contextualizada na luta pela cultura negra. Assim, 

entendemos que tal narrativa fundamentou a manifestação cultural “Rancho do Bicho 

Caçador” e a compreendemos como uma lenda. Cascudo (2012, p. 47) entende a lenda 

como um ingrediente de conservação e/ou memorização: 

 

Canto, dança, mito, fábula, tradição, conto independem de uma localização no 
espaço. Vivem numa região, emigram, viajam, presentes e ondulantes na 
imaginação coletiva. A lenda é um elemento de fixação. Determina um valor local. 
Explica um hábito ou uma romaria religiosa. 

 

Nesse sentido, por fim, ressaltamos que a imprecisão histórica do percurso desta 

manifestação cultural não tira seu mérito. Ao contrário, acreditamos que sua indefinição 

legitima ainda mais o “Rancho do Bicho Caçador” como matéria da tradição oral, 

construída num manancial de ancestralidade que carrega culturalmente o histórico de 

comunidades quilombolas existentes em Itacaré.  
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3 “O BICHO CAÇADOR” EM SALA DE AULA 

 

Considerando que este estudo busca o reconhecimento do “Rancho do Bicho 

Caçador” enquanto expressão de cultura popular representativa e carregada de 

significados, entendemos que, inicialmente, devemos refletir sobre a Lei 11.645/08. 

De igual modo, devemos nos ater às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura afro-

brasileira e africana aos temas transversais, que também permitem pensarmos no 

trabalho de conteúdos próximos à realidade dos alunos. 

Apresentamos, ainda, neste capítulo, uma síntese dos registros e 

documentários dessa oratura da comunidade do Porto de Trás, bem como uma 

sequência didática que elaboramos sobre “Rancho do Bicho Caçador” enquanto 

instrumento eficaz para tratarmos dos assuntos advindos dessa manifestação cultural. 

Para tanto, consideramos os postulados propostos por Rildo Cosson (2014) quanto à 

sequência didática expandida e, do mesmo modo, nos apoiamos nos plurais sentidos 

que essa manifestação cultural simboliza. 

 

3.1. Cultura popular e importância da Lei 11.645/08: inclusão social na escola 

 

A manifestação “Rancho do Bicho Caçador” está fundamentada numa narrativa 

oral contada pelos moradores da comunidade do Porto de Trás. Há muitos anos esse 

rancho é apresentado em dias especiais do calendário cultural do município e se tornou 

uma expressão importante de cultura popular do município de Itacaré. 

Contemplando uma narrativa simples, tal história pode carregar muitos 

significados e leituras sobre a resistência de uma comunidade marcada por isolamento 

social até há bem pouco tempo. Tal isolamento, acentuado por Couto (2011), resultou no 

culto de seus ancestrais com a consolidação de práticas culturais afro-brasileiras como 

samba de roda, a folia de Reis, o bicho caçador, a capoeira e a festa de São João. 

Portanto, tais práticas podem ser entendidas como produtos de cultura popular. 

A busca de fontes de referência que tratam sobre as especificidades do que é 

cultura popular defronta-se com diversas formulações que integram polêmicas e 

contestações intelectuais na definição do que seja cultura e do que seja popular. 

Tratam-se, portanto, de contendas e debates em busca de um entendimento que, por 

vezes, precisa ser visto dentro do momento histórico no qual foram disseminados. 



55 
 

Na segunda metade do século XVIII, conforme Petrônio Domingues (2011), 

intelectuais europeus demarcaram uma fronteira entre os produtos culturais oriundos das 

classes populares e os da elite. Assim, o termo Folclore entrou em uso para especificar 

o conhecimento cultural gerado pelas classes populares – pelo povo. A realização de um 

mapeamento da produção cultural dos povos da zona rural por estudiosos do folclore na 

Europa no século XIX deu um olhar especial a tais produções e, assim, passou-se a 

entender o quanto estas poderiam ser puras e ligadas aos resquícios do passado. A partir 

dessa constatação, entendeu-se o risco que tais conhecimentos viviam diante do contato 

com as influências dos centros urbanos.  

Durante o século XX, uma série de estudos destas manifestações populares 

sobreviventes consolida o uso do termo “cultura popular”, ainda que este não consiga 

abarcar todas as contribuições culturais das classes populares, gerando certo 

desconforto quando se confronta a cultura erudita com a cultura popular, como se uma 

fosse melhor do que a outra. Entendemos, nesse sentido, que parte desse confronto se 

dá pela forma como a cultura elitizada é imposta diante da cultura popular. Ou pelo 

menos, assim entendemos quando os meios de propagação se utilizam do pensar 

hegemônico das elites para se sobrepor ao conhecimento oriundo das classes populares 

e, dessa forma, promover uma hierarquização do conhecimento. 

Domingues (2011, p. 416), ao destacar o confronto em que o contexto da 

cultura popular se insere, revela que existe uma disputa na qual o espaço da cultura 

popular reflete “as relações de forças sociais e de poder vigentes na sociedade – a 

cultura popular é percebida sempre do ponto de vista de suas relações de forças 

sociais”. O mesmo sugere questionamentos sobre o uso do termo ao considerar-se a 

necessidade de fugir da prática desse dualismo: 

 
É preciso, assim, questionar (e desconstruir) o conceito de cultura popular e ir 

além das dualidades (culto/popular, ilustrado/rude, refinado/arcaico, moderno/ 

tradicional, letrado/oral) para pensar a cultura como arena de clivagens, disputas, 

conflitos e fraturas entre interesses antagônicos, qualificando como popular a 

produção cultural que se configura como manancial crítico, alternativo e 

contraponto à cultura hegemônica e/ou dominante. 

 

Burke (2010, p.12) entende a problemática que envolve a cultura popular e 

cultura de elite como “vaga e por isso a atenção dos estudiosos do assunto deveria 

concentrar-se na interação e não na divisão entre elas”. Diante dos muitos olhares em 

torno do que seja cultura popular, Domingues (2011) assim a considera: 
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[...] como um processo plural, multifacetado, em constante criação e 

recriação; uma forma de resistência à ideologia dominante ou, ao contrário, 

como fruto dessa mesma dominação, entendida como o resultado de uma 

relação de tensão entre os interesses dos de “cima” e os interesses dos de 

“baixo”, sendo uma forma cruzada, ambígua e dissimulada. (DOMINGUES, 

2011, p. 416-417). 

 

No Brasil, o pensar hegemônico, pautado no olhar cultural eurocêntrico, gerou 

a produção de conteúdos consolidados na exclusão do conhecimento resultante da 

vinda dos africanos para cá, ignorando toda a rede de conhecimentos trazidos por 

eles e incorporados em nossa nação como a língua e outros saberes: 

 

A população afrodescendente no Brasil tem características culturais muito 

marcantes, que precisam ser mais estudadas e entendidas já que a 

contribuição dos inúmeros países africanos é muito significativa para todos 

os setores da vida brasileira, quer se relacione à linguagem, à vida familiar, 

ao sistema simbólico, à comunidade religiosa, à produção do saber (Ciência) 

ou à transmissão do saber (Educação) (THEODORO, 2005, p.83). 

 

Diante desse quadro, entende-se a necessidade de o currículo escolar ser 

coerente com esse encontro de culturas. Pereira (2010, p.18) alega que os currículos 

têm o papel de adequar-se com a realidade do local inserido e, portanto, trata-se não 

apenas de uma relação de conteúdos, mas, ao contrário, deve consistir “num 

mergulho comprometido que a escola e seus agentes (tanto os de funções 

administrativas quanto os de funções pedagógicas) fazem na realidade sociocultural 

de sua região, do País e do mundo”. 

Assim sendo, não se deve negar conceitos e conhecimentos oriundos do povo 

africano, pois a compreensão dos fenômenos culturais que formam o país estão 

consolidados na diversidade cultural e isto pede um currículo comprometido com a 

permuta de saberes dos tantos grupos que compõem a sociedade brasileira. 

Destacamos, nesse sentido, que a diversidade cultural vai de encontro à 

hierarquização dos saberes e conhecimentos. 

Dessa forma, esta pesquisa contempla, de forma efetiva, o cumprimento das 

Leis 10.639/03, criada anteriormente e modificada pela Lei 11.645/08. Ambas foram 

promulgadas no intuito de incluir os diversos aspectos da cultura de matriz africana 

obrigatoriamente no currículo das escolas brasileiras. Após a sua promulgação, houve 

um esforço em preparar não apenas os professores, mas inúmeras pesquisas 

acadêmicas para o desenvolvimento de materiais didáticos apropriados para esse 

estudo. Entretanto, entendemos que há ainda certa carência em relação à prática 
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pedagógica com tais temáticas no cotidiano escolar, embora a obrigatoriedade seja 

contundente no texto destas leis, tal afirmativa se sustenta em nossa prática docente 

dos últimos oito anos.  

A Lei 10.639/03 foi criada e incorporada na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), 9.394/96 com os artigos  26-A, 79-A e 79-B, destacando-

se, aqui, o Artigo 26-A: 

 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-

Brasileira.§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 

incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 

Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 

nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 

econômica e política pertinentes à História do Brasil.§ 2o Os conteúdos 

referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de 

todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 

Literatura e História Brasileiras (BRASIL, 2003). 

 

Com sua promulgação, as disciplinas de Educação Artística, Literatura e 

História do Brasil, em especial, veem-se na incumbência de incorporar em seus 

conteúdos programáticos, temas que discorram sobre História da África e dos 

Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 

da sociedade brasileira no intuito de expor a valorização e contribuição desta etnia 

compositora de nosso corpo social. 

Já a Lei 11.645/08 foi incorporada na Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional), afirmando a obrigatoriedade do ensino e estudo da história e 

cultura afro-brasileira e incluindo a cultura indígena conforme o artigo 26-A e 

parágrafos 1º e 2º: 
 

 
Art. 1º - O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras (BRASIL, 2008). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art26a
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Pereira (2010) entende a inserção de conteúdos referentes às culturas 

indígenas e afrodescendente como um momento político expressivo, graças à ocasião 

favorável que nos permite refletir a partir da diversidade cultural sobre a realidade 

social brasileira: 

O diálogo entre os diferentes processos de ensino-aprendizagem contribui 
para que tenhamos uma visão abrangente do meio-social em que vivemos, 
bem como estimula nosso interesse pelo contato com as referências culturais 
articuladas em diferentes linguagens (PEREIRA, 2010, p. 51). 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura afro-brasileira e africana buscam 

concretizar a Lei 10.639/03 e propor conteúdos pedagógicos nos sistemas de ensino 

a partir das relações étnico-raciais: 

 
É preciso ter clareza que o Art.26-A acrescido à lei 9.394/1996 provoca bem 
mais do que inclusão de novos conteúdos, exige que se repensem relações 
étnico-raciais, sociais, pedagógicas, procedimento de ensino, condições 
oferecidas para a aprendizagem, objetivos tácitos e explícitos da educação 
oferecida pelas escolas (BRASIL. 2004, p.17). 

 

Entendemos que as Leis 10.639/03 e 11.645/08, de certa forma, colaboram 

com a quebra da lógica da escola que ainda aborda em seu currículo uma 

hegemonia de instruções e saberes culturais dominantes, em que concepções de 

ensino não conseguem associar o cotidiano e as práticas vividas fora da escola. 

Essa percepção influencia, diretamente, as práticas escolares quando estas não 

reconhecem a pluralidade de conhecimentos que permeiam o universo de nossos 

alunos o que cabe aqui destacarmos o ensino da cultura afro-brasileira. Como 

sustenta Pereira (2010, p. 53): 

 
No que tange às culturas afro-brasileiras, sua inserção nos currículos 
escolares favorece o conhecimento de nossa diversidade social, ao 
mesmo tempo que aponta os conflitos subjacentes ao modelo 
educacional, que até o momento, se recusava a considerar essas 
referências também como um fator constitutivo da sociedade brasileira. 
(PEREIRA, 2010, p. 53). 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

raciais enfatizam que o êxito de qualquer política pública do porte da implementação 

da Lei 10.639/03 depende, principalmente, da articulação de condições favoráveis ao 

ensino e aprendizagem, do trabalho de reeducação necessária e ainda de um trabalho 
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conjunto com os processos educativos escolares em diálogo com a comunidade, haja 

vista que todo este processo não se dá apenas na escola (BRASIL, 2004). 

Existem contribuições apontadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana que nos dão autonomia para a realização de estudos, pesquisas 

e práticas pedagógicas que permitem valorizar a comunidade que nos cerca. Esses 

documentos sugerem a formulação de projetos empenhados na valorização da 

história e da cultura afro-brasileiras: 

 
Todos estes dispositivos legais, bem como reivindicações e propostas do 
Movimento Negro ao longo do século XX, apontam para a necessidade de 
diretrizes que orientem a formulação de projetos empenhados na valorização da 
história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, assim como comprometidos 
com a de educação de relações étnico-raciais positivas, a que tais conteúdos 
devem conduzir (BRASIL, 2004, p. 9).  
 

Outro aspecto relevante é o fomento e fortalecimento da identidade da cultural 

local, também apontados nos referidos documentos, especialmente no princípio das 

“Ações Educativas de Combate ao Racismo e à Discriminação” quando propõe: 

 
Valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, por exemplo, como a 

dança, marcas da cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da leitura; - 

educação patrimonial, aprendizado a partir do patrimônio cultural afro-

brasileiro, visando a preservá-lo e a difundi-lo (BRASIL, 2004, p. 20). 

 

Entendemos, dessa forma, que é apresentada uma nova perspectiva com o 

ensino da Língua Portuguesa, porque ela sofre a influência da África e dos vários 

falares africanos. Dessa forma, vê-se a oralidade como um veículo para validar 

perspectivas de leitura, trabalhos e projetos que considerem esses diversos falares. 

Anterior às ações de promulgação e implementação da Lei 10.639/03, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais vieram para sistematizar, nacionalmente, os 

conteúdos programáticos, referenciando orientações curriculares que pudessem ser 

comuns em todos os estados brasileiros. Esse documento encontra-se disposto em dez 

volumes: Introdução, Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, 

Geografia, Arte, Educação Física, Língua Estrangeira Moderna e Temas Transversais. 

Os temas transversais, dispostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(1997), embora tenham sido criados anteriormente às Leis 10.639/03 e 11.645/08, 

referenciam a importância da inclusão de assuntos pertinentes à pluralidade cultural 

na escola, a exemplo do objeto de estudo desta pesquisa. O documento coloca, dentro 
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dos objetivos e conteúdos, a incorporação dos temas transversais “nas áreas já 

existentes e no trabalho educativo da escola” (BRASIL,1997, p.17). 

Segundo Araújo (2014), no Brasil, a transversalidade entrou em cena com a 

implantação dos Parâmetros Curriculares em 1996. Ele entende esse momento como uma 

inovação na estrutura curricular brasileira, na qual a criação de um núcleo de conteúdos se 

dá objetivando a inserção de temas mais próximos ao cotidiano dos alunos:  

 
Os temas transversais adotados na legislação brasileira foram: ética, 
Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde, Trabalho e Consumo e 
Orientação Sexual. A inserção de tais temáticas, apontadas nos documentos, 
objetivava o resgate da dignidade da pessoa humana, a igualdade dos 
direitos, a participação ativa na sociedade e a corresponsabilidade pela vida 
social (ARAUJO, 2014, p.36-37). 

 

O autor descreve que os princípios da transversalidade ganharam notoriedade 

no âmbito educacional quando se começou a discutir “a falta de contextualização da 

ciência e da cultura ao não tratar de temáticas que atendam efetivamente aos 

interesses da maioria das pessoas”. (ARAÚJO, 2014, p. 30). Ou seja, antecipamos a 

partir daí, que os temas transversais surgem na tentativa de superar o modelo no qual 

a educação representa apenas o ensino de disciplinas tradicionais organizadas numa 

série de conteúdos pré-estabelecidos, não trabalhando com temáticas que podem 

interessar os alunos. 

Segundo ainda Araújo (2014, p.23), “a grande circulação de conceitos”, as 

“interferências entre várias disciplinas em campos policompetentes e a busca de 

novas explicações para os fenômenos da vida humana” foram os ingredientes para o 

questionamento do quadro de disciplinas isoladas e diante desse fato, os termos 

interdisciplinaridade, multidisciplinaridade e transdisciplinaridade aparecem no intuito 

de interromper a hegemonia das disciplinas que determinam que alguns assuntos 

sejam apenas competência de uma determinada disciplina: 

 
É nessa perspectiva que surgem os princípios da transversalidade. Como 
a palavra nossa leva a entender, ela se relaciona à temáticas que 
atravessam, que perpassam, os diferentes campos de conhecimento, 
como se estivessem em outra dimensão. Tais temáticas, no entanto, 
devem estar atrelados à melhoria da sociedade e da humanidade e, por 
isso, abarcam temas e conflitos vividos pela maioria das pessoas em seu 
dia a dia. (ARAÚJO, 2014, p. 30-31). 

 

Embora tais termos caminhem aparentemente lado a lado, e ambas sejam 

sentenças bastante utilizadas no campo pedagógico, os Parâmetros Curriculares 
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Nacionais diferenciam transversalidade e interdisciplinaridade, conforme observamos: “a 

interdisciplinaridade refere-se a uma abordagem epistemológica dos objetos de 

conhecimento, enquanto a transversalidade diz respeito principalmente à dimensão da 

didática” (BRASIL, 1997, p. 29). 

Araújo (2014, p.31) entende a transversalidade como um pressuposto 

epistemológico e aponta que esta não pode ser vista apenas como um 

“pressuposto teórico de entrecruzamento de conhecimentos”, ou seja, não se trata 

apenas de trabalhar de forma atravessada determinados assuntos. Os conteúdos 

advindos da transversalidade devem ser trabalhados atentando-se ao tipo de 

conhecimento que a ciência produz, e também pensando de que forma esse 

conhecimento deve chegar às escolas. 

Para os Parâmetros (BRASIL, 1997, p.30), a transversalidade “promove uma 

compreensão abrangente dos diferentes objetos de conhecimento, bem como a 

percepção da implicação do sujeito de conhecimento na sua produção”. Ela não pode 

ser compreendida enquanto disciplina, mas deve ser vista como lugar de integração 

para saberes extra-escolares pautados na realidade dos alunos. Isto implica em dar 

sentido a conhecimentos vividos pelos educandos, o que, para nós, se constitui em 

ganho de flexibilidade culturais, “uma vez que os temas podem ser priorizados e 

contextualizados de acordo com as diferentes realidades locais e regionais e que 

novos temas sempre podem ser incluídos” (BRASIL, 1997, p.25) 

Para Araújo (2014, p. 34), a escola, enquanto “instituição criada pela sociedade 

para educar as futuras gerações”, deve ser o ponto de chegada para a 

transversalidade. Apenas assim ela pode contextualizar os conhecimentos advindos 

da comunidade que a cerca: “a escola deve trabalhar, além dos conhecimentos 

científicos e culturais tradicionais, conteúdos contextualizados na vida comunitária e 

cotidiana das pessoas, em suas relações locais e concretas”. 

Dessa forma, entendemos como relevante a incorporação da cultura popular 

na escola enquanto tema transversal, visando a aproximação e exploração de 

conteúdos, como o “Rancho do Bicho Caçador”. Isso porque essa manifestação traz, 

por exemplo, uma gama de assuntos geradores, como a história do Porto de Trás, o 

vínculo histórico com quilombos formados na região, identidade étnica, cultura 

afrodescendente.   

No tema “pluralidade cultural”, os Parâmetros Curriculares também abrem a 

possibilidade para a inserção de assuntos como o que estamos trabalhando devido 
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às suas características de manifestação cultural oriunda de uma comunidade étnica 

afrodescendente. Seu conhecimento é necessário ao currículo escolar por possibilitar 

um tratamento especial aos conhecimentos produzidos pela comunidade do Porto de 

trás. Como afere o trecho a seguir:  

 
A temática da Pluralidade Cultural diz respeito ao conhecimento e à 
valorização de características étnicas e culturais dos diferentes grupos 
sociais que convivem no território nacional, às desigualdades 
socioeconômicas e à crítica às relações sociais discriminatórias e 
excludentes que permeiam a sociedade brasileira, oferecendo ao aluno a 
possibilidade de conhecer o Brasil como um país complexo, multifacetado e 
algumas vezes paradoxal (BRASIL,1997, p.121). 

 

Entendemos, ainda, através dos “Temas Transversais” (1997), o papel da 

escola enquanto fomentadora da busca pelo conhecimento que essa manifestação 

cultural pode suscitar na vida dos alunos ao reconhecê-la como um patrimônio da 

cultura popular. Como sugere a citação a seguir: 

 
O grande desafio da escola é reconhecer a diversidade como parte 
inseparável da identidade nacional e dar a conhecer a riqueza representada 
por essa diversidade etnocultural que compõe o patrimônio sociocultural 
brasileiro, investindo na superação de qualquer tipo de discriminação e 
valorizando a trajetória particular dos grupos que compõem a sociedade. 
(BRASIL, 1997, p.117). 
 
 

Dentre as contribuições para o estudo da pluralidade cultural no âmbito escolar 

encontra-se o tema “Linguagens e representações” – uma das indicações sinalizadoras 

de conteúdos para o trabalho de temas transversais. O documento refere, 

constantemente, que a inclusão desses assuntos pede, nesse sentido, uma “tomada de 

posição diante de problemas fundamentais na vida social, o que requer uma reflexão 

sobre o ensino e a aprendizagem de seus conteúdos: valores, procedimentos e 

concepções a eles relacionados” (BRASIL.1997, p. 35). 

A temática Linguagens e representações apresenta o uso de outras linguagens 

como compreensão da complexidade na qual a sociedade brasileira se insere. Permite 

também observar a música, a dança, as artes em geral associadas aos diferentes 

grupos étnicos como manifestações culturais que precisam ser conhecidas e 

vivenciadas na escola. Além disso, ressalta a linguagem oral como forma distinta de 

comunicação na qual “povos culturalmente distintos” se privilegiam. Nesse ponto é 

salientada a necessidade de “investigação” em diferentes épocas e contextos de 
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determinada cultura, mantendo em vista “preservar e viventar valores, normas e 

costumes no interior daquele grupo social.” (BRASIL,1997, p.133). 

Ainda em relação à temática referida, ao abordar o ensino e a aprendizagem 

na perspectiva da pluralidade cultural, enfatiza o quanto o trabalho de conteúdos como 

“Rancho do Bicho Caçador” pode fortalecer no aluno questões de autoestima, 

construção de memória e de identidades, como indica a citação a seguir: 

 
Essa autopercepção mais elaborada coopera para o fortalecimento da 
autoestima, abrindo-se assim para o diálogo com o Outro, para o trabalho de 
composição de memórias, identidades e projetos coletivos — de sua família, de 
seu grupo étnico, de seu bairro, de sua turma, de sua cidade, de seu estado, de 
sua região, de seu país (BRASIL,1997, p.137). 
 

Da mesma forma, salienta a necessidade do uso de projetos pautados na memória 

coletiva para a construção das identidades individual, sociocultural e nacional:  

 
De fato, pelo tratamento analítico e crítico de informações referentes à 
memória coletiva, podem-se propiciar elementos que venham a suprir 
necessidades presentes na construção da identidade tanto individual, como 
sociocultural e nacional. Da mesma forma, essas informações poderão ser 
subsídios para a elaboração de projetos, igualmente situados nos diversos 
planos (individual e coletivo). A contribuição da Pluralidade Cultural irá na 
direção do entendimento da construção de identidade e da história, pelo 
conhecimento das diferentes comunidades e grupos humanos que formam o 
Brasil em suas próprias identidades e histórias. (BRASIL,1997, p.140). 
 

 

Na sugestão de conteúdos que trabalhem a pluralidade cultural na formação do 

Brasil, percebemos, através dos temas transversais, interesse em aproximar escola e 

comunidade. É possível compreender a seleção de temas que possibilitam aos 

professores selecionar programação coerente, partindo da realidade e das 

características culturais locais para o exercício da inclusão social e valorização da 

comunidade frente à escola. 

Por fim, dentro da indicação de conteúdos dispostos no documento, 

encontramos, entre outros pontos, uma busca, entendida como levantamento, e, 

também “análise e valorização da contribuição das diversas heranças 

etnoculturais, como mecanismos de resistência ante as políticas explicitas de 

homogeneização da população havidas no passado” (BRASIL, 1997, p.154).  

Pereira (2010), ao defender a inclusão de assuntos da cultura afro-brasileira 

na escola, assinala as divergências implícitas no modelo educacional que não 

entende tais conteúdos como fonte da constituição do povo brasileiro. Além disso, 
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afirma o quanto o ensino baseado na diversidade cultural pode superar as 

ocorrências de discriminação racial: 

 
Se a escola e os currículos, por um lado, têm sido simultaneamente palco e 
cartilha ideológica que geram situações nas quais os afrodescendentes são 
constrangidos em função de sua procedência sociocultural, por outro lado, a 
escola e os currículos apresentam instâncias propícias aos debates e às 
ações que poderão levar à superação das referidas situações de 
discriminação. A esse propósito, a inserção de valores que dão forma e 
sentido às culturas afrodescendentes contribui para gerar práticas 
pedagógicas que atendam não só aos interesses dos afrodescendentes, mas 
dos diferentes atores envolvidos no processo ensino-aprendizagem. Ou seja, 
muito do que se ensina e aprende sobre a vida em sociedade pode ser 
transmitido através de diferentes representações culturais. Uma dessas 
representações, por exemplo, se exprime através dos valores relacionados 
às culturas afrodescendentes, tanto quanto através dos valores relacionados 
ás culturas indígenas, orientais, europeias etc. (PEREIRA, 2010, p. 54-55). 

 

Enfatizamos, então, o quanto nossa proposta de conteúdo harmoniza-se 

objetivamente com os objetivos geral e específicos desta pesquisa, por entendermos 

o “Rancho do Bicho Caçador” como um tema que permite a reflexão sobre a 

importância dos conhecimentos construídos nas comunidades de tradição quilombola 

e necessita estar inserido na escola.  

A relevância cultural afrodescendente como matriz dessas histórias contadas e 

passadas por gerações na comunidade do Porto de Trás, oportuniza a produção de 

um material pedagógico para desenvolvimento de práticas leitoras críticas e criativas 

para o registro do “Rancho do Bicho Caçador”. Além disso, favorece a sua 

socialização para que a comunidade escolar tome conhecimento de sua existência e 

os alunos se apropriem de forma reflexiva desses saberes. 

Ao tratar narrativas orais enquanto expressões culturais legítimas que 

constroem e transmitem o conhecimento de uma comunidade, entendemos que a 

história dos bichos e do caçador reflete muito da carga cultural existente na 

comunidade do Porto de trás. Ela é um legado concebido por essa comunidade e sua 

leitura pode desvendar ideias, comportamentos, símbolos e práticas sociais 

adquiridas por eles de geração a geração. À vista disso, entendemos a 

responsabilidade desta pesquisa em observar o “Rancho do Bicho Caçador” enquanto 

obra literária da oratura, partindo do contexto social em que foi criada e está inserida, 

objetivando traçar os seus significados. 

Enquanto obra literária da tradição oral, o “Rancho do Bicho Caçador” deve ser 

vista de forma atemporal. Suas propriedades culturais devem ser analisadas 
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amplamente enquanto manifestação produzida por uma comunidade quilombola. O 

conhecimento produzido pela comunidade do Porto de Trás, ainda que divulgado em 

festas tradicionais, como 06 de janeiro (Dia de Reis) e a Festa da Cidade (26 de 

janeiro) com apresentação do “Rancho do Bicho Caçador”, não é abordado de forma 

significativa nas escolas do município. Pensando na escola enquanto instituição de 

reprodução social, não se percebe interesse na divulgação da cultura local devido, 

entre outros fatores, à falta de material pedagógico adequado que contemple a 

divulgação dos conhecimentos e saberes dessa comunidade. 

Com base em Vansina (2010), compreendemos a necessidade de se 

reconhecer o “Rancho do Bicho Caçador” enquanto obra literária, pois tal 

manifestação narra a história de dois bichos e um caçador, marcada de simbologias 

provenientes das heranças quilombolas e cultura afrodescendente nela incorporadas 

e passadas de geração a geração pela oralidade. Portanto, entendemos a 

necessidade dessa manifestação cultural se fazer presente nas escolas. 

Parodiando Bakhtin (1997), assim como “não se pode separar literatura do 

resto da cultura”, não podemos separar literatura da agência que mais a expõe 

enquanto manifestação artística: a escola. E esse elo começa com o uso dos textos 

literários no ensino, incluindo, nessa perspectiva os textos ligados à tradição oral e, 

também, aqueles que são desenvolvidos exclusivamente de forma oral. 

Zilberman (2009) atribui à escola a ampliação do uso de textos literários. Tal 

uso via o texto literário como modelo de expressão escrita. Durante uma boa parte do 

tempo, focava-se a linguagem verbal através deles. A escolha dos textos partia de 

textos poéticos com o intuito de apresentar o “melhor” das representações textuais. A 

autora afirma que essas escolhas influenciaram muito na configuração do cânone, 

pois o uso corrente desses textos para dominar o código verbal “estabeleceu-se como 

padrão de uso sua aplicação pelos poetas e criadores literários, que se tornaram 

modelos e ajudaram a configurar o cânone.” (ZILBERMAN, 2009, p.12). 

Cosson (2010, p.55), ao tratar do espaço da literatura na sala de aula, também 

contextualiza a antiga relação entre escola e literatura:  

 
Antes mesmo de essas duas práticas serem assim denominadas e adquirirem 
o sentido que possuem hoje para nós, a literatura já era usada como matéria 
de formação, ensino e aprendizagem em diferentes culturas. 
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O autor exemplifica essa relação expondo o ensino no Egito antigo, onde a 

passagem de conhecimentos ao Faraó e sua corte se dava pelo trabalho dos escribas, 

em conformidade à escrita literária da época. Trata também do papel dos poemas 

homéricos, as tragédias e as comédias na instrução moral e política na educação dos 

gregos, como também do ensino da retórica e da oratória pelos romanos na 

antiguidade (COSSON, 2010). Por isso, durante muito tempo a literatura alcançou um 

grande espaço na sala de aula: 

 
Com os textos literários, aprendiam a escrever desde as primeiras letras até 
emular o estilo de grandes autores. Ao realizar os exercícios de leitura e 
escrita, adquiriam o domínio da norma culta da língua e incorporavam uma 
série de referências que lhes permitiam dialogar com a cultura do passado e 
do seu tempo. Em outras palavras, a literatura na sala de aula era a matéria 
com a qual se construíam os elos que formavam uma corrente entre escola, 
língua e sociedade – apropria essência da formação humanística. (COSSON, 
2010, p.56). 

 

Atualmente, esta relação perdeu força e ganhou outra proporção, segundo o 

autor, devido a fatores como a sobreposição do ensino técnico e científico ao ensino 

humanístico, os meios de comunicação de massa entre outros, gerando 

transformações no ensino da língua. Essa “passou a adotar paradigmas 

predominantemente linguísticos e as disputas relativas ao cânone no âmbito dos 

estudos literários apagaram as fronteiras entre valores estéticos e políticos” 

(COSSON, 2010, p. 56). 

Tais transformações não aniquilaram a literatura da sala de aula, no entanto, seu 

ensino passa por transformações. Assim, com base em Cosson (2010), podemos pensar 

o ensino de literatura através dos espaços do texto, do contexto e do intertexto. Esta 

possibilidade de ensino recorre a compreensão de que na sala de aula: 

 
A literatura precisa de espaço para ser texto, que deve ser lido em si mesmo, 
por sua própria constituição. Também precisa de espaço para ser contexto, 
ou seja, para que seja lido o mundo que o texto traz consigo. E precisa de 
espaço para ser intertexto, isto é, a leitura feita pelo leitor com base em sua 
experiência, estabelecendo ligações com outros textos e, por meio deles, com 
a rede de cultura. (COSSON, 2010, p.67). 

 

Esse entendimento do autor nos permite desvelar que o texto oral, narrado 

na manifestação cultural “Rancho do Bicho Caçador”, necessita do espaço da sala 

de aula para sua leitura, da contextualização do cenário, circunstância e conjuntura 

em que fora criado e também ser fonte para novos textos baseados nas leituras 

renovadas dos alunos.  
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A escola também carrega um papel importante enquanto espaço de divulgação da 

cultura. Araújo (2014, p.06) ao tratar da educação coloca a conservação, a transmissão 

e o enriquecimento da cultura como seus fundamentos: “conservar, transmitir e 

enriquecer o patrimônio cultural e científico da humanidade são princípios que justificam 

a própria existência da educação, tanto formal quanto informal”. 

Os Parâmetros Curriculares, enquanto documento de referência básica para a 

exploração de matrizes curriculares na escola, entende a cultura como um tema 

imprescindível na construção desse currículo: 

 
As culturas são produzidas pelos grupos sociais ao longo das suas histórias, na 
construção de suas formas de subsistência, na organização da vida social e 
política, nas suas relações com o meio e com outros grupos, na produção de 
conhecimentos etc. A diferença entre culturas é fruto da singularidade desses 
processos em cada grupo social (BRASIL,1997, p.121). 

 

Essa citação nos faz perceber o quanto as peculiaridades do “Rancho do Bicho 

Caçador” condizem como material rico para a escola, pois tal manifestação reporta-

se às origens do grupo social da comunidade do Porto de Trás, a como esse grupo 

social se organizou, e diz respeito também a sua produção de conhecimento enquanto 

comunidade afrodescendente. 

O tema da inclusão social, que é central a esta pesquisa, de modo geral, 

entretanto, é enfatizado com maior frequência em questões relacionadas à inclusão 

de deficientes nos espaços escolares. Entretanto, seu conceito é muito amplo e 

atende a necessidade de incluir todos às vantagens e aos ganhos de direito que tem 

uma sociedade comum. Ou seja, garantir a todos, independentemente de condições 

de classe social, deficiência física ou mental, sexualidade, etnia ou idade, 

possibilidades de inserção nos direitos enquadrados na sociedade. 

Já a exclusão social, tema exposto no caderno de pluralidade cultural dos temas 

transversais, é definida como “impossibilidade de acesso aos bens materiais e culturais 

produzidos pela sociedade e de participação na gestão coletiva do espaço público – 

pressuposto da democracia” (BRASIL, 1997, p.121). A partir dessa citação, alcançamos 

a inclusão social como oportunidade de promoção aos bens materiais e culturais 

produzidos pela coletividade e, por isso, ressaltamos que o acesso aos bens culturais 

está contemplado nesta pesquisa, quando objetivamos afirmar a relevância da 

manifestação cultural “Rancho do Bicho Caçador” para que, de certa forma, a 

comunidade e os alunos que convivem com tal evento se sintam incluídos na escola. 
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Mantoan (2015), ao tratar inclusão escolar, contextualiza que o processo de 

democratização da educação vivido nos últimos anos estabeleceu a entrada de novos 

grupos sociais na escola. Mas enfatiza que os conhecimentos trazidos por esses 

novos grupos são ignorados quando a escola continua a valorizar apenas os “padrões 

de cientificidade do saber escolar”: 

 
A escola se democratizou, abrindo-se para novos grupos sociais, mas não 
fez o mesmo em relação aos conhecimentos trazidos por esses grupos às 
salas de aula. Exclui, ainda, os que ignoram o conhecimento que ela valoriza 
e, assim, entende que a democratização é massificação de ensino, barrando 
a possibilidade de diálogo entre diferentes lugares epistemológicos 
(MANTOAN, 2015, p.19). 

 

Entendemos aqui, que a “massificação de ensino” criticada pela autora, diz 

respeito ao fato dessa escola não estar aberta a novos conteúdos condizentes com a 

realidade social dos alunos, no momento que exclui os conhecimentos oriundos 

desses novos grupos, expondo e ensinando apenas conteúdos tratados nas grades 

oficiais de ensino. A autora entende que a inclusão social na escola passa pelo 

princípio de novas habilidades: 

 
Práticas escolares que contemplem as mais diversas necessidades dos 
estudantes, inclusive eventuais necessidades educacionais, devem ser 
regra no ensino regular e nas demais modalidades de ensino. 
(MANTOAN, 2015, p. 31). 

 

Para a execução dessas novas práticas escolares é preciso atentar-se para o 

reconhecimento das diversas culturas postas em sala de aula e trazidas pelos alunos 

como assuntos que dizem respeito à cultura afro-brasileira. Grande parte dos alunos se 

identificam como afrodescendentes, mas assuntos que digam respeito à sua identidade 

são colocados de lado diante dos conteúdos disciplinares dados na escola. 

 Mantoan (2015, p. 28) coloca que o “desejo de homogeneidade” imposto pelo 

sistema educacional, deixa de lado as “inúmeras diferenças que hoje consideramos 

valiosas e importantes”, como também expõe a contradição existente nisso:  

 
Ao nos referirmos, atualmente, a uma cultura global e à globalização, 
parece contraditória a luta de grupos minoritários por uma política 
identitária, pelo reconhecimento de suas raízes (como fazem as pessoas 
com deficiência, os hispânicos, os negros, as mulheres, os 
homossexuais). (MANTOAN,2015, p.28). 
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Ao interpelar sobre a existência de diálogos entre culturas diferentes, Fleuri 

(2011) entende a globalização como um jogo político no qual, ao mesmo tempo em 

que é propiciado o encontro de diversas culturas, tende, também, a homogeneizar tal 

diversidade cultural. Esse processo pode significar um desmanche de identidades e 

marcas culturais consideradas inferiores. Para atenuar tal situação, defende a 

educação intercultural como solução para contrapor o monoculturalismo e o 

multiculturalismo que, ao nosso ver, são facetas da globalização e estão largamente 

difundidas em nossa prática educacional: 

 
Para além da oposição reducionista entre o monoculturalismo e o 
multiculturalismo surge a perspectiva intercultural. Esta emerge no contexto 
das lutas contra os processos crescentes de exclusão social. Surgem 
movimentos sociais que reconhecem sentido e a identidade cultural de cada 
grupo social. Mas, ao mesmo tempo, valorizam o potencial educativo dos 
conflitos. E buscam desenvolver a interação e a reciprocidade entre grupos 
diferentes, como fator de crescimento cultural e de enriquecimentos mútuo. 
(FLEURI, 2011, p.48-49). 

 

Os princípios da educação intercultural estão previstos nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais quando elegem a Pluralidade Cultural como um dos temas curriculares 

transversais. Segundo Fleuri (2011), sua divulgação evidencia a necessidade de que as 

diferentes culturas dispostas em nosso país possam conversar, propondo novas relações 

dialógicas sem exclusão de nenhuma delas no contexto escolar. 

As perspectivas da educação intercultural nascem com a percepção do 

processo de exclusão social exposto nas lutas de movimentos sociais que requerem 

o reconhecimento da identidade cultural de cada grupo social. Esse reconhecimento 

valoriza o potencial educativo que pode surgir dos conflitos envolvendo a diversidade 

cultural encontrada em um determinado lugar, desenvolvendo “interação e 

reciprocidade entre grupos diferentes, como fator de crescimento cultural e de 

enriquecimento mútuo” (FLEURI, 2011, p. 48). 

Transportando a assertiva do autor ao contexto escolar, isso significa inserir na 

escola novas formas de ensino que contemplem a relação de sujeitos e outros grupos 

com o objetivo de construção de identidades sociais. Essa inserção propõe: 

 
Em níveis das práticas educacionais, a perspectiva intercultural propõe novas 
estratégias de relação entre sujeitos e entre grupos diferentes. Busca 
promover a construção de identidades sociais e o reconhecimento das 
diferenças culturais. Mas, ao mesmo tempo, procura sustentar a relação 
crítica e solidária entre elas. (FLEURI, 2011, p.49). 
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A luta de grupos minoritários, como o dos negros, já se “consolidou” 

legislativamente na educação brasileira com as Leis 10.639/03 e 11.645/08, incluindo 

assuntos que dizem respeito à sua história e sua cultura, no entanto, grande parte 

desse conhecimento continua excluído do cotidiano escolar, sendo lembrado ou 

trabalhado, muitas vezes, apenas em datas específicas. Partindo dessa realidade, 

compreendemos a necessidade do uso da sequência didática como material de apoio 

na escola, por entendermos que assuntos como o nosso objeto de estudo referendam 

a inclusão social no sentido desse grupo social se sentir representado na escola. 

Antes de tratarmos do levantamento documental sobre o “Rancho do Bicho 

caçador”, cabe esclarecer o equívoco de se pensar em história oral e tradição oral 

como uma coisa só. Cruikshank (2001, p.151) levanta questões sobre o uso desses 

termos e considera que suas definições são confusas devido ao seu uso popular:  

 
Às vezes, a expressão ‘tradição oral’ identifica um conjunto de bens materiais 
preservados no passado. Outras vezes, a usamos para falar do processo pelo 
qual a informação é transmitida de uma geração à seguinte. ‘História oral’ é 
uma expressão mais especializada, que em geral se refere a um método de 
pesquisa, no qual se faz uma gravação sonora de uma entrevista sobre 
experiências diretas ocorridas durante a vida de uma testemunha ocular. 

 

Salientamos a necessidade de se tratar desses termos de forma diferenciada, 

por entendermos que alguns dos registros de vídeos encontrados que tratam do nosso 

objeto de estudo são produtos da história oral. Assim como a autora, os concebemos 

como acervo da história oral, produzidos sob um método de pesquisa no qual as 

experiências e conhecimentos são relatados; já o “Rancho do Bicho caçador”, nosso 

objeto de pesquisa, é uma matéria da tradição oral preservada pela comunidade do 

Porto de trás. 

 

3.2 “Rancho do Bicho Caçador”: registros de uma significativa oratura 

 

Na realização do levantamento documental sobre nosso objeto de estudo, 

encontramos registros de vídeos e documentários que nos nortearam durante a 

produção desta pesquisa. Publicados no site de compartilhamento youtube.com.br, 

tais vídeos mostram depoimentos de moradores de comunidades quilombolas, 

entre elas o Porto de Trás, que acentuam a estreita relação com seus 

antepassados afrodescendentes, como também os traços culturais mantidos e 
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trabalhados por estas comunidades como a capoeira, o samba de roda, o maculelê 

e o Rancho do Bicho Caçador. 

O documentário Rancho do Bicho e o Caçador foi publicado em 25 de outubro 

de 2012 e produzido pela Associação Grãos de Luz na categoria Educação. Durante 

quatro minutos e meio de duração, a tônica do vídeo é uma entrevista realizada com 

“Péricles”, apresentado como aprendiz de griô e Presidente da Associação Cultural 

do Porto de Trás. Na entrevista direcionada, percebemos que o entrevistado busca 

responder questões como a origem do evento, quem o criou, como a manifestação 

chegou na comunidade e como é realizado o processo de sua transmissão. 

O cenário do documentário é apresentado no ambiente do Bairro do Porto 

de Trás, com a participação dos moradores, que cantam e dançam. Ao apresentar 

o refrão da música que acompanha o evento, entendemos a sua importância 

enquanto elemento introdutor da narrativa que é relatada na dança: “Caçador eh 

vem... caçador eh vem... o bicho eh vem... o bicho eh vem... atira no bicho 

caçador… atira no bicho caçador”. 

Ao som do refrão, encena-se a luta do caçador com os bichos. Após alguns 

momentos de luta, em que ora o homem ataca os bichos, ora são eles que atacam o 

caçador, os bichos conseguem dominar o caçador. Há versões dos moradores que 

contam que o homem matava os bichos, mas que, com o passar dos tempos, eles 

começam a dominar e render o caçador. 

Entendemos essa nova configuração como um reflexo do processo de 

autovalorização dos moradores que, enquanto comunidade, se autorreconhecem 

como afro-brasileiros. Dessa forma, a primeira versão supõe a hegemonia do branco 

e a segunda configura a luta de resistência, acompanhando simbolicamente a cultura 

afro-brasileira que vem passando pelo processo de valorização. 

As indumentárias dos personagens são rústicas e carregam também uma certa 

simbologia: o caçador apresenta-se mascarado e dança com um facão e uma 

espingarda, enquanto os bichos usam apenas sua força corporal para vencer a luta. 

No momento em que a dança/luta é mostrada, o entrevistado, paralelamente, tenta 

expor a origem e as características do evento.  

Quanto à origem da manifestação cultural, o entrevistado não coloca de 

forma precisa, entretanto, cita que fora trazida para o bairro pelos primeiros 

moradores: “Sr. Nazir, Sr. Luis, Sr. Milissen, Manezinho da Paixão, entre outros”. 

Afirma que, antes, o evento era realizado por moradores do meio rural do 
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município, mas, como parte desses moradores se fixaram no bairro, deixou de ser 

realizado no meio rural e se estabeleceu na comunidade, a qual se apropriou do 

evento e o mantém até os dias atuais. 

Sobre o processo de transmissão do Rancho, Péricles afirma que fora passado 

dos mais velhos para os mais novos, sendo que essa transmissão aconteceu de forma 

natural, pois quando as crianças e os jovens veem o evento querem fazer parte dele. 

Ou seja, não existe um direcionamento específico para seu ensino, entretanto, o 

entrevistado salienta que a passagem é na convivência e na observação da dança. 

A leitura desse documentário conversa diretamente com as características das 

manifestações artísticas da literatura oral colocada por Cascudo (2012), Finnegan 

(2006), Calvet (2006), Ferrer (2007), Vansina (1982), Netto (2008) e Bonvine (2006). 

Todas as colocações feitas pelo entrevistado na busca de desvendar o “Rancho do 

Bicho Caçador” reafirmam tal manifestação cultural como matéria da Tradição Oral e 

transmitidas pela oralidade. 

As histórias de cinco das sete comunidades quilombolas reconhecidos no município 

de Itacaré, encontram-se dispostas no curta metragem documental Quilombos de Itacaré, 

realizado pela Equipe do Kauê/NEAB – Núcleos de Estudos Afrobaianos da UESC. Trata-

se de depoimentos de moradores dos quilombos do Fojo, Santo Amaro, Serra de Água, 

João Rodrigues e Porto de Trás no qual são apresentadas histórias dos tempos da 

escravidão vividas pelos ancestrais destas comunidades. 

Parte dos entrevistados relata a origem dos nomes dessas comunidades, 

contextualizando-as com as fugas de seus antepassados em busca de terras. 

Entendemos que esses relatos convergem com as explanações colocadas por Gomes 

(2015), nas quais o autor explica que grande parte da formação destes territórios 

identitários não se dava apenas com a agregação de escravos fugidos, mas também com 

a reprodução interna destas famílias que se apropriaram de terras, consolidando uma 

rede de socialização baseada na construção cultural identitária. 

O entrevistado José Domingos, morador do Porto de Trás, explica que a origem 

do nome do bairro se deu porque na época da intensa escoação da produção 

cacaueira no município, o porto principal possuía movimento de grandes embarcações 

prejudicando a atracação das pequenas. Dessa forma, os pequenos barcos 

começaram a usar o pequeno porto do bairro que era de águas mais calmas e daí 

surgiu o nome “Porto de Trás”. 
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Os relatos da escravidão dão uma tônica especial ao documentário, pois tratam 

de histórias ocorridas em nosso município, bem próximo a nós. A violência vivida pelos 

escravos em seus duros castigos é abordada pelos entrevistados que ouviram de seus 

antepassados e nos dão a dimensão das brutalidades sofridas pelos negros através 

dos castigos físicos. 

Também são colocados, do mesmo modo, fatos de resistência, como a origem do 

nome “Formigueiro” (uma comunidade próxima ao quilombo Serra de Àgua), que, 

segundo o entrevistado, passou a se chamar assim porque os brancos que tentavam 

invadir o lugar eram colocados no formigueiro como castigo. Uma das entrevistadas situa 

o Rancho do Bicho Caçador como evento trazido por um morador chamado Nazir Ozeno. 

Segundo esse depoimento, o próprio Ozeno produzia as fantasias feitas de uma palha 

conhecida como barba de pau ventura e ficava muito parecido com um bicho preguiça.   

Outro vídeo-documentário disponível na internet no site youtube.com.br é o 

DVD Biatatá. Dividido em três partes, e provavelmente gravado em 2001, na 

comunidade do Porto de Trás, foi produzido por Llibre Obert Barcelona. A primeira 

parte do documentário tematiza a vida no bairro, a festa do “Rancho do Bicho 

Caçador”, a pesca na canoa, a moqueca de peixe, a alimentação e o dia de feira; a 

segunda parte mostra a construção de um berimbau, dança local, samba de roda, 

maculelê, capoeira, oficinas e artesanato, infância feliz, o cacau, instrutores e 

preparação física da capoeira e capoeira de despedida. E a terceira parte do vídeo 

trata também da capoeira praticada pelos membros da Associação de Capoeira Filhos 

de Zumbi estabelecida na comunidade.  

Ambientado no Porto de Trás, tal documentário apresenta os costumes e o 

cotidiano dessa comunidade. Ainda que mostre um cenário recente do bairro, não 

descaracteriza os aspectos culturais vivenciados por eles dentro de sua identidade 

cultural. Ou seja, as heranças culturais como a capoeira, samba de roda, maculelê, 

entre outras, estão realmente incorporadas no dia a dia dos moradores do bairro. 

O Bicho Caçador é mostrado a partir da confecção da fantasia até o momento 

da dança. É possível perceber que o material usado não é mais de palha de pau 

ventura como colocado antes por uma moradora; agora o material é feito com fitas de 

tecidos amarrados em saco de linhagem ou de plástico. Quem prepara a fantasia é 

um senhor conhecido como Sr. Nengo, um dos mais antigos moradores que ainda 

mantém a função de confeccionar as roupas para o evento cultural.   
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Chama a atenção a rede familiar ambientada no bairro na primeira parte 

do vídeo, que mostra um clima familiar peculiar, em que crianças brincam nas 

portas de suas casas. Couto (2011, p.25) salienta bem os laços familiares que 

circundam o bairro: 

 
Apesar dos sobrenomes citados, todos se consideram como pertencentes 
da mesma família e isto é o que se verifica, quando se passeia pelo 
pequeno bairro, onde a entrada de carros é socialmente recriminada já 
que as crianças brincam na rua até o anoitecer, sob os olhos e cuidados 
da extensa parentela de tios, avós e primos que os cerca.  

 

Festas como o “Rancho do Bicho Caçador”, elaboradas por comunidades de 

quilombos contemporâneos é apresentada por Moura (2005, p.70) como um 

espaço formador e recriador de identidade. Elas são entendidas pela autora como 

um “veículo de treinamento informal que constrói um saber no qual vai sendo 

transmitido e assimilado pouco a pouco, ao mesmo tempo em que proporciona 

oportunidade de reflexão”.   

 Nestes momentos festivos, a comunidade quilombola – como a do Porto de 

Trás -  considera seus valores essenciais onde seus conhecimentos e cultura estão 

em movimento de reafirmação e renegociação formando “um currículo invisível por 

meio do qual são transmitidas as normas do convívio comunitário. ” (MOURA, 2005, 

p.70). Este currículo invisível aparentemente não tem intenção transparente, 

entretanto, ele desenvolve-se naturalmente oferecendo aos mais jovens “o 

necessário conhecimento de suas origens e do valor de seus antepassados, 

mostrando quem é quem no presente e apontando para as perspectivas futuras 

(MOURA, 2005, p. 70). 

Portanto, esta pesquisa aguça o repensar do papel das escolas enquanto 

espaço de afirmação da pluralidade cultural, no qual é preciso atentar-se para 

novas práticas escolares que estimulem o reconhecimento das diversas culturas 

postas em sala de aula e trazidas pelos alunos, e em especial, aos assuntos que 

dizem respeito à cultura afro-brasileira. 
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3.3 Sequência didática expandida para estudo do “Bicho Caçador” 

 

A construção da sequência didática apresentada a seguir é o produto final 

desta pesquisa. Ela busca consolidar as observações realizadas neste estudo, 

baseando-se na afirmação da relevância da manifestação cultural “Rancho do 

Bicho Caçador” como uma narrativa de matéria de tradição oral. 

Rildo Cosson, em Letramento literário: teoria e prática (2014), ao apresentar 

uma abordagem sobre o letramento literário e considerá-lo uma etapa fundamental 

no processo de ensino-aprendizagem, propõe como uma das principais ações a 

sequência didática expandida. De acordo com ele, esse tipo de sequência “vem 

deixar mais evidente as articulações entre experiência, saber e educação literários 

inscritos no horizonte desse letramento na escola” (COSSON, 2014, p. 76). Assim, 

buscamos articular o saber e a educação literários com base no texto “Rancho do 

Bicho Caçador”, cuja manifestação cultural está associada à Tradição Oral e pode 

ser compreendida como oratura, a fim de ampliarmos as oportunidades e 

atividades relacionadas ao letramento literário no âmbito escolar. Conforme pontua 

o autor, a sequência didática expandida pode ocorrer, de modo mais específico, 

com base em três técnicas: a oficina, o andaime e o portfólio.  

Para o presente estudo, consideramos, em especial, a técnica da oficina, a 

qual se desenvolve a partir da alternância entre as atividades de leitura e escrita, 

sendo que, para cada atividade de leitura realizada, deve também ocorrer um 

registro, em especial, escrito (COSSON, 2014). O autor também destaca, quanto 

à oficina, que esse tipo de técnica é o espaço no qual ocorrem as atividades lúdicas 

ou associadas à criatividade verbal. Nesse sentido, optamos por essa técnica 

também em razão dessa preponderância da atividade verbal, visto que 

trabalhamos com um texto de tradição oral – Rancho do Bicho Caçador – e 

propomos a realização de debates e outras atividades ligadas à oralidade na 

sequência didática expandida ora apresentada.  

Destacamos, ainda, que a sequência aqui proposta também se alinha com a 

técnica do andaime, a qual, segundo Cosson (2014, p. 48), está ligada “às 

atividades de reconstrução do saber literário, que envolvem pesquisa e 

desenvolvimento de projetos por parte dos alunos”. Ao propormos uma atividade 

de releitura do Rancho do Bicho Caçador, conforme veremos adiante, acreditamos 
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que há a possibilidade de os discentes recriarem o seu saber literário, inclusive 

desconstruindo a ideia de que a literatura é somente o texto escrito, e, também, de 

exercerem atividades criativas com base nas releituras criadas por eles.  

Destacamos ainda que a sequência didática expandida é composta por sete 

etapas (COSSON, 2014), a saber: 

01. Motivação: atividade de preparação que visa introduzir os alunos no universo da 

leitura que será realizada.   

 

02.  Introdução: apresentação do autor e das obras que serão analisadas. 

 

03. Primeira leitura: refere-se ao primeiro contato com o texto. 

 

04. Primeira interpretação: diz respeito à interpretação geral, realizada a partir da 

primeira leitura. O objetivo é levar o aluno a comentar a impressão geral do título e do 

texto em si. 

 

05. Contextualização: Compreende o aprofundamento da leitura por meio dos 

contextos que a obra traz consigo e pode ser uma contextualização teórica, histórica, 

estilística, poética, crítica, presentificadora e/ou temática.  

 

06. Segunda interpretação: Tem por objetivo a leitura aprofundada de um dos 

aspectos do texto. Nesse sentido, a leitura centra-se em uma personagem, um tema, 

um traço estilístico, uma correspondência com questões contemporâneas ou 

históricas, etc. 

 

07. Expansão: objetiva destacar as possibilidades de diálogo que toda obra articula 

com os textos que a precederam ou que lhes são contemporâneos ou posteriores. 

Nesse caso, trata-se de colocar diferentes obras em contraste e confronto a partir de 

seus pontos de ligação. 

 

No presente estudo, no intuito de construirmos uma proposta de sequência 

didática, nos moldes de uma oficina, elaboramos atividades relacionadas ao “Rancho 

do Bicho Caçador” e à cultura afro-brasileira com a finalidade de, amparados na Lei 



77 
 

11.645/08, fomentar o ensino de cultura afro nas escolas da educação básica. Para 

tanto, propomos uma oficina dividida em seis encontros, com duas horas-aula para 

cada encontro, nos quais serão aplicadas as atividades da sequência didática 

expandida, tendo como público turmas do oitavo e nono ano da educação básica. 

Ressaltamos, de antemão, o caráter interdisciplinar dessa sequência, a qual pode e 

deve dialogar com diversas disciplinas, tais como língua portuguesa, literatura, 

história, filosofia, sociologia, geografia e produção de texto, dentre outras. 
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3.3.1 Sequência expandida “O Rancho do Bicho Caçador” em Sala de Aula 

 

 

 
 
 
Público: 8º e 9º ano da educação básica. 
 

 

I ENCONTRO 

 

 

 

Para este momento selecionamos três textos, nos quais os respectivos autores 

encontram-se intimamente ligados às questões da identidade e preservação da 

cultura afro-brasileira. A leitura destes textos pode estimular o debate sobre o cenário 

da cultura negra, a valorização de suas manifestações culturais (música, literatura e 

etc.) e também a discussão sobre um tema bastante cotidiano nas escolas – o 

racismo. 

 

 

 

 

 

 

 

O Rancho do Bicho Caçador 

em Sala de Aula 

Prática Leitora no Mundo da Leitura 

MOTIVAÇÃO 

Leia atentamente os textos abaixo e analise,  
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Texto 1: Letra “Olhos Coloridos de Sandra de Sá 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os meus olhos coloridos 

Me fazem refletir 

Que eu tô sempre na minha 

Não! Não! 

Não posso mais fugir 

Não posso mais! 

Não posso mais! 

Não posso mais! 

Não posso mais! 

Meu cabelo enrolado 

Todos querem imitar 

Eles estão baratinados 

Também querem enrolar... 

Cê ri! Cê ri! Cê ri! 

Cê ri! Cê ri! 

Cê ri da minha roupa 

Mas verdade é que você 

(Todo brasileiro tem!) 

Tem sangue crioulo 

Tem cabelo duro 

Sarará, sarará 

Sarará, sarará 

Sarará crioulo... 

Olhos Coloridos 

(Sandra de Sá) 

 

Os meus olhos coloridos  

Me fazem refletir 

Eu estou sempre na minha 

E não posso mais fugir... 

Meu cabelo enrolado 

Todos querem imitar 

Eles estão baratinado 

Também querem enrolar... 

Você ri da minha roupa 

Você ri do meu cabelo 

Você ri da minha pele 

Você ri do meu sorriso... 

A verdade é que você 

(Todo brasileiro tem!) 

Tem sangue crioulo 

Tem cabelo duro 

Sarará, sarará 

Sarará, sarará 

Sarará crioulo... 

Sarará crioulo 

 

Sandra Cristina Frederico de Sá, mais conhecida como Sandra de Sá, é uma cantora e 

compositora brasileira, expoente da música popular brasileira, com denso enfoque em black music mundial. Sua 

voz grave e potente vem de sua africanidade, pois é neta de um caboverdiano. Acompanhando seu pai baterista 

em shows, em sua adolescência, Sandra frequentava os bailes de gafieira, samba e soul, em Pilares e adjacências, 

bem como a quadra da Caprichosos de Pilares, escola onde desfila até hoje. Gostando cada vez mais do universo 

musical, aprendeu sozinha a tocar violão e começar a compor suas letras. Com o incentivo dos pais, começou a 

se apresentar em escolas de samba e em pouco tempo, Sandra de Sá tornou-se uma cantora considerada a rainha 

do soul brasileiro. 

Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Sandra_de_S%C3%A1> 
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Texto 2: Literatura de Cordel “Quem tem crespo é rainha” de Jarid Arraes. 

QUEM TEM CRESPO É RAINHA(Jarid Arraes) 

Para quem não compreende 

Me disponho a explicar 

O problema do racismo 

Que a tudo quer mudar 

O cabelo é o primeiro 

E também o derradeiro 

Que o racismo quer barrar. 

Nesse mundo de racismo 

Tudo é padronizado 

O cabelo é escorrido 

Natural ou alisado 

E o cabelo cacheado 

Que acaba repudiado 

Do padrão é rejeitado. 

 

Tem uma tal de escova 

Que eu chamo “regressiva” 

Que estica o cacheado 

Na maior forma agressiva 

E a peste custa caro 

É por isso que eu falo 

Que essa praga é invasiva. 

 

As meninas vão crescendo 

Aprendendo o que não presta 

Vão achando dos cabelos 

Uma ideia desonesta 

Na torpe separação 

Nessa branca enquadração 

Asquerosa da mulesta. 

 

Bem pequena a menininha 

Já aprende a se odiar 

Na tristeza, bem novinha 

Seu cabelo quer alisar 

Pois a vil sociedade 

Só repete o disparate 

Para o crespo machucar. 

 

Esse tipo de veneno 

É um mal muito profundo 

Pois mutila a autoestima 

Torna o ódio mais fecundo 

E a menina a se odiar 

Tudo nela quer mudar 

Para se encaixar no mundo. 

 

Quem não vê está dormente 

Pois é grande a agressão 

Colocar na chapa quente 

Não se pode ser lição 

Pois o ferro é violento 

É um troço peçonhento 

Contamina o coração. 

 

Imagine que terrível 

Só ouvir palavra hostil 

O racismo não respeita 

Nem o ser que é infantil 

Pra criança já obriga 

Uma ideia que castiga 

Mas é forte no Brasil. 

[...] 

 

É por isso que devemos 

Aprender a dizer não 

Ao racismo alisado 

Cara lisa fi do cão 

Pois a nossa resistência 

É mais pura sapiência 

Eu começo por aqui 

Dando minha opinião 

Acho lindo esse cabelo 

Bem armado, bem altão 

Seja com cacho formado 

Seja bem mais encrespado 

Uma linda inspiração. 

 

Coisa linda é o cabelo 

Todo livre e natural 

Coisa bela a cabeleira 

Armada e fenomenal 

Chama muita atenção 

Pela sua afirmação 

Com um profundo ideal. 

[...] 

 

Ensinando às crianças 

Precisamos propagar 

A beleza de ser negro 

De o cabelo libertar 

A menina empoderada 

Dá inicio à alvorada 

Para a todos encantar. 

 

E aí vem mais novidade 

Vem resgate do ancestral 

Vem turbante colorido 

Vem o lenço magistral 

Linda a africanidade 

Construindo a identidade 

De uma gente atemporal. 

 

Que beleza de turbantes 

Em mil cores enrolados 

Estampados e brilhantes 

Os turbantes encantados 

Ostentando essa cultura 

Com toda a desenvoltura 

São os panos enfeitados. 

O cabelo que é bem crespo 

Dá a forma ao seu turbante 

Dá volume, corpo e dança 

Bota um dorso deslumbrante 

O formato é a beleza 

Dessa negra natureza 

Que se faz exuberante. 

[...] 

Mas a gente negra forte 

Não tem medo de enfrentar 

Pois possui maior beleza 

Para muito impressionar 

Do cabelo e da raíz 

Essa estética é feliz 

Pronta pra africanizar. 

 

Lindo é ver uma criança 

Que tem black na cabeça 

A menina que vaidosa 

Com seu black prevaleça 

Tão sincera a alegria 

Poderosa essa energia 

Para sempre permaneça. 

 

O amor pelo seu crespo 

É coroa pra reinar 

Imponente a aparência 

Negritude a ensinar 

A beleza escurecida 

De orgulho fortalecida 

Feita para acalentar. 

 

No cordel bem encrespado 

Eu repasso a afirmação 

Vou armando essa defesa 

Do crespo a convicção 

Nesse fio de autoestima 

Minha raça legitima 

E espalha essa emoção. 

 

Não há nada de errado 

Em ter o cabelo crespo 

Pode ser bem enrolado 

Ou um black de respeito 

Pois em terra de chapinha 

Quem tem crespo é rainha 

Com exuberante jeito. 
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Texto 3: Poema “Dançando negro de Éle Semog 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

É por meio da rima e da cultura popular que a escritora Jarid Arraes, cearense de Juazeiro 

do Norte, consegue naturalizar temas ainda tabus como o racismo, a homossexualidade e a 

violência contra mulheres. Filha e neta dos cordelistas, Jarid mantém viva a tradição que 

marcou sua infância, mas dá ao cordel um tom a ele pouco associado: de luta e engajamento 

político.  

Desde o seu primeiro título, Dora, A Negra e Feminista, Jarid assumiu a missão de não 

apenas representar, mas de dar alma e voz a grupos excluídos da literatura brasileira, e hoje 

a escritora é uma forte atuante na luta dos direitos raciais e da diversidade de gênero. Com 

apenas 25 anos, é colunista da revista Fórum, autora de mais de 40 títulos em cordel, 

estudante de psicologia e feminista. Ainda, Jarid Arraes recentemente publicou As Lendas 

de Dandara, livro imensamente importante para o enaltecimento histórico de nossas 

mulheres negras e guerreiras: são dez contos ficcionais sobre a quilombola Dandara dos 

Palmares, conhecida como companheira de Zumbi dos Palmares. 

 
 Fonte: http://www.afreaka.com.br/notas/escritora-negra-jarid-arraes-fala-sobre-sua-obra-e-

influencia-nordestina/ 
  

 

   

Dançando Negro 

                                                                      Éle Semog 

Quando eu danço 

atabaques excitados, 

o meu corpo se esvaindo 

em desejos de espaço, 

a minha pele negra 

dominando o cosmo, 

envolvendo o infinito, o som 

criando outros êxtases... 

Não sou festa para os teus olhos 

de branco diante de um show! 

Quando eu danço há infusão dos elementos, 

sou razão. 

O meu corpo não é objeto, 

sou revolução. 

 

(In: Cadernos Negros: os Melhores Poemas, 1998, p.57) 
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Após a leitura dos textos, discuta: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Qual o tema dos textos?  

- Jarid Arraes, autora de “Quem tem crespo é rainha”, afirma que o racismo existe no 

Brasil. Você concorda com essa afirmativa? Por quê? 

- Como podemos aproximar o texto de Jarid da música Olhos Coloridos, cantada por 

Sandra de Sá, e do poema “Dançando negro”? 

- Quais elementos da cultura afro-brasileira são apresentados nos textos e que você 

reconhece, identifica, como próprios dessa cultura? 

 

 

 

Proposta de debate: 

INTRODUÇÃO 

 

Éle Semog nasceu no Século XX da Era Comum, na cidade de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Viveu 

a infância e a adolescência no subúrbio carioca nos bairros de Vila Valqueire e Bangu. Nos anos 

de 1970 participou do Grupo Garra Suburbana, onde publicou seus primeiros poemas 

mimeografados. Como militante do movimento social negro participou de diversas organizações 

de combate ao racismo, lutou contra a ditadura militar e pela promoção da democracia. Na década 

de 1980, participou da fundação do Jornal Maioria Falante e do Centro de Articulação de 

Populações Marginalizadas - CEAP, onde também foi presidente. Atualmente é membro do 

Conselho Executivo do Instituto Palmares de Direitos Humanos e Secretário Executivo do CEAP. 

Seus poemas foram musicados pelos compositores Irinéia Maria, Teo de Oliveira, Mauro 

Marcondes e Laércio Lino. No campo da literatura fundou os grupos “Negrícia Poesia e Arte de 

Crioulo” e “Bate Boca de Poesia”. 

Com um texto crítico, irônico, de cunho social e político, não perde a perspectiva das emoções e 

da condição vulnerável das pessoas frente as incertezas e certezas da existência. Éle Semog acredita 

que a literatura exige militância e nesse sentido, como escritor, participou de muitas atividades 

durante a resistência à ditadura militar. Fundou os grupos Garra Suburbana de Poesia e Teatro; 

Bate-Boca de Poesia e Negrícia Poesia e Arte de Crioulo. 

Fonte: http://elesemog.com.br/w/ele-semog/trajetoria 
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Para a introdução, propomos a exibição do documentário “Doc Rancho do 

Bicho e o caçador”, que não deve ser muito extensa, haja vista sua função maior – 

apenas despertar o aluno para a narrativa oral do Bicho Caçador. Portanto, não se 

trata ainda da leitura interpretativa do texto, mas sim uma entrada para os momentos 

futuros sobre Bicho Caçador. 

 Exibição do documentário Doc Rancho do Bicho e o caçador (4min.30s) 

https://www.youtube.com/watch?v=w1U_Mo68Vcc 

 

 

 

 De que trata o vídeo? 

 Alguém já conhecia o “Rancho do Bicho Caçador”? 

 Conhecem Itacaré? Se sim, lembram de terem visitado a Comunidade do Porto de 

Trás? O que conhecem sobre Itacaré?   

 Como vocês definiriam o “Rancho do Bicho Caçador”?  

 Vocês acreditam que o Rancho do Bicho Caçador pode apresentar memórias e 

cultura de um povo? Por quê? 

 

 

 

- O Rancho do Bicho Caçador, Olhos coloridos, Quem tem crespo é rainha e 

Dançando negro são expressões culturais escritas por pessoas negras que, dentre 

outras coisas, discutem o racismo, a identidade e a cultura negra. Explique essa 

afirmativa. 

Após a exibição vamos dialogar: 

Após o debate, vamos escrever um pouco... 

INTRODUÇÃO 

https://www.youtube.com/watch?v=w1U_Mo68Vcc
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II ENCONTRO 

 

 

 

Neste primeiro contato com o texto, por tratar-se de texto oral, espera-se a busca de 

um olhar compreensivo do Bicho Caçador enquanto obra literária da tradição oral.  

https://www.youtube.com/watch?v=w1U_Mo68Vcc 

 

 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=w1U_Mo68Vcc 

 

 

 

Este momento diz respeito à interpretação geral, realizada a partir da primeira leitura. O 

objetivo é levar o aluno a comentar a impressão geral do título e do texto em si. 

 

 

  Qual a origem do Rancho do Bicho Caçador? 

 Como foi criada essa manifestação? 

 Como o Rancho do Bicho Caçador chegou na comunidade do Porto de Trás?  

 De que forma é realizado o processo de transmissão dessa expressão cultural? 

 

PRIMEIRA LEITURA 

Após vermos o documentário Rancho do Bicho Caçador, vamos conversar um pouco? 

Depois de conversarmos, vamos ler uma análise sobre esse documentário. 

PRIMEIRA INTERPRETAÇÃO 

https://www.youtube.com/watch?v=w1U_Mo68Vcc
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Rancho do Bicho e o Caçador 

O documentário do Rancho do Bicho e o Caçador foi publicado em 

25 de outubro de 2012 e produzido pela Associação Grãos de Luz na 

categoria Educação. Durante quatro minutos e meio de duração, a 

tônica do documentário é uma entrevista realizada com “Péricles”, 

que é apresentado como aprendiz de griô e Presidente da Associação 

Cultural do Porto de Trás. Percebe-se que o entrevistado busca 

responder a questões como a origem do evento, quem criou, como a 

manifestação chegou na comunidade e como é realizado o processo 

de transmissão dessa expressão cultural. 

O cenário do documentário é apresentado no ambiente do bairro 

do Porto de Trás, com a participação dos moradores, onde a dança é 

cantada e dançada. Ao apresentar o refrão da música que acompanha 

o evento, entende-se a sua importância enquanto elemento introdutor 

da narrativa que é relatada na dança: “Caçador eh vem... caçador eh 

vem... o bicho eh vem... o bicho eh vem...atira no bicho 

caçador....atira no bicho caçador.” 

Ao som do refrão, encena-se a luta do caçador com os bichos. Após 

alguns momentos de luta, na qual ora o caçador ataca o bicho, ora os 

bichos atacam, o caçador é dominado por eles. Há versões dos 

moradores que contam que antes o caçador matava os bichos, mas 

que com o passar dos tempos, os bichos começam a dominar e render 

o caçador. Inclusive, alguns moradores falam de algumas possíveis 

simbologias, nas quais, a primeira delas supõe a hegemonia do branco 

e a segunda configura a luta de resistência, acompanhando 

simbolicamente a cultura afro-brasileira que vem passando pelo 

processo de valorização.   

As indumentárias dos personagens são rústicas e carregam 

também uma certa simbologia: o caçador apresenta-se mascarado e 
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dança com um facão e uma espingarda, enquanto os bichos usam 

apenas sua força corporal para vencer a luta. No momento em que a 

luta ou a dança é mostrada, o entrevistado, paralelamente tenta 

expor a origem e características do evento.  

Quanto a sua origem, o entrevistado não coloca de forma precisa, 

entretanto cita que fora trazido para o bairro pelos primeiros 

moradores: “Sr. Nazir, Sr. Luis, Sr. Milissen, Manezinho da Paixão, 

entre outros. Afirma que antes, o evento era realizado por moradores 

do meio rural do município e como parte desses moradores se 

afixaram no bairro, deixou de ser realizado no meio rural e se 

estabeleceu fixamente na comunidade, da qual se apropriou do 

evento e o manteve até os dias atuais. 

Sobre o processo de transmissão do evento, Péricles afirma que o 

mesmo fora passado dos mais velhos para os mais novos. O mesmo 

entende que esta transmissão aconteceu de forma natural, pois 

quando as crianças e os jovens veem o evento querem fazer parte 

dele. Ou seja, não existe um direcionamento específico para seu 

ensino, entretanto o entrevistado salienta que a passagem é na 

convivência e na observação da dança. 

(Daianne Luzia da Hora Baraúna. Trecho da análise do 
documentário Doc Rancho do Bicho e o Caçador) 

 

 

 

 

  Qual a origem do “Rancho do Bicho Caçador”? 

 Como foi criada essa manifestação? 

 Como o “Rancho do Bicho Caçador” chegou na comunidade do Porto de Trás?  

 De que forma é realizado o processo de transmissão dessa expressão cultural? 

a adolescência no subúrbio carioca nos bairros de Vila Valqueire e Bangu. Nos anos de 1970 participou do Grupo 

Garra Suburbana, onde publicou seus primeiros poemas mimeografados. Como militante do movimento social 

negro participou de diversas organizações de combate ao racismo, lutou contra a ditadura militar e pela promoção 

da democracia. Na década de 1980, participou da fundação do Jornal Maioria Falante e do Centro de Articulação 

de Populações Marginalizadas - CEAP, onde também foi presidente. Atualmente é membro do Conselho 

Executivo do Instituto Palmares de Direitos Humanos e Secretário Executivo do CEAP. Seus poemas foram 

musicados pelos compositores Irinéia Maria, Teo de Oliveira, Mauro Marcondes e Laércio Lino. No campo da 

literatura fundou os grupos “Negrícia Poesia e Arte de Crioulo” e “Bate Boca de Poesia”.Começou a trabalhar 

aos 17 anos, após a morte do pai, quando cursava o terceiro ano do curso científico, no Colégio Madureira. Seu 

primeiro emprego formal foi como apontador, na empresa de construção civil. 

Fonte:http://elesemog.com.br/a/index.php/trajetoria 

 

Após a leitura, vamos retomar: 
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III ENCONTRO 

 

 

 

Este momento compreende o aprofundamento da leitura por meio dos contextos que 

a obra traz consigo e pode ser uma contextualização teórica, histórica, estilística, 

poética, crítica, presentificadora e/ou temática. Trata-se de um momento importante 

no qual a exibição dos vídeos “Quilombos de Itacaré” e “Porto de Trás” (parte I, II e III) 

corroboram com o contexto social de comunidade quilombola em que o “Rancho do 

Bicho Caçador” fora criado, além de tematizar histórias da escravidão e um pouco do 

cotidiano dos moradores do Porto de Trás, no qual claramente percebe-se seu forte 

vínculo com manifestações culturais afro-brasileiras como a capoeira, o samba de 

roda e outros. 

 Cinedebate: vídeos sobre os Quilombos de Itacaré e posterior debate. 

 

 Exibição dos vídeos “Quilombos de Itacaré” e  

Porto de Trás – Itacaré (parte I, II e III). 

 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=IMxyfq1Zy8s  

 Discussão sobre: 

→ Cultura afro-brasileira: tradição oral e memória 

→História dos Quilombos 

→Tradição africana: cantos e contos que se recriam. 

 

Tradição oral e memória 

Parte dos conhecimentos advindos da 

cultura afro-brasileira se tornam vivos e 

presentes pela tradição oral.  Jan Vansina 

(1982, p. 140) entende a tradição oral como 

“um testemunho transmitido oralmente de 

uma geração à outra”.  

Por isso para a transmissão e perpetuação 

dos conhecimentos da tradição oral, a 

memória é o vetor principal deste processo. 

Podemos dizer que tanto o “Rancho do 

Bicho Caçador” quanto as manifestações 

culturais de tradição oral, de modo geral, 

funcionam como elos de representação da 

cultura popular e da memória de 

determinados grupos e/ou comunidades. 

Isso porque essas narrativas orais podem 

ser vistas também a partir do seu caráter 

identitário, o qual apresenta traços de uma 

identidade e de uma memória que, na maior 

parte das vezes, foi construída a partir das 

inter-relações sociais e simbólicas dentro 

desse um determinado grupo. Isso revela a 

forte ligação entre a memória e as 

narrativas de tradição oral. 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

https://www/
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ncia 
como 

elemento 
cultural 

transformou-se em memória coletiva devido à “força e duração do fato [que] teve como suporte um conjunto 
de homens, não obstante eles são indivíduos que se lembram, enquanto membros do grupo” (HALBWACHS, 
1990, p. 34). Por isso, todos os moradores remetem ao evento para lembrar da formação da comunidade, dos 
primeiros moradores oriundos de quilombos da região. Tal manifestação encontra-se alicerçada em uma 
narrativa que alguns moradores relatam que há muitos anos: um homem saiu para caçar mata adentro, cansado 
de tanto andar, ficou com sede e foi beber água no rio. Ao se agachar na margem, avistou dois bichos e, 
amedrontado, pegou seu facão e sua espingarda e começou a lutar com eles. No decorrer da luta, foram 
descendo o rio numa briga sem tréguas. Depois de algum tempo, conseguiu matar os bichos, e ao chegar na 
cidade, contou sua aventura. Tal narrativa é relatada e abordada na apresentação do rancho por meio de 
músicas, samba de roda e a dança dos personagens, na qual o ritual da caça e da luta é encenado. 
Entretanto, sabe-se da existência de outras versões narrativas para esse evento. 

Há muitos anos, esse rancho é apresentado em dias especiais do calendário cultural do 

município. Embora contemple narrativa simples, tal história pode carregar muitos significados e 

leituras sobre a resistência de uma comunidade marcada por isolamento social até bem pouco 

tempo. Tal segregação é acentuada por Couto (2011) quando trata da patrimonialização cultural do 

bairro. 

 

 

Porto de Trás: Comunidade Remanescente de Quilombo 

Essa comunidade encontra-se certificada na Fundação Cultural Palmares como Comunidade 

Remanescente de Quilombo, sob o Processo nº 01420.004755/2010-85, no Diário Oficial da União datado 

em 27/12/2010 com Identidade Quilombola nº 1.756. Tal reconhecimento se dá pelos traços culturais 

preservados até os dias atuais e à origem dos primeiros moradores do lugar os quais Couto(2011) afere sua 

origem no agrupamento das famílias Cruz, Souza, Silva, Santos e Rocha, cuja estreita relação de parentesco 

é explicada pelos moradores como resultante da proveniência do grupo, que teria se originado no antigo 

quilombo do Oitizeiro(Reis, 2005), em tempos idos, estabelecido rio acima. 

Rancho do Bicho Caçador: memória do Porto de Trás 

O “Rancho do Bicho Caçador” é um evento construído a partir da memória 

individual dos primeiros moradores da comunidade e sua importância como elemento 

cultural transformou-se em memória coletiva devido à “força e duração do fato 

[que] teve como suporte um conjunto de homens, não obstante eles são indivíduos 

que se lembram, enquanto membros do grupo” (HALBWACHS, 1990, p. 34). Por isso, 

todos os moradores remetem ao evento para lembrar da formação da comunidade, 

dos primeiros moradores oriundos de quilombos da região. Tal manifestação 

encontra-se alicerçada em uma narrativa que alguns moradores relatam que há 

muitos anos: um homem saiu para caçar mata adentro, cansado de tanto andar, ficou 

com sede e foi beber água no rio. Ao se agachar na margem, avistou dois bichos e, 

amedrontado, pegou seu facão e sua espingarda e começou a lutar com eles. No 

decorrer da luta, foram descendo o rio numa briga sem tréguas. Depois de algum 

tempo, conseguiu matar os bichos, e ao chegar na cidade, contou sua aventura. Tal 

narrativa é relatada e abordada na apresentação do rancho por meio de músicas, 

samba de roda e a dança dos personagens, na qual o ritual da caça e da luta é 

encenado. Entretanto, sabe-se da existência de outras versões narrativas para 

esse evento. 

Há muitos anos, esse rancho é apresentado em dias especiais do calendário 

cultural do município. Embora contemple narrativa simples, tal história pode 

carregar muitos significados e leituras sobre a resistência de uma comunidade 

marcada por isolamento social até bem pouco tempo. Tal segregação é acentuada 

por Couto (2011) quando trata da patrimonialização cultural do bairro. 
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SEGUNDA INTERPRETAÇÃO 

IV ENCONTRO 

 

 

 

 

 

Esta etapa tem por objetivo a leitura aprofundada de um dos aspectos do texto. Nesse 

sentido, a leitura centra-se em uma personagem, um tema, um traço estilístico, uma 

correspondência com questões contemporâneas ou históricas, etc. 

 

 Aula direcionada à discussão dos vídeos exibidos em contraponto ao 

documentário Rancho do Bicho Caçador e os textos usados no primeiro 

encontro. 

 Como apoio, utilizar o texto abaixo: 

 

Educação Quilombola 

 

A palavra quilombo tem origem na língua banto e se refere a um tipo de instituição 

sociopolítica militar conhecida na África Central, mais especificamente entre Angola e a 

atual República do Congo. No Brasil escravocrata a palavra foi usada para designar 

comunidades organizadas por escravos negros fugidos, mas que também abrigavam 

índios e brancos pobres. Um dos quilombos mais conhecidos é o de Palmares, situado 

no interior de Alagoas, num local de difícil acesso. Formou-se por volta de 1595, 

ocupando um espaço territorial equivalente a um terço de Portugal, com cerca de 30 mil 

pessoas, lideradas por Zumbi dos Palmares. Possuía, além de casas, oficinas, olarias, 

templos religiosos, plantações e um conselho político e de defesa. 

Os quilombos eram sociedades organizadas que plantavam o que precisavam 

comer, tinham hierarquia e eram livres para manifestar suas crenças, sua cultura. 

Entretanto, somente com a Constituição de 1988, o governo brasileiro reconheceu a 

legitimidade das comunidades remanescentes de quilombo e abriu o espaço legal para 

que elas lutassem pela posse coletiva de suas terras. Atualmente, existem cerca de 1436 

comunidades remanescentes de quilombos, que abrigam cerca de 1 milhão e 300 mil 
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brasileiros, em dados recentes da Fundação Palmares. Para um melhor entendimento 

do que são os remanescentes de quilombos, o Decreto nº 4887/03 estabelece que: 

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos 

étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, 

dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a opressão histórica sofrida. 

Um dos grandes desafios de quem educa e forma alunos em comunidades 

remanescentes de quilombo é valorizar a tradição oral numa sociedade que prioriza a 

língua escrita. Ubiratan D’Ambrosio, especialista em etnomatemática, afirma que a 

educação quilombola é realizada a partir de outros contextos culturais porque ela 

reconhece os saberes da criança ao chegar à escola. E os saberes ancestrais são as 

bases, as raízes daquela comunidade. 

Para as comunidades quilombolas, o pensar e o fazer são indissociáveis; já a 

escola formal, ao contrário, valoriza o saber sobre o fazer. No projeto de ensino realizado 

no quilombo de Murumutuba, que fica no noroeste do Pará, por exemplo, o objetivo é 

associar o pensar e o fazer, valorizar as práticas do cotidiano dos quilombolas. E é isso 

que acontece no ensino da matemática, a etnomatemática. 

Outra experiência rica de educação quilombola ocorre no Colégio Estadual 

Sinésio Costa onde é desenvolvido o projeto “Uma leitura da Cultura Negra 

Riachense” que é uma extensão da proposta do projeto “Rio das Rãs: origem, cultura 

e resistência numa comunidade quilombola”, 2º lugar na 2ª edição do Prêmio Educar 

para a Igualdade Racial. 

Um dos principais objetivos do trabalho é o desenvolvimento do senso de 

pertinência social, pessoal e coletivo do aluno. E quando o aluno tem a possibilidade de 

conhecer o seu contexto histórico cultural, isso possibilita também o auto 

reconhecimento e ele vai legitimar os seus saberes históricos, culturais, artísticos. 

 É um trabalho contínuo para minimizar o preconceito, porque o preconceito 

nasce na ignorância. “Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor da sua pele, por 

sua origem ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender; e, se 

podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar”, disse Nelson Mandela. 

 

Fonte: http://antigo.acordacultura.org.br/nota10/programa/8. 
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V ENCONTRO 

 

 

 

 

 Nesta fase da oficina literária, objetiva-se destacar as possibilidades de diálogo 

que toda obra articula com os textos que a precederam ou que lhes são 

contemporâneos ou posteriores. Nesse caso, trata-se de colocar as duas obras em 

contraste e confronto a partir de seus pontos de ligação. Entende-se que a atividade 

de criação e ilustração de uma história que contemple o “Rancho do Bicho Caçador” 

seja proveitosa para a apreciação artística na qual este evento cultural carrega. 

 

Reinvenções da literatura oral: Quem ilustra um canto, aumenta uma fala... 

 

 Atividade de criação e ilustração de uma história com a temática do “Rancho 

do Bicho Caçador”. Nessa atividade, os alunos devem criar um roteiro e 

desenhá-lo, dramatizá-lo ou compor uma música sobre ele. Lápis, papel e som, 

é tempo de colorir a vida com a arte!   

 

VI ENCONTRO 

 

 

 

 

 

Entende-se este momento como um exercício de valorização da cultura afro-

brasileira e em especial, o reconhecimento do “Rancho do Bicho Caçador” como 

manifestação cultural fundamentada numa narrativa oral, cujo texto se amarra a fios 

de memória e identidade da comunidade do Porto de Trás, carregada de simbolismos 

de luta e resistência. 

 

 Encontro para apresentações do “Quem ilustra um canto, aumenta uma fala...”. 

EXPANSÃO 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa partiu do entendimento da pertinência da manifestação cultural 

“Rancho do Bicho Caçador”, da comunidade do Porto de Trás (Itacaré/BA), enquanto 

expressão da cultura popular local que recomenda-se ser trabalhada como fator de 

autorreconhecimento e inclusão social. Emergiu também da necessidade de incluí-la 

como assunto de sala de aula para conduzir discussões e reflexões que contemplam 

o acervo da cultura de matriz africana nas escolas. 

Difundida e alegadamente criada pela comunidade do Porto de Trás (no 

município de Itacaré-BA), tal manifestação sustenta-se em uma narrativa oral criada 

há muitos anos e sem autoria definida, em que é contada e encenada em dias 

especiais. Isso nos permite ver esse Rancho como uma manifestação cultural popular, 

mantida pela tradição oral, conforme assegura Cascudo (2012), em Literatura oral no 

Brasil.  

Partimos do critério de classificação das formas fundamentais literárias das 

tradições orais por Vansina (1982), no qual entendemos que a narrativa contada 

no “Rancho do Bicho Caçador” é relatada na “forma livre”, abordada na 

apresentação do rancho por meio de músicas, samba de roda e a dança dos 

personagens, em que o ritual da caça é encenado. Nesse sentido, observamos 

uma afinidade entre a proposta de Vansina (1982) e a de Ferrer (2007), no que 

tange à observação de textos da tradição oral analisados como literatura, seja na 

expressão de obra literária, seja de oratura. Esses autores, por vias diferentes, 

destacam o texto oral como elo de representação e identidade para o grupo social 

que o produz, apresentando, desse modo, elos com a memória e a história do grupo 

produtor do texto. 

Da mesma forma, compreendemos que as manifestações culturais de 

tradição oral, de modo geral, funcionam como elos de representação da cultura 

popular e da memória de determinados grupos e/ou comunidades. Isso porque 

essas narrativas orais podem ser vistas também a partir do seu caráter identitário, 

o qual apresenta traços de uma identidade e de uma memória que, na maior parte 

das vezes, foi construída a partir das inter-relações sociais e simbólicas dentro de 

um determinado grupo. 
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Concordando-se com o pensamento de Halbwachs (1990) sobre memória, o 

“Rancho do Bicho Caçador” pode ser compreendido como um evento construído a 

partir da memória individual dos primeiros moradores da comunidade do Porto de 

Trás. Sua importância como elemento cultural transformou-se em memória coletiva 

devido à “força e duração do fato [que] teve como suporte um conjunto de homens, 

não obstante eles são indivíduos que se lembram, enquanto membros do grupo” 

(HALBWACHS, 1990, p. 34). Por isso, todos os moradores remetem ao evento para 

evocar a formação da comunidade, dos primeiros moradores oriundos de quilombos 

da região. 

Entretanto, no caso do nosso objeto de pesquisa, por se tratar de uma prática 

cultural consolidada em uma narrativa oral, pode ser considerada como um 

monumento/documento. Estes, segundo Netto (2008), conjuntamente, são estratégias 

específicas das sociedades de tradição oral para conservar as narrativas herdadas de 

seus antepassados. Logo, é possível perceber o “Rancho do Bicho Caçador” como 

um evento cultural constituído pela narrativa oral, que deve ser visto como um 

monumento/documento devido à persistência na memória coletiva da comunidade do 

Porto de Trás, sendo que essa memória se apresenta a partir de inter-relações entre 

a oratura e a história, por meio da representação do imaginário e da identidade negra 

e remanescente de quilombo. 

Revisitamos as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

por tal documento apontar a formulação de projetos empenhados na valorização da 

história e da cultura afro-brasileiras, o fomento e fortalecimento da identidade da 

cultural local, especialmente quando propõe a preservação e a difusão do patrimônio 

cultural afro-brasileiro (BRASIL, 2004).  

Por sua vez, os temas transversais, dispostos nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1997), embora tenham sido criados anteriormente às Leis 10.639/03 e 

11.645/08, referenciam a importância da inclusão de assuntos pertinentes à 

pluralidade cultural na escola, a exemplo do objeto de estudo desta pesquisa. O 

documento coloca, dentro dos objetivos e conteúdos, a incorporação dos temas 

transversais “nas áreas já existentes e no trabalho educativo da escola”. (BRASIL, 

1997, p.17) dando-nos uma nova perspectiva com o ensino da Língua Portuguesa, 

porque esta sofre a influência da África e dos vários falares africanos. Dessa forma, 
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vê-se a oralidade como um “veículo” para validar perspectivas de leitura, trabalhos e 

projetos que considerem esses diversos falares. 

Outra observação constatada nesta pesquisa é a incorporação da cultura 

popular na escola enquanto tema transversal, visando a aproximação e exploração de 

conteúdos como o “Rancho do Bicho Caçador” que traz uma gama de assuntos 

geradores, como a história do Porto de Trás, o vínculo histórico com quilombos 

formados na região, identidade étnica, cultura afrodescendente.   

A temática Linguagem e representações disposta nos Temas Transversais nos 

permite também observar a música, a dança, as artes em geral, associadas aos 

diferentes grupos étnicos como manifestações culturais que precisam ser conhecidas 

e vivenciadas na escola. Além disso, ressalta a linguagem oral como forma distinta de 

comunicação na qual “povos culturalmente distintos” se privilegiam. Nesse ponto é 

salientada a necessidade de “investigação” em diferentes épocas e contextos de 

determinada cultura, mantendo em vista “preservar e viventar valores, normas e 

costumes no interior daquele grupo social” (BRASIL,1997, p.133). 

Enquanto obra literária da tradição oral, o “Rancho do Bicho Caçador” pode ser 

visto de forma atemporal e suas propriedades culturais devem ser analisadas 

amplamente enquanto manifestação produzida por uma comunidade quilombola.  

Como tal conhecimento não é abordado de forma significativa nas salas de aulas do 

município de Itacaré-Ba, tentamos contemplar, através desta pesquisa, a 

possibilidade de pensar a escola como instituição de reprodução social, para que esta, 

incluindo também os professores, interesse-se na divulgação da cultura local e reflita 

sobre a necessidade dessa manifestação cultural se fazer presente na sala de aula. 

Essa presença deve partir do entendimento que nos permite desvelar que o 

texto oral, narrado na manifestação cultural “Rancho do Bicho Caçador”, necessita do 

espaço da sala de aula para sua leitura, da contextualização do cenário, circunstância 

e conjuntura em que foi criado e também ser fonte para novos textos baseados nas 

leituras renovadas dos alunos, como acentua Cosson (2010).  

Igualmente, a construção da sequência didática apresentada torna-se o produto 

final desta pesquisa que busca consolidar as observações realizadas neste estudo, 

baseando-se na afirmação da relevância da manifestação cultural “Rancho do Bicho 

Caçador” como uma narrativa de matéria de tradição oral. Para isso, consideramos, 

em especial, a técnica da oficina, a qual se desenvolve a partir da alternância entre as 

atividades de leitura e escrita, sendo que, para cada atividade de leitura realizada, 
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deve também ocorrer um registro, em especial, escrito com atividades lúdicas ou 

associadas à criatividade verbal. 

Nesse sentido, optamos por essa metodologia também em razão da 

preponderância da atividade verbal, visto que trabalhamos com um texto de tradição 

oral – “Rancho do Bicho Caçador” – e propomos a realização de debates e outras 

atividades ligadas à oralidade na sequência didática expandida por ora apresentada. 

Assim, reiteramos, através desta pesquisa, a importância da inserção de projetos 

empenhados na valorização da história e da cultura afro-brasileira nas escolas. 

Por fim, esperamos que esta proposta de atividades, a ser efetivada nas 

salas de aulas, na vivência efetiva e afetiva com nossos alunos e nossas alunas, 

possa alcançar o merecido espaço da cultura afro-brasileira na escola, no intuito 

de que “O Rancho do Bicho Caçador” seja também compreendido enquanto 

expressão de resistência da cultura afro-brasileira, a retomar memórias ancestrais 

africanas, marcadas pela força e a coragem que se travestem, cotidianamente, nas 

lutas que o povo negro continua a enfrentar, face aos muitos caçadores que ainda 

assombram, com e sem armas, os afrodescendentes. Entretanto, reiteramos que, 

para cada “caçador”, há as vozes, ritmos e gestos de muitos “bichos”, os quais, 

unidos, resistem e promovem a sua cultura, com a força do Asè, a alegria dos 

tambores e a magia dos ritmos africanos reinventados no Brasil. 
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